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Editorial
Em 2019 o Curso de Psicologia completa 30 anos 

de existência. No intuito de marcar este momento, sur-
giu o interesse de evidenciar a produção científica do 
atual corpo docente e discente a fim de deixar registra-
do na história um pouco do nosso trabalho.

Foi pensando nisso que solicitamos à Revista 
Científica FACS uma edição especial que contemplasse 
trabalhos científicos temáticos no campo da Psicologia. 
Essa solicitação foi acolhida pelo Corpo Editorial da Re-
vista, resultando na Edição Especial da Revista Científica 
FACS. Assim, é com o coração cheio de gratidão por 
todo o apoio recebido que apresentamos à comunida-
de este produto de alta qualidade.

O primeiro artigo disponibilizado nesta edição 
comemorativa foi escrito pelos professores Iolanda Ma-
ria Pereira e Walter Barreto, que por anos contribuíram 
com o nosso curso. Os autores apresentam a história 
da Psicologia da UNIVALE de forma leve e qualificada, 
trazendo curiosidades e informações de extrema impor-
tância. 

Os demais artigos trazem a produção científica 
do atual corpo docente e discente e contemplam algu-
mas das áreas de atuação da(o) psicóloga(o), tais como, 
Psicologia Ambiental, Psicologia Clínica, Psicologia do 
Desenvolvimento Humano, Psicologia da Família, Psi-
cologia Institucional e Psicologia Social. Vale ressaltar 
que, embora os trabalhos não abarquem todas as áreas 
trabalhadas em nosso curso, representam muito bem 
a qualidade da formação em Psicologia na UNIVALE, 
marcada pela reflexão teórica e pela construção de co-
nhecimento.

Espero que, como eu, vocês apreciem os textos 
desta edição. 

Boa leitura!

Um abraço!

Profa. Dra. Bruna Rocha de Almeida
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INFORMES DO CURSO DE PSICOLOGIA – 2019

Em 2019, o curso de Psicologia da Univale com-
pletou 30 anos de história. Para comemorar esta data, 
professores e alunos do curso se mobilizaram para a 
realização de uma série de atividades acadêmicas e 
festivas que contaram com a presença dos atuais cor-
pos discente e docente, bem como de egressos e ex-
-professores do curso. 

AulA MAgnA - 1º SeMeStre

II JornAdA AcAdêMIcA

Entre os dias 13 e 17 de maio foi realizada a II 
Jornada Acadêmica do curso de Psicologia na qual a 
maior parte dos palestrantes eram egressos, professores 
e ex-professores do curso.

O ano foi iniciado com a Aula Magna proferida 
pela psicóloga e egressa da Univale, Maria Margareth 
Dias de Vasconcellos. A aula teve como tema “A Psi-
cologia aplicada à justiça com ênfase na mediação de 
conflitos”.

Durante a II Jornada Acadêmica, aconteceu a 
Mesa Redonda “Psicologia Univale: 30 anos de his-
tória”, onde os ex-coordenadores, ex-professores, 
coordenador e professores atuais do curso foram 
homenageados. Após a atividade solene, os partici-
pantes foram convidados a festejar conosco em um 
delicioso coquetel.



12

R
EV

IS
TA

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A
 F

A
C

S
  

- 
 V

O
L.

 1
9 

 -
  

N
º 

25
  

- 
 N

O
V

EM
B

R
O

  
- 

 2
01

9 
 -

  
ED

IÇ
Ã

O
 E

S
P

EC
IA

L 
 -

  
30

 A
N

O
S

 D
O

 C
U

R
S

O
 D

E 
P

S
IC

O
LO

G
IA

Parte da equipe organizadora da Jornada Acadêmica 
do curso de Psicologia.

Corpo docente do curso de Psicologia.

A II Jornada Acadêmica foi encerrada com uma 
caminhada pela Avenida Minas Gerais em prol da Luta 

Antimanicomial e contra a exploração sexual de crian-
ças e adolescentes.

Coquetel – II Jornada de Psicologia



13

R
EV

IS
TA

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A
 F

A
C

S
  

- 
 V

O
L.

 1
9 

 -
  

N
º 

25
  

- 
 N

O
V

EM
B

R
O

  
- 

 2
01

9 
 -

  
ED

IÇ
Ã

O
 E

S
P

EC
IA

L 
 -

  
30

 A
N

O
S

 D
O

 C
U

R
S

O
 D

E 
P

S
IC

O
LO

G
IA

O Seminário Integrador do primeiro semestre de 
2019 teve o tema “30 anos do curso de Psicologia da 
Univale: práticas, rumos e percursos”. Para a prepara-
ção da atividade, alunas e alunos pesquisaram sobre a 
história do curso, fizeram entrevistas com os egressos e 
tiveram a oportunidade de compreender a importân-

Trup da Psi

cia do curso de Psicologia da Univale para o desenvol-
vimento das políticas públicas de Saúde e Assistência 
Social de Governador Valadares, bem como para a 
promoção de serviços de psicologia de diferentes con-
figurações em toda a região.

SeMInárIo IntegrAdor
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No dia 5 de junho o curso de Psicologia da Uni-
vale foi homenageado na Câmara Municipal de Go-
vernador Valadares por ocasião dos seus 30 anos de 
existência e em razão da contribuição do curso para o 
desenvolvimento da cidade e região!

A Aula Magna do segundo semestre do 2019 foi proferida pelo Prof. Dr. Carlos Al-
berto Dias, que compôs o corpo docente do curso de Psicologia da Univale entre os anos 
de 1994 e 2014. O Prof. Carlos Alberto foi um importante ator no desenvolvimento da 
Pesquisa da Univale e do curso de Psicologia e nos agraciou com sua fala sobre o tema 
“Emigração internacional: perdas e conquistas familiares no projeto emigrar”.

Em razão do Setembro Amarelo, o curso de Psico-
logia, em parceria com o curso de Enfermagem, promo-
veu uma série de atividades sobre a temática “suicídio” 
no mês de setembro. 

HoMenAgeM SeteMbro AMArelo

AulA MAgnA - 2º SeMeStre
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rodAS de converSAS - SeteMbro AMArelo

11/09 -  Roda de Conversa sobre “Depressão e suicídio” mediada pelos professores Roberto Jório 
(curso de Psicologia) e Micael Alves (curso de Enfermagem).

19/09 -  Roda de Conversa sobre “Saúde mental dos universitários” mediada pela professora Karen 
Graner.

23/09 -  Roda de Conversa sobre “O que é Felicidade?”. A professora Eliene, em conjunto com 
acadêmicos dos oitavo e décimo período, coordenou a discussão. 
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PrePArAção PArA A III JornAdA AcAdêMIcA de PSIcologIA

O Evento Preparatório para a III Jornada Acadê-
mica de Psicologia ocorreu no dia 18/09 e teve como 
tema “A prática clínica do psicólogo”. 

O evento foi iniciado com a mesa redonda “Da 
estrutura à prática: relatos de experiência sobre os es-
tágios em Psicologia da Univale” que contou com a 
participação da professora Iolanda Maria Pereira, que 
compôs o corpo docente do curso entre os anos de 
1989 e 2013, bem como dos estudantes do décimo 
período que apresentaram os estágios do último ano 
do curso.

Após a mesa redonda, foi realizado o brinde da 
turma do décimo período... um momento emocionante!

O dia foi de muito aprendizado, com palestras e 
estudo de casos clínicos.

À noite, foi realizada a palestra de encerramento, 
proferida pelo psicólogo David Romeros, que teve como 
tema “Construção do ambiente seguro: reflexões sobre 
acolhimento e escuta.”
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noIte de cAldoS

17º SIMPóSIo de PeSquISA e InIcIAção cIentífIcA

dIA MundIAl dA lIMPezA

Ao final do Evento Preparatório para a III Jornada Acadêmica de Psicologia, 
festejamos a história da Psicologia Univale em uma deliciosa noite de caldos!

Também em setembro, o Curso de Psicologia esteve presente no 17º Simpósio de Pesquisa e Iniciação 
Científica da Univale. Foram vários trabalhos apresentados por alunos e professores em Sessões Temáticas, 
além da participação do curso no Café Cultural.

O Curso de Psicologia está cada vez mais atuante nas diversas problemáticas nacionais e internacionais 
e esteve presente na organização do Plogging – Univale que ocorreu em razão do Dia Mundial da Limpeza.
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CURSO DE PSICOLOGIA 
DA UNIVERSIDADE 

VALE DO RIO DOCE: 
30 ANOS DE HISTÓRIA

Iolanda Maria Pereira 1

Walter Willian Pereira Barreto 2

 

 1 Foi professora do curso de Psicologia da 

UNIVALE entre 1989 e 2013

  2 Professor licenciado do curso de Psicologia da UNIVALE. 

Professor da Faculdade Arnaldo Jansen de Belo Horizonte.

Resumo

O curso de Psicologia da Universidade Vale do Rio 
Doce – UNIVALE de Governador Valadares – MG, com-
pleta, em 2019, 30 anos de implantação. Considerado 
um marco na história da psicologia da região do Vale do 
Rio Doce, por ser o primeiro curso a contribuir para a 
consolidação da profissão na região, na medida em que 
trouxe professores de outras regiões do Brasil, implemen-
tou a formação e qualificação de psicólogos na região. 

Abstract

PSYCHOLOGY COURSE FROM VALE DO RIO DOCE 
UNIVERSITY: 30 YEARS OF HISTORY

The Psychology course at Vale do Rio Doce Univer-
sity – UNIVALE from Governador Valadares – MG, 
completes 30 years of implementation in 2019. It is 
considered a milestone in the history of psychology in 
the Vale do Rio Doce region, for being the first course 
to contribute to the consolidation of the profession in 
the region, as it brought teachers from other regions of 
Brazil, and implemented the training and qualification 
of psychologists in the region. 

O Curso de Psicologia da UNIVALE
 

O curso de Psicologia foi proposto pela então 
FAFI – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Fun-
dação Percival Farquhar, buscando preencher a lacuna 
existente na área, para atender aos anseios e necessi-
dades emergentes da região e ampliar sua oferta de 
cursos na área das Ciências Humanas. Teve início no 
segundo semestre de 1989, autorizado pelo decreto 
97.584-89 de 20/031989. Vinculado ao antigo De-
partamento de Educação, seu primeiro vestibular foi 
em julho de 1989, oferecendo 30 vagas. O primeiro 
currículo proposto foi definido a partir de consultas 
realizadas aos documentos oficiais que regulamentam 
esse curso, currículos aprovados de outras faculdades, 
das informações fornecidas pelo Conselho Federal de 
Psicologia e Conselho Regional de Psicologia, além dos 
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contatos realizados em vários estabelecimentos que 
oferecem o curso de Psicologia, e de sondagem da de-
manda e necessidades regionais do profissional que se 
pretendia formar. 

A estrutura curricular inicial seguiu a tradição dos 
cursos superiores da época, caracterizados pelo regi-
me seriado semestral, em que os conhecimentos agru-
pados por disciplinas eram estanques e apresentados 
de forma segmentada, pouco integrada. A duração do 
curso era de dez períodos, com o número de trinta va-
gas semestrais até o segundo semestre de 1993. Com 
o reconhecimento da UNIVALE, o Centro de Ciências 
Humanas passou a ser o locus do curso de Psicologia.

Em 30 de dezembro de 1994, através da Portaria 
1.840-94, o curso de Psicologia da UNIVALE foi reco-
nhecido pelo CFE-CNE.

Em 1995, define-se a mudança da estrutura cur-
ricular dos cursos da UNIVALE de seriado semestral 
para seriado anual, sendo implementado a partir de 
1996. Na ocasião, o curso de Psicologia é reformulado 
e passa a oferecer 80 vagas, sendo 40 para cada turno 
(matutino e noturno). A partir do processo seletivo de 
1999, o curso passou a oferecer 100 vagas, sendo 50 
no turno matutino e 50 no turno noturno, que passou 
a vigorar em 2000.

Em agosto de 2001, face à reestruturação admi-
nistrativa da UNIVALE, o curso de Psicologia passou a 
integrar a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 
– FHS e a partir de 2002, voltou a funcionar dentro 
do sistema seriado semestral. Nesta oportunidade, foi 
elaborado o Projeto Pedagógico vigente com altera-
ções na matriz curricular do curso e na organização 
dos estágios ofertados; foram elaborados projetos de 
extensão e implantados núcleos de pesquisa conside-
rando indicadores apontados na avaliação do MEC e 
nas Diretrizes Curriculares para os Cursos de Psicolo-
gia, que se encontravam em fase de regulamentação, 
tendências da psicologia enquanto ciência e profissão 
e necessidades regionais.

No ano de 2006 o curso de Psicologia da UNI-
VALE concluiu a implantação da matriz curricular que 
teve início em 2002. A avaliação da operacionalização 
desse processo e a oficialização das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para os cursos de graduação em Psico-
logia publicados em 18 de maio 2004 nos remetem 
à necessidade de revisão do Projeto Pedagógico do 
curso de forma integral, desde a definição das ênfases, 
matriz curricular e atividades dos núcleos de pesqui-
sa e projetos de extensão.  Desde a implantação do 
curso no ano de 1989, a estrutura curricular do curso 
só foi alterada em 1996, para atender à necessidade 

de adaptar o curso à mudança de regime semestral 
para anual, como determinava o Regimento Geral da 
UNIVALE. Àquela época algumas disciplinas foram ex-
cluídas, outras incluídas, porém não houve um estudo 
das documentações de referência, de tendências da 
Psicologia enquanto ciência e tão pouco das necessi-
dades regionais, o que gerou uma série de insuficiên-
cias no projeto e na prática pedagógica. A partir dessas 
constatações, tiveram início discussões entre o corpo 
discente, docente e pró-reitoria acadêmica, no sentido 
de elaborar um novo projeto pedagógico, por meio de 
um planejamento participativo, em acordo com as di-
retrizes curriculares, com as tendências da Psicologia, 
e com o contexto regional.

Foram utilizadas ainda como referência para re-
-elaboração do projeto pedagógico o resultado da ava-
liação nacional de curso, realizada por representantes 
do MEC no ano de 2000, assim como análise do de-
sempenho dos alunos no Exame Nacional de cursos 
nos anos de 2000 e 2001.

Como estratégias utilizadas para desenvolver ha-
bilidades sugeridas pelas diretrizes curriculares estão a 
organização dos estágios curriculares por projetos e a 
implantação de disciplinas optativas, com o objetivo 
de diversificar o ensino e estimular os alunos para uma 
postura mais ativa e comprometida com sua formação. 
A implantação do Núcleo de Pesquisas em Análise do 
Comportamento e Prática Cultural e do Núcleo de 
Pesquisas e Extensão em Psicologia Social fomentam 
o envolvimento de um número maior de alunos em 
atividades de pesquisa. Os projetos de extensão têm o 
objetivo de possibilitar ao aluno oportunidade de de-
senvolver habilidades para o exercício profissional e se 
conscientizar do compromisso social da Psicologia. A 
contratação de maior número de professores em re-
gime de tempo integral e parcial favorece a prática da 
pesquisa e da extensão universitária.

Considerando os cinco anos de vigência do pro-
jeto pedagógico elaborado em 2002 foi possível sua 
avaliação pelos corpos discente e docente que encami-
nharam à coordenação do curso solicitações de refor-
mulações na organização da matriz curricular visando 
aspectos como a interdisciplinaridade e a integração 
e atualização dos conteúdos, nomes de disciplinas, 
ementas e periodização. Além desde ajustes, foram 
definidas as ênfases curriculares e atualizadas às ativi-
dades dos núcleos de pesquisa e projetos de extensão.

Em 2013 a universidade reestruturou as áreas de 
abrangência dos cursos de graduação, inserindo-os em 
Núcleos. Na ocasião, a Pro-Reitoria Acadêmica solici-
tou que o NDE (Núcleo Docente Estruturante) discutis-
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se sobre a questão e decidiu-se, com o aval do colegia-
do, que o curso de Psicologia fosse alocado no Núcleo 
da Saúde, situação que permanece até os dias atuais.

Nos bastidores da Psicologia na UNIVALE

A procura por novos cursos de graduação, con-
siderando a distância dos grandes centros e a deman-
da pelo Curso de Psicologia, em razão de um novo 
quadro social, heterogêneo, decorrente de mudanças 
introduzidas no mundo do trabalho, alterando as for-
mas de relações sociais, justifica a necessidade de im-
plementação do Curso de Psicologia na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras das Faculdades Integradas 
do Vale do Rio Doce (FACIVALE), em Governador Va-
ladares, no final da década de 1980.

No processo de construção do projeto do curso 
de Psicologia, a responsável Prof.ª Neide Salmen (in 
memoriam), reuniu com os poucos profissionais de 
Psicologia que trabalhavam em Governador Valada-
res, com assessoria da psicóloga Sadair Gonzaga e a 
pedagoga Luiza Teixeira, sob a direção da Prof.ª An-
tônia Izanira de Carvalho, realizando uma pesquisa 
informal de demanda na cidade de Governador Va-
ladares. A população investigada demonstrou grande 
interesse para a criação do curso na região de Gover-
nador Valadares. 

Em 1990, o Prof. Walter William Pereira Barreto 
foi nomeado pelo atual Diretor da FAFI, Prof. Jason Al-
meida Araújo (in memoriam), chefe de Departamento 
do curso de Psicologia, com assessoria da Prof. Solange 
Nunes Leite Batista Coelho.

Para a composição do quadro docente, o Prof. 
Walter Barreto viajava para Belo Horizonte, Juiz de 
Fora e Vitória na tentativa de selecionar professores 
para ocupar às disciplinas oferecidas no currículo, 
pois Governador Valadares não dispunha de profis-
sionais suficientes para as diversas áreas de conheci-
mento da psicologia.

Na UFMG, encontrou o recém-formado Sérgio 
Cirino, experiente em análise do comportamento para 
assumir a disciplina Psicologia Geral e Experimental, 
também como a implantação do laboratório de Psico-
logia Experimental. 

Após firmada a contratação do Prof. Sérgio Ciri-
no em Governador Valadares, o Prof. Walter Barreto 
retorna a Belo Horizonte para buscar as cobaias (ratos 
brancos) doados pela UFMG, para as práticas da disci-
plina Psicologia Experimental. 

As aulas iniciavam às 16:20, com cinco horários, 

e também aos sábados no turno matutino.
Os professores contratados eram de Juiz de Fora, 

Belo Horizonte, Mantena que se dispunham vir sema-
nalmente, e ficavam hospedados em hotéis da cidade, 
custeados pela própria instituição.

Nessa fase de implantação do curso de Psicolo-
gia, final dos anos oitenta e início dos anos noventa, 
todos os documentos eram datilografados e guarda-
dos em pastas duras, encapadas de papel pardo, nas 
estantes de aço na sala da coordenação. Nesse perío-
do, o Prof. Hêider Cabral Sathler era o Diretor Geral 
da FACIVALE.

Em 1992, no mesmo ano da implantação da 
UNIVALE, o reitor Dr. Hermírio Gomes (in memo-
riam), inaugurou o Serviço de Psicologia Aplicada – 
SPA, sendo a sua primeira coordenadora a Prof.ª Maria 
Margareth dos Santos, seguida pelos professores Maria 
do Rosário Rodrigues, Cláudia L. Scherr, Iolanda Ma-
ria Pereira de Souza, Omar Azevedo e Marco Antônio 
Chequer. Atualmente o SPA é coordenado pela Profa. 
Tandrécia Cristina de Oliveira. Num mesmo módulo 
foram instalados o SPA, laboratório de Psicologia Com-
portamental, biotério, sala da coordenação e espaço 
para arquivo.

O Reitor e a Diretora do CENCIHUM, Prof.ª 
Zenólia de Almeida e a vice-diretora Déa Ponciano, 
prestigiaram a inauguração e discursaram sobre a im-
portância do curso de Psicologia para a região. É im-
portante ressaltar que nessa época os cursos de Psico-
logia mais próximos de Governador Valadares, era em 
Belo Horizonte-MG e em Vitória-ES, distantes mais de 
300 km.

Em 1994, o curso de Psicologia teve a visita do 
MEC para o reconhecimento do curso. A Instituição 
ficou mobilizada. Antes da chegada dos representan-
tes do MEC, foram realizadas reuniões com professo-
res e alunos, e os gestores da Instituição. A Assessoria 
Pedagógica, representada pelas professoras Maria Ali-
ce e Detinha, prestou toda a assistência na organiza-
ção dos arquivos, reuniões e arrumaram esteticamen-
te o SPA, a sala da coordenação e o laboratório de 
psicologia experimental.

Muitas questões políticas estiveram presentes na 
consolidação do curso e do departamento, passando 
por problemas de espaço físico, embates internos do 
corpo docente, no que diz respeito às tendenciosida-
des de abordagem teórica no currículo, bem como rei-
vindicações do corpo discente. 

Em 1995, o Prof. Sérgio Gurgel foi eleito chefe 
de departamento de Psicologia, assessorado pela Prof.ª 
Iolanda Pereira. Nesse período, foi realizado a primeira 
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reforma no projeto pedagógico e também inaugurada 
as novas instalações do SPA.

No ano de 1998, a Prof.ª Cláudia L. Scherr assu-
miu a chefia de departamento, assessorada pela Prof.ª 
Adelice Bicalho, quando foi implantado o projeto Pa-
pel Maché com objetivo de criar espaço para discussão 
da Psicologia como ciência e profissão.

Em 1999, o Prof. João Carlos M. Martinelli foi in-
dicado coordenador do curso de Psicologia, que em 
sua gestão para implantou o Núcleo de Estudos e Aná-
lise do Comportamento e Prática Cultural.

Em 2001, o Prof. Adilson Rodrigues Coelho assu-
me a coordenação, se estendendo até o ano de 2010. 
Em sua gestão, contando com a colaboração das pro-
fessoras Solange Nunes e Iolanda Pereira, atualizaram 
o projeto pedagógico, considerando as recentes Dire-
trizes Curriculares aprovadas pelo MEC para o curso 
de Psicologia.

Ainda na gestão do Prof. Adilson, foi inaugurado 
o Núcleo de Psicologia Social que teve o Prof. Elton 
Luiz Chiaradia seu primeiro coordenador, e em segui-
da a Prof.ª Inês Badaró. Nesse período, a instituição 
sofreu mudanças em sua estrutura organizacional e 
com isso teve aumento do número de professores em 
regime de quarenta horas semanais, como dedicação 
integral, e também em dedicação parcial, vinte horas 
semanais. Este fato possibilitou o fomento às atividades 
de pesquisa e extensão. 

Em 2010 o Prof. Omar Ferreira assumiu a coor-
denação, incentivando sempre as atividades de ensino, 
pesquisa e extensão do curso de Psicologia, garantindo 
nas reuniões de colegiado discussões subsidiadas sem-
pre por uma administração e decisões participativas.

É importante ressaltar que a partir dos anos de 
1980 começou a ser implantada uma nova política 
educacional que acabou por exigir a transformação 
das fundações e faculdades em universidades, incenti-
vando o modelo de ensino privado (ANTUNES, 2004). 
No final da década de 1990, novos cursos de Psico-
logia foram sendo criados nas cidades próximas de 
Governador Valadares, tais como: Coronel Fabriciano, 
Caratinga e Teófilo Otoni.  Daí em diante houve uma 
profusão indiscriminada de cursos, bem de acordo 
com a política acima mencionada.

Mesmo com essa profusão de cursos, destacamos 
que o Curso de Psicologia da UNIVALE mudou o cená-
rio da profissão na região, pois o número de psicólogos 
cresceu significativamente, estabelecendo um espaço 
de reconhecimento e legitimação da profissão.
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A DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL E A 
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Resumo

O campo estudado aborda a deficiência intelectu-
al sob o olhar da psicanálise. Objetiva-se neste trabalho 
investigar as possibilidades de intervenção em um caso 
de deficiência intelectual usando como aporte a clínica 
psicanalítica. O método se deu através de uma pesqui-
sa bibliográfica, de abordagem qualitativa, buscando por 
artigos científicos, além de pesquisa física em livros de 
psicanálise. Como resultado encontrou-se que o discurso 
psicanalítico tem um tempo próprio, além da linearidade 
cronológica. Seu tempo é o da escansão e do efeito re-
troativo visualizando o sujeito do desejo. Na Psicanálise, 
o sujeito é o do inconsciente, tal como Freud o formulou. 
E no caso da deficiência intelectual, aqui ilustrado, esse 
sujeito do desejo é o efeito da imersão na linguagem, dis-
tinguindo-se, portanto, do indivíduo biológico (pensante 
e consciente). Conclui-se que a psicanálise pode trazer 
colaborações nas intervenções em casos de deficiência 
intelectual, considerando-se um diálogo entre as neces-
sidades com características fisiológicas e a demanda que 
se dá no nível do simbólico, onde o inconsciente opera, 
onde o sujeito há de vir.
Palavras-chaves: Deficiência intelectual. Psicanálise. Clí-
nica do sujeito.

Abstract

INTELLECTUAL DISABILITY AND THE 
PSYCHANALYTIC CLINIC 

The studied field approaches intellectual disability under 
the perspective of psychoanalysis. This study aims to in-
vestigate the possibilities of intervention in a case of intel-
lectual disability using the psychoanalytic clinic as contri-
bution. The used method was a bibliographical research 
with qualitative approach, searching for scientific articles, 
as well as physical research in psychoanalysis books. As a 
result, it was concluded that psychoanalytic discourse has 
its own time, in addition to a chronological linearity. Its 
time is that of scansion and retroactive effect, visualizing 
the subject of desire. In psychoanalysis the subject is that 
of the unconscious, as Freud put it. And in the case of 
intellectual disability, illustrated here, this subject of desire 
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is the effect of immersion in language, thus distinguishing 
itself from the biological (thinking and conscious) indivi-
dual. It is concluded that psychoanalysis can contribute in 
interventions in cases of intellectual disability, considering 
a dialogue between needs with physiological characteris-
tics and the demand that occurs at a symbolic level, whe-
re the unconscious operates. 
Keywords: Intellectual disability. Psychoanalysis. 
Subject’s clinic.

Introdução 

O tema deficiência intelectual (DI) tem sido alvo 
de interesse de pesquisadores nacionais e internacio-
nais, assumindo diferentes conotações. Até o século XIX 
os conceitos de doença mental e deficiência intelectual 
(DI) caminharam lado a lado. A seguir serão apresenta-
das definições acerca de DI para diferentes autores.

A Deficiência Intelectual

A diferenciação se deu, conforme Dantas (2012), 
quando Esquirol (médico e psiquiatra francês) em 1845, 
fez a diferenciação entre ambas, elaborando um sistema 
de classificação da DI. Atualmente, a expressão defici-
ência intelectual substitui as expressões retardo mental 
e deficiência mental, e começou a ser utilizada no ano 
de 1995 pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
servindo para designar “vários fenômenos complexos, 
relacionados a causas mais diversas, nas quais a inteli-
gência é inadequada ou insuficientemente desenvolvi-
da” (DANTAS, 2012, p. 46). 

A Associação Americana de Retardo Mental 
(American Association on Intellectual and Developmen-
tal Disabilities) desde 2000 define deficiência intelec-
tual como “limitações significativas no funcionamen-
to intelectual e no comportamento adaptativo, como 
expresso nas habilidades práticas, sociais e conceitu-
ais, originando-se antes dos 18 anos de idade” (SZY-
MANSKI et al., 2009, p.1108). Além disso, consideran-
do os avanços científicos sobre a temática e mediante 
as perspectivas de inclusão social e educacional destes 
indivíduos, também denominam-se hoje pessoas com 
necessidades especiais. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, em 
publicação da Classificação de Transtornos de Compor-
tamento do Código Internacional de Doenças, o retardo 
mental é:

[...] Uma condição de desenvolvimento inter-
rompido ou incompleto da mente, a qual é espe-
cialmente caracterizada por comprometimento 
de habilidades manifestadas durante o período 
de desenvolvimento, as quais contribuem para o 
nível global de inteligência, isto é, aptidões cog-
nitivas, de linguagens, motoras e sociais. O retar-
do mental pode ocorrer com ou sem qualquer 
outro transtorno mental ou físico (CAETANO, 
1993, p. 221).

Outra definição importante de retardo mental, pre-
sente em âmbito internacional, é a proposta pelo Manual 
de diagnóstico e estatística de distúrbios mentais:

As características essenciais deste distúrbio são 
(1) funcionamento intelectual global significati-
vamente inferior à média acompanhada de (2) 
déficits significativos ou incapacidades no fun-
cionamento adaptativo, com (3) início aos de-
zoito anos. O diagnóstico é feito independente 
de se verificar ou não a coexistência de um dis-
túrbio físico ou outro distúrbio mental (D.S.M. 
III/1989, p. 30).

Mais recentemente, teve-se a definição revisada 
de retardo mental no Manual diagnóstico e estatístico de 
transtornos mentais (DSM-V), que traz a seguinte versão:

[...] Funcionamento intelectual significativamen-
te inferior à média (critério A), acompanhado de 
limitações significativas no funcionamento adap-
tativo em pelo menos duas das seguintes áreas 
de habilidades: comunicação, autocuidados, 
vida doméstica, habilidades acadêmicas, traba-
lho, lazer, saúde e segurança (critério B). O início 
deve ocorrer antes dos 18 anos (critério C). O re-
tardo mental possui muitas etiologias diferentes 
e pode ser visto como uma via final comum de 
vários processos patológicos que afetam o fun-
cionamento do sistema nervoso central (BATIS-
TA, 2015, p. 39).

A psicanálise, na abordagem e olhar sobre a DI, 
sem negar o fator orgânico em muitos casos, não con-
sidera a pessoa com deficiência sob uma explicação ra-
dical; pelo contrário, considera-o como um indivíduo 
falante, que pela via da palavra dirige um apelo, uma 
demanda, procura fazer-se ouvir, se constitui de certa 
maneira na sua relação com o outro. Independente da 
dinâmica em questão, merece atenção o posicionamen-
to desse sujeito frente à situações de escolhas e vivên-
cias e trocas sociais (MANNONI, 1992).

Outra concepção teórica diferenciada sobre o re-
tardo mental trazida por Maud Mannoni (1987), em seu 
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livro A criança retardada e a mãe, e compreensão da DI. 
A autora discute sobre o diagnóstico, a psicoterapia, a 
análise de crianças com retardo, a posição do débil, de 
seus pais e do analista, além de apresentar relatos que 
esclarecem e ampliam discussões. Em seu estudo, a psi-
canalista descola a debilidade de uma relação unívoca 
com o orgânico e a relaciona a um efeito do dizer pa-
rental. Quer essa debilidade seja devida a um acidente 
orgânico, quer a uma psicogênese, a questão prelimi-
nar é, então, a de estudar as incidências sobre o sujeito, 
dado como débil, de seu posicionamento no fantasma 
materno. Em outros termos, trata-se de verificar se ocor-
re, na situação, um reforçamento dessa debilidade em 
função da maneira como é acolhida, suportada, tratada, 
na economia psíquica parental, em primeiro lugar, na 
subjetividade da mãe. Assim, todo estudo da criança 
débil fica incompleto se não é na mãe que o sentido da 
debilidade é, de início, procurado.

Anny Cordié (1996), em seu livro Os retardados 
não existem, trata do tema da debilidade mental indi-
cando que a inteligência é a possibilidade de ler nas 
estrelinhas, compreender o que se diz para além das 
palavras. Nesse sentido, o débil mental não se distan-
cia do sentido literal, o equívoco permanece inacessí-
vel para ele, aferrando-se ao que acredita ser a verdade 
do dizer. Na verdade, a holófrase detém a mobilidade 
significante, por isso, os pensamentos não seriam diale-
tizáveis. Ela diz: 

Esta contração holofrásica oferece a aparência de 
que o sujeito se fixa em um dado significado, não 
pode entender nenhuma outra coisa a não ser o 
que se construir de uma vez por todas. Repete 
suas convicções sem que o sentido possa desen-
volver-se e a reflexão enriquecer-se. (CORDIÉ, 
1996, p.140).

Enfim, tem-se que na psicanálise não se encon-
tra uma teorização propriamente dita sobre a DI, mas 
conta-se com a noção de inibição e de debilidade, que 
permitem uma analogia com o conceito da deficiência 
intelectual.

Estudos discutem que atualmente há uma busca 
pela superação das limitações impostas pela DI. Bica-
lho e Maia (2019) apontam a importância de apoios 
não fundamentados especificamente nas limitações do 
indivíduo e sim na capacidade de superação das difi-
culdades impostas pela deficiência. Classificam-se estes 
apoios conforme sua intensidade em: 

1) intermitente – apoio de natureza episódica e 
descontínua, apenas em determinados ciclos da 
vida, por exemplo durante a fase aguda de uma 
doença ou a perda do emprego, podendo ser 
de alta ou baixa intensidade; 2) limitado – apoio 
contínuo por um tempo limitado, por exemplo, 
um treinamento para um trabalho; 3) apoios ex-
tensivos – que denotam já um acompanhamento 
regular (diário) pelo menos  em alguns contextos 
específicos (casa, escola, trabalho...), não se en-
contrando definido o tempo da sua aplicação; e 
4) apoios permanentes – caracterizados pela sua 
constância e altas intensidades, de estilo perma-
nente, potencialmente durante todo o ciclo de 
vida, em diversos ambientes, envolvendo uma 
equipe maior para administrar todos os apoios 
necessários (LUCKASSON et al., 2002, citados 
por SANTOS; MORATO, p.11, 2012).

Ferreira e Batista (2017) esclarecem que DI e de-
bilidade não são exatamente a mesma coisa, mas a se-
gunda noção problematiza e pode esclarecer a questão 
subjetiva que envolve a primeira.   No sentido médico 
e biológico, o conceito de DI pressupõe um funciona-
mento cognitivo abaixo da norma e não considera o in-
consciente. Por sua vez, a psicanálise aborda o sujeito 
do inconsciente e trata do singular, isto é, do que dife-
rencia um sujeito do outro, para além do déficit.

Intervenção clínica na DI: olhar da Psicanálise

Com Freud, o vínculo médico-paciente adquire 
sentido e estatuto de transferência. É Freud quem pos-
sibilita, através do não-sentido, reatar o sentido. Para a 
psicanálise, a debilidade é uma posição subjetiva caracte-
rizada pela manutenção de atribuição de saber ao Outro 
que impossibilita ao sujeito ser protagonista de sua pró-
pria vida.

Na clínica da pessoa com DI, “a Psicanálise nada 
tem a dizer do puro real biológico. Ela trata do corpo 
subjetivado, do modo como foi investido libidinalmente, 
corpo pulsional reunido pela imagem corporal no espaço 
especular” (KRUEL, 2000, p. 98). Sem negar a organici-
dade dos casos, a Psicanálise toma o indivíduo, ainda que 
diminuído nas suas possibilidades, e o considera como 
ser falante. Ele é um sujeito que, através de sua palavra, 
seu acting-out, seu incômodo dirigido ao Outro, faz um 
apelo, procura fazer-se ouvir, falar de si mesmo ao Outro, 
ainda que de maneira vazia, patética, sem efeitos.

Veja-se o recorte de um caso, extraído da clínica.
Mário1, 14 anos, diagnosticado com síndrome de 

Down, não adquiriu linguagem oral de comunicação. 
Emite muitos sons que se associam a um significado, as 
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trução: os tapas e socos podem ser lidos como modo de 
fazer contato com o Outro. Mário não tem “medida” de 
sua força física, seu toque físico se torna um tapa ou soco. 
Sua observação durou mais um tempo e foi possível cons-
tatar que, em relação à leitura adotada, estavam ocorren-
do mudanças.

À medida que os tapas e socos passaram a ser re-
cebidos pelos colegas como forma de contato e relacio-
namento, e não como agressividade, foi possível a Mário 
“dar e receber” tapas, como um jogo. O toque substituía 
a linguagem oral, inexistente. O gesto, o empurrão, o 
tapa, dirigido a um outro qualquer, buscava resposta. Era 
como dizer: “Olá! Estou aqui!” A partir dessa construção, 
Mário passou a ser aceito pelos colegas, que também o 
ajudavam, colocando-lhe limite, dizendo firmemente 
“não” a Mário (orientados pela professora) quando não 
queriam ou não era hora de brincar. A carteira de Mário 
voltou a ser inserida no grupo. 

Em outro momento desse atendimento, foram tra-
zidos objetos que pudessem fazer sentido para Mário e, 
muitas vezes, com expectativa, diante de uma tarefa, era 
feito o semblant de entendimento frente a um vazio de 
resposta, introduzia-se um sentido, uma função para um 
gesto, ou ação de Mário, fazíamo-nos de guia. Ele nos 
imitava. Aprendeu a encaixar e empilhar peças de um 
jogo. Batia palmas para seu feito. Os colegas aplaudiam o 
feito de Mário agora que ele fazia parte do grupo.

A partir desse recorte de caso, propõe-se considerar 
a prática feita por muitos, tomando como ponto inicial a 
transferência e sua circulação na rede. A transferência é 
o vínculo afetivo que se instala entre paciente e analista, 
incontornável e independente de todo contexto de reali-
dade, trata-se de uma repetição, com atualidade acentu-
ada, de protótipos infantis. Fora da situação de análise, o 
fenômeno da transferência é constante, onipresente nas 
relações, sejam elas profissionais, hierárquicas, sociais, 
amorosas, etc. 

Já o termo “rede” (VIGANÒ, 1999) é contemporâ-
neo, surge a partir da Internet, que é a rede por excelên-
cia. Assim, pensar uma organização em rede comporta 
a ideia de que o trabalho possa ir de um lado a outro, 
de uma instituição a outra, de uma equipe a outra, de 
um operador a outro. A circulação do sujeito na rede se 
dá pela vertente da transferência. Também se conside-
ra aqui, como apresenta Viganò (2000), que o sujeito se 
relaciona com o Outro por diversos caminhos, se enlaça 
com vários objetos; nesse sentido, cabe à equipe se or-
ganizar para que saiba ler e escutar as setas, visualizar os 
caminhos que o sujeito aponta.

Partindo dos pressupostos da teoria psicanalítica, 
torna-se difícil falar da existência de um sujeito do incons-

palavras que se compreendem enunciam algumas neces-
sidades básicas: água, papá, xixi, mãe. Ele não compre-
ende instruções, a comida (papá) é seu interesse princi-
pal, pede “papá” o tempo inteiro. Está obeso. Agride os 
colegas com tapas, socos, muitas vezes cospe em quem 
se aproxima. A atividade que consegue ocupá-lo é o tan-
que de areia, de onde somente sai voluntariamente, pelo 
convite: “vamos papá”! A água é outra possibilidade de 
atividade que o interessa. Frequenta uma “escola espe-
cial”, onde uma das autoras deste manuscrito trabalhou 
como um dos profissionais de uma prática feita por mui-
tos. A demanda, para seu atendimento, veio da professo-
ra, que dizia: “não sei o que fazer com o aluno”.

Nas sessões iniciais, observou-se a pouca condição 
de Mário para simbolizar, sua ausência de jogo social. 
A falta da linguagem oral dificultava uma comunicação, 
mesmo que mínima. Tentou-se, na sala de atendimento, 
abrir algumas possibilidades para o trabalho: massinha, 
papéis, objetos lúdicos, etc. Mário não demonstrava inte-
resse, ficava sentado, por escolha, no chão, no canto da 
sala. Nesse momento, parecia à profissional que ele não 
dispunha de recurso para acesso ao sujeito.

Em outra ocasião, ele foi observado com seus cole-
gas de classe, no tanque de areia, onde enchia e esvazia-
va um pote ou, simplesmente, jogava areia em si, ou em 
quem dele se aproximava. Como possibilidade de conti-
nuar o trabalho individual, tomou-se o tanque de areia 
como uma escolha de Mário passando a frequentá-lo jun-
to com ele. Ali, oferecia-me como parceira no encher e 
esvaziar potes. Em um desses momentos no tanque, faço 
semblant2 de conversa: 

“ - Este é para encher? Ah, sim... Está cheio. Agora, 
vamos esvaziar?”

“ - Posso ficar com esse pote?”
“ - Ah! Você me deu este! Obrigada!”
Mário aceita minha presença, sem cuspir e jogar 

areia, embora, para que termine a sessão no tanque de 
areia, a professora precise buscá-lo e oferecer-lhe “papá” 
– um biscoito. Ele sai correndo para pegar o biscoito.

Como estratégia, passo a ter um encontro semanal 
com a professora, momento em que discutimos as ativi-
dades realizadas na sala de aula: como Mário tem reagido 
a cada tarefa proposta. Fazemos escolhas de atividades 
futuras para a classe, levando em conta as limitações de 
Mário.

Na sala de aula, Mário mostra-se apático diante das 
atividades propostas e pede “papá” constantemente. A 
professora coloca sua carteira fora do alcance dos outros 
alunos, pois ele cospe nos colegas, dá tapas e socos. “Faz 
isso rindo, parece que gosta”, diz a professora. A partir 
desse relato, foi tomada como hipótese a seguinte cons-
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ciente, neste caso que aqui se apresenta, considerando-
-se que a holófrase, isto é, a falta de intervalo entre dois 
significantes, impede o aparecimento do sujeito. Mas, 
mesmo assim, com base na ética da Psicanálise, Mário é 
tomado como um ser falante, que dirige seu apelo ao ou-
tro, através do acting-out (cospe, bate, empurra, come). 
Para ter acesso ao sujeito, foi possível escutá-lo, mesmo 
com certa precariedade de recursos.

No ambiente coletivo, não sendo possível inter-
pretar o dizer de Mário, que incomodava a todos, um 
Outro, no caso a professora, faz do apelo de Mário um 
pedido ao analista. Pode-se dizer que a professora é uma 
das figuras3 que participa da direção do tratamento, com 
sua ética, colocando em primeiro plano a valorização da 
identidade subjetiva de Mário.  Seus colegas de sala tam-
bém foram operadores, quando aceitaram a leitura do 
acting-out de Mário trazida pela professora, tomando-o 
como jogo social.

Já em relação ao método psicanalítico, pode-se 
perguntar se a pessoa com debilidade intelectual faria 
análise. É possível afirmar que a Psicanálise também se 
aplica à pessoa com DI, como oferta de trabalho para 
produzir o setting analítico. O sujeito débil orgânico, com 
suas capacidades comprometidas, responde, mesmo que 
precariamente, a essa oferta. 

Na psicanálise, a debilidade fala de um modo de 
funcionamento psíquico, com ou sem acometimento da 
base orgânica do corpo. Em consonância com Ferreira e 
Batista (2017), a posição débil pode ser encontrada tanto 
nos casos de pessoas com alguma patologia orgânica de-
finida, quanto em qualquer sujeito sem uma patologia or-
gânica, o que justifica tantas pessoas com diagnóstico de 
DI em que uma etiologia orgânica possa ser encontrada. 

Ainda que os referidos apontem que o tratamento 
psicanalítico permite ao sujeito se dar conta de seu modo 
de funcionamento, apropriar-se de sua história e assim 
deixar as repetições autônomas por outro modo de au-
tonomia: implicar-se no que lhe acontece, assumir suas 
falhas, seu modo de errância no campo da linguagem, 
seu estilo próprio, e saber fazer com o que lhe é mais 
singular, reinventar-se.

Portanto, a Psicanálise está implicada também na 
clínica da pessoa com deficiência intelectual, a título tan-
to de tratamento, quanto de diagnóstico, orientação de 
pais e interconsulta entre profissionais que trabalham em 
equipe (KRUEL, 2000). Cabe ao analista oferecer o be-
nefício do discurso analítico sem estabelecer parâmetros, 
a priori.

Conclusão

A Psicanálise não é uma teoria desenvolvimentista. 
A constituição da subjetividade não é um dado natural, 
com garantias a partir de um núcleo qualquer. A estru-
tura da subjetividade se dá através da dialética entre os 
registros real, simbólico e imaginário. Não há nada ao 
nível do instinto ou do inato que possa garantir o adven-
to do sujeito. O discurso psicanalítico tem um tempo 
próprio, que não é o da linearidade cronológica. Seu 
tempo é o da escansão e do efeito retroativo.

A partir dos estudos empreendidos pode-se afir-
mar que não existe uma Psicanálise da debilidade. A 
Psicanálise é uma só e se dirige ao sujeito. Essa afirma-
ção faz com que o significante “débil mental” (aqui no-
meado de deficiente intelectual/DI), tomado de início, 
nesta investigação, se constitua mesmo como fio con-
dutor dos conceitos e indagações elaborados ao longo 
do trabalho.

Em um dos desdobramentos deste trabalho, a prá-
tica clínica na instituição foi focalizada através da cons-
trução de um recorte dessa prática, feita por muitos. No 
relato, apoiado no pressuposto da Psicanálise, tentou-se 
descrever, ainda que de maneira resumida, os efeitos 
positivos da aplicação da Psicanálise em uma clínica di-
rigida ao sujeito com DI.

Conclui-se que cabe ao analista intervir, respei-
tando aquilo que é da ordem do universal e do singu-
lar, mantendo, com vigor, a ética da singularidade, do 
caso-a-caso, através da articulação entre a Psicanálise 
e o trabalho conjunto com o de outros profissionais, na 
instituição, colocando o débil na posição de sujeito da 
fala e do desejo, seja através de desenhos, brincadeiras, 
jogos ou da sua própria voz: incompreensível ao outro, 
mas repleta de sentido para si.

NOTAS

1. Nome fictício.
2. Semblant: Simulacro ou “fazer semblant”, interven-
ção ativa. Posição precisa que faz ato e interpela dire-
tamente a posição do analista (KAUFMANN, 1996, p. 
462).
3. Figuras (facetas do Outro institucional) que falam, 
emitindo significantes, normas, regras institucionais, 
determinando objetivos terapêuticos (BRUNETO, 
2000, p.93).
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Resumo

A população universitária vem apresentando indícios 
de sintomatologias de ansiedade, depressão e estresse 
associados às vivências da faculdade e submetidos a 
uma grande carga de estresse, situações ansiogênicas, 
cobranças pessoais e acadêmicas. O presente estudo 
tem como objetivo compreender o adoecimento psi-
coemocional dos universitários que são atendidos pelo 
Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) na Universidade 
Vale do Rio Doce (UNIVALE), através de pesquisa com 
dados secundários, analisando o perfil dos estudantes 
e sintomatologias destes. Os resultados indicam que 
a maior demanda apresentada pelos cursos das Ciên-
cias da Saúde está relacionada aos sintomas ansiosos, 
depressivos e de estresse, muitas vezes associadas a 
adaptação à rotina acadêmica, relacionamentos in-
terpessoais e auto percepção dos jovens sobre o seu 
desempenho acadêmico. Nesse sentido destaca-se a 
necessidade das universidades promoverem serviços 
de apoio e suporte psicológicos que buscam promover 
a saúde mental dos estudantes. 
Palavras-chave: Psicologia; adoecimento psicoemo-
cional; adoecimento universitário.

Abstract

DEVELOPMENT OF PSYCHO-EMOTIONAL ILLNESS 
IN UNIVERSITY STUDENTS

The university population has been showing signs of 
anxiety, depression and stress symptoms associated 
with college experiences as well as being subjected 
to high levels of stress, anxiogenic situations, personal 
and academic demands. This study aims to understand 
the development of psycho-emotional illness in uni-
versity students who are attended to by the Applied 
Psychology Service (SPA) at Vale do Rio Doce Univer-
sity (UNIVALE), through research with secondary data, 
analyzing the students’ profile and their symptoms. 
The results indicate that the greatest demand presen-
ted by Health Sciences courses is related to anxiety, 
depression and stress symptoms, often associated with 
adaptation to the academic routine, interpersonal re-
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lationships and self-perception of young people about 
their academic performance. Therefore, emphasizing 
the need for universities to promote psychological su-
pport services that seek to promote the mental health 
of students.
Keywords: Psychology; psycho-emotional illness; uni-
versity illness.

Introdução 

O início da fase adulta é um período complexo 
para a maioria dos jovens, pois envolve escolhas, res-
ponsabilidades e para muitos significa grandes trans-
formações em seu cotidiano. Essa pode ser uma das 
razões da presença de diagnósticos de doenças psico-
lógicas encontrados, especificamente, naqueles inse-
ridos nas universidades. Este período é característico 
da constituição da independência financeira, procura 
de relacionamentos mais estáveis, desenvolvimento de 
valores e crenças e, principalmente, autonomia. Tais 
exigências se chocam com as demandas da vida uni-
versitária, intensificando a utilização de recursos cog-
nitivos, emocionais e físicos para a administração das 
ocupações. Nesse sentido, destaca-se como períodos 
críticos da vida universitária o início do curso, em que 
o estudante precisa se adaptar às rotinas e necessidade 
desempenho acadêmico, e o final do curso, quando se 
constata as expectativas para a formação, ingresso no 
mercado de trabalho e futuro profissional (PADOVANI 
et al., 2014).

A Cartilha Educação para Saúde, Cidadania e De-
senvolvimento Sustentado (UBI, 2010) ressalta que o 
jovem, quando ingressa para o ensino superior, se de-
para com a necessidade de desenvolvimento pessoal e 
adaptação a novos contextos, se tornando vulnerável 
psicologicamente e potencializando situações de cri-
se. Bayram e Bilgel (2008) corroboram destacando a 
necessidade de práticas interventivas e de prevenção 
no contexto universitário devido ao aumento signifi-
cativo de sintomas depressivos, ansiosos e de estresse 
nos universitários. Estes não os prejudicam somente 
na performance acadêmica, mas também em sua vida 
pessoal, relacional e até mesmo profissional.

A população universitária vem apresentando indí-
cios de sintomatologias de ansiedade, depressão e es-
tresse associados às vivências da faculdade. No âmbito 
acadêmico, estas três sintomatologias são desencade-
adas por situações ou acontecimentos desagradáveis, 
que interferem na diminuição da qualidade de vida, 
no rendimento acadêmico, no trabalho e até mesmo 

nos afazeres do dia a dia. Como exemplo dos even-
tos desagradáveis é possível elencar a necessidade de 
adequação a uma nova rotina de estudos, cobranças 
familiares, profissionais e pessoais, além da transição 
entre a fase adolescente a fase adulta (BRANDTNER; 
BARDAGI, 2009; FERREIRA et al., 2009; FONSECA et 
al., 2008).

Diante disso, este estudo tem com o objetivo 
compreender o adoecimento psicoemocional dos uni-
versitários que são atendidos pelo Serviço de Psicolo-
gia Aplicada (SPA)4  na Universidade Vale do Rio Doce 
(UNIVALE). Para tanto, foi realizada uma pesquisa com 
dados secundários, analisando o perfil dos estudantes, 
incluindo suas queixas principais relacionadas ao con-
texto universitário afim de apontar, em nível institucio-
nal, os sinais que prejudicam a qualidade de vida e de 
saúde desta população em específica.

A inserção do jovem na universidade 

O primeiro acesso ao ensino superior é um acon-
tecimento marcante na vida do estudante, geralmente 
vivenciado de maneira estranha e confusa diante das 
múltiplas mudanças, como o excesso de atividades 
acadêmicas, a ausência de uma rede social, dificulda-
des financeiras, saída da casa dos pais (para aqueles 
jovens que vão estudar em outra cidade), novas res-
ponsabilidades, aumento da carga de trabalho, pressão 
por parte de familiares e/ou responsáveis, mudança 
nos hábitos alimentares e do sono, integração a um 
novo local e nova dinâmica de estudo. Desta forma, 
a universidade é um período de mudanças, de des-
coberta intelectual e de crescimento pessoal para os 
estudantes (BRANDTNER; BARDAGI, 2009; RAMOS; 
CARVALHO, 2007).

Na escolha pela universidade, percebe-se “[...] a 
influência de duas principais circunstâncias no estado 
emocional dos estudantes: a entrada na universidade 
(situação considerada ansiogênica) e a passagem de 
uma fase para outra (situação considerada crise nor-
mativa)” (FERREIRA et al., 2009, p.2). 

Salienta-se que a vivência acadêmica implica em 
uma série de transformações que são distantes da for-
mação profissional, já que englobam a rede social, de 
amizades, familiar e afetiva do jovem universitário. Du-
rante a adolescência, a vida dos estudantes acontece, 
primordialmente, em torno da escola, passando seu 
maior tempo por lá. Já no que concerne ao âmbito das 
universidades, não há tanta estruturação quanto o ensi-
no médio, sendo necessário, a criação de novos víncu-
los, novos recursos psicológicos, novas estratégias aca-
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dêmicas e novas redes de apoio (TEIXEIRA et al., 2008).

Principais sintomas psicopatológicos nos 
jovens universitários

Brandtner e Bardagi (2009), diante de revisões de 
literatura sobre o contexto universitário, apontam per-
centuais entre 15 a 29% de estudantes universitários 
com algum tipo de transtorno psiquiátrico durante sua 
vida acadêmica. Diversos autores (BRANDTNER et al., 
2009; LUZ et al., 2009, FERREIRA et al., 2009) desta-
cam ainda a depressão, a ansiedade e o estresse como 
os principais transtornos diagnosticados nos jovens que 
procuram apoio psicológico. 

Segundo o DSM-V (2013), o transtorno depres-
sivo maior, popularmente conhecido como depres-
são, necessita que a sintomatologia se apresente por 
um período mínimo de duas semanas com o humor 
deprimido ou perda de interesse ou prazer por qua-
se todas as atividades. Este humor pode ser irritável 
ou rabugento e apresentando, ainda, alguns sintomas 
como alterações no apetite, peso, sono, atividade psi-
comotora, sentimentos de desvalia, perca de energia, 
dificuldades em tomar decisões e pensar e, ainda, 
pensamentos recorrentes com a temática de morte ou 
suicídio (LOPEZ, 2010). No meio acadêmico, é reco-
nhecido que pessoas com depressão possuem baixo 
rendimento das tarefas cotidianas e da aprendizagem, 
além de interferir diretamente no comportamento as-
sertivo causando danos ao conhecimento profissional 
(VASCONCELOS, 2015). 

Já “a ansiedade é considerada como um sinal de 
alerta que avisa o ser humano sobre um perigo que 
está por vir, para que este possa lançar suas defesas de 
lutar ou fugir” (BRANDTNER; BARDAGI, 2009, p.82). 
Esta ameaça é experienciada internamente, podendo 
ser de origem conflituosa que acompanha um pres-
sentimento de perigo sendo, dessa forma, um estado 
emocional complexo e aversivo (BATISTA; OLIVEIRA, 
2012). No ambiente acadêmico, a ansiedade decorre 
de algumas situações, como o planejamento da car-
reira profissional, nova rotina acadêmica, qualidade 
e didática do ensino, sistema de avaliação, novidade 
de matérias curriculares, procura e práxis dos estágios, 
desgaste na realização de diversos trabalhos acadêmi-
cos, vulnerabilidades psicológicas ou econômicas e 
busca pela independência (VIEIRA, 2013).

O estresse, por sua vez, é entendido como uma 
resposta automática do sujeito a qualquer transforma-

ção ocasionada no meio externo ou interno em que há 
uma necessidade de respostas a demandas. O enfrenta-
mento de tais mudanças pressupõe a disponibilização 
de recursos cognitivos, físicos ou emocionais. Os fato-
res que predispõem o estresse, de modo geral, variam 
desde a personalidade, autoestima, apoio social até a 
resistência física e saúde (RAMOS; CARVALHO, 2007). 

Na saúde dos universitários, encontramos diversas 
facetas do estresse na situação ocupacional, surgindo 
principalmente devido à intensificada demanda inte-
lectual associada à competitividade, pressão social, so-
brecarga na rotina, aulas práticas, atividades clínicas e 
estágios curriculares básicos associados ao desempenho 
acadêmico, capacidade de raciocínio e, principalmen-
te, a pouca autonomia nos processos acadêmicos, inter-
ferindo na qualidade de suas vidas (OLIVEIRA, 2012). 

Método

O presente artigo utiliza dados secundários con-
tidos nos arquivos do SPA da UNIVALE. É um estudo 
descritivo de corte transversal, pois utiliza dados refe-
rentes aos universitários que foram atendidos no SPA 
situado no campus II da UNIVALE, no período de 2015 
ao primeiro semestre de 2019, e que apresentam os 
três principais transtornos presentes nesta faixa etária, 
ou seja, a depressão, a ansiedade e o estresse. 

Para a realização, a pesquisa foi autorizada pelo 
CEP, sob parecer XXXX e pela coordenação do SPA, 
local onde foi realizada a coleta de dados. Todo o 
material foi disponibilizado por um funcionário ad-
ministrativo local, responsável pelos prontuários. Os 
procedimentos de manipulação, leitura e análise dos 
prontuários dos sujeitos da pesquisa ficaram sob a res-
ponsabilidade da pesquisadora. Destaca-se que nos 
dados coletados não foram identificados os sujeitos, 
garantindo assim a privacidade dos mesmos.

 No total, foram analisadas 1.350 fichas, das 
quais foram selecionadas 101 fichas de pacientes que 
atendiam aos critérios de inclusão do presente estudo, 
quais sejam ter a idade de 17 a 27 anos e estar cur-
sando ensino superior. A partir desse levantamento, foi 
elaborado um perfil dos universitários atendidos foca-
lizando: idade; gênero; local de moradia; renda fami-
liar; curso de graduação; área do curso; faculdade e/
ou universidade de origem; queixa que gerou a procu-
ra pelo apoio psicológico; e principais sintomatologias. 
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Resultados e Discussão

Fonte: Pesquisa com dados secundários, 2019

Fonte: Pesquisa com dados secundários, 2019

Gráfico 1

Gráfico 2

Com relação à idade, observa-se uma variação de 
18 e a 27 anos, sendo a média 21 anos. No tocante ao 
gênero, a maior parte dos pacientes é do gênero femini-
no (78,20%), como se apresenta no Gráfico 1. 

O resultado no Gráfico 1 apresentado corrobora 
a ideia proposta por Padovani et al. (2014) de que é 
preciso problematizar e pesquisar mais sobre a vulne-
rabilidade da população universitária feminina, pro-
pondo, dessa forma, processos de planejamentos e 
programas de prevenção.

Observa-se no Gráfico 2 que a maior parte dos 
pacientes identificados nos prontuários residem no 
Bairro Santos Dumont I (20,70%), em segundo lugar, 
no Centro (10,80%) do município de Governador Va-
ladares e, em terceiro, nas cidades vizinhas (5,90%). 
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Gráfico 3

Gráfico 4

Destaca-se que a proximidade do local de mo-
radia dos pacientes atendidos, aliado ao fato de já 
frequentarem cursos de graduação no campus II da 
UNIVALE, o atendimento seja mais acessível, levando 
em conta também, que alguns procuram o SPA em 
função da gratuidade ou do baixo valor cobrado pelo 
serviço. Dados do Censo 2010, fornecido pelo IBGE 
(2010), demonstram que a população do bairro Santos 
Dumont I possuía o total de 1.008 habitantes. Quan-
do descritos de acordo com a faixa etária, a popula-

Os cursos que apresentaram maior prevalência 
de universitários atendidos pelo SPA são, respectiva-

ção considerada jovem simboliza 27,1%, enquanto a 
população idosa representa apenas 3%. Levando em 
consideração os dados do gráfico anterior, a maior po-
pulação de universitários atendidos pelo SPA reside no 
bairro Santos Dumont I, tendo a faixa etária também 
considerada jovem. 

A renda familiar (ver Gráfico 3) apresentou varia-
ção de 0 a 8 salários mínimos. Destaca-se ainda que a 
maior parte dos pacientes se negaram a ceder a infor-
mação da renda familiar.

mente, o curso de psicologia (21,70%) e odontologia 
(11,80%), como é observado no Gráfico 4.

Fonte: Pesquisa com dados secundários, 2019

Fonte: Pesquisa com dados secundários, 2019
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Gráfico 5

Gráfico 6

De acordo com os dados anteriores, os índices 
mais elevados estão nos cursos das Ciências da Saú-
de. Salienta-se que por se tratar de áreas de atuação 
que necessitam do contato direto com pessoas, sendo 
a maioria deles cargos assistenciais e existindo maio-
res pressões em suas relações interpessoais, se tornam 
mais vulneráveis, desenvolvendo maior sensibilidade 
às questões emocionais. Os estudantes dos cursos das 
Ciências da Saúde, em sua formação, incorporam con-
ceitos e conhecimentos teóricos, aprimorando a per-
cepção destes no processo de adoecimento, principal-
mente sobre as doenças que possuem estigmas sociais, 
além de terem conhecimento de recursos internos e 

Levando em consideração os dados do gráfico 
anterior, consideramos que de acordo com a área do 
curso superior, os da Ciências da Saúde (52,40%) são 

externos para a solução de estressores, trazendo me-
lhoras na qualidade de vida e saúde dos estudantes 
(GONÇALVES et al., 2015;  MOURA et al., 2019).

Sobre a faculdade ou universidade no qual os 
estudantes frequentam, o Gráfico 6 demonstra clara-
mente que a maior parte cursa o ensino superior na 
UNIVALE (83,10%). Logo após se apresentam dados 
não declarados (10,80%), Universidade Federal de Juiz 
de Fora/Campus Governador Valadares (3,90%) e Pitá-
goras (1,90%). Destaca-se, novamente, que a proximi-
dade dos universitários com o SPA favorece a procura 
de atendimentos. 

os que apresentam maior procura pelos atendimentos 
no SPA (ver Gráfico 5).

Fonte: Pesquisa com dados secundários, 2019

Fonte: Pesquisa com dados secundários, 2019
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Gráfico 7

Diante destes percentuais, destacamos que o in-
gresso do jovem na universidade desencadeia uma sé-
rie de repercussões no desenvolvimento psicoemocio-
nal devido às complexidades deste contexto, podendo 
o estudante se tornar vulnerável aos sintomas ansiosos, 
depressivos e de estresse. Ressalta-se, dessa forma, 
pressões sociais sobre a escolha profissional ser certeira 
já no primeiro curso superior; tem-se também a pas-
sagem da adolescência para a fase adulta, relacionada 
diretamente ao amadurecimento sexual, psicológico, 
moral e outros. Além da profissionalização, há a mu-
dança do modelo acadêmico do ensino básico para o 
ensino superior, tendo o universitário de se tornar mais 

Acerca dos prontuários e atendimentos reali-
zados, foi possível analisar a queixa principal trazida 
pelos universitários. Os sintomas ansiosos (64,35%) 
aparecem em primeiro lugar, seguido pelos sintomas 

independente e assertivo em sua rotina acadêmica. Por 
ser um novo contexto, a rede de apoio também é re-
modelada, surgindo necessidade do estabelecimento 
de novos vínculos no ambiente universitário (TEIXEIRA 
et al., 2008). Estes fatores estressantes comprometem a 
adaptação dos universitários e tende a comprometer a 
saúde psicoemocional destes, por estar correlacionado 
à auto percepção, incluindo o desempenho acadêmi-
co (LUZ et al., 2009).

Além da queixa principal, é possível verificar no 
Gráfico 8, a sintomatologia relatada pelos universitá-
rios de modo mais detalhado.

depressivos (27,70%) e de estresse (20,79%). Dos estu-
dantes que trabalham e estudam, foi possível observar 
também a sobrecarga da rotina (ver Gráfico 7).

Fonte: Pesquisa com dados secundários, 2019
Respostas múltiplas.
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Gráfico 8

Fonte: Pesquisa com dados secundários, 2019
Respostas múltiplas.
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Nos Gráficos 7 e 8 podem ser observados a pre-
dominância de queixas e sintomas associados à ansie-
dade, depressão e estresse. Os fatores que predispõe 
os estudantes a apresentarem tais sintomatologias não 
são, necessariamente, efeitos do contexto universitá-
rio, ou seja, sempre há influências entre os diversos 
contextos que vivenciamos como familiar, conjugal, 
social, profissional e outros.

Ferreira et al. (2009) elucida que várias são as ca-
racterísticas a serem consideradas ao levar em conta 
a universidade como contexto ansiogênico, entre elas 
a situação de entrada na universidade, rotina acadê-
mica, métodos avaliativos, didáticas dos professores. 
Considerando que os dados são colhidos do SPA – clí-
nica-escola de psicologia – e que 6% da amostra já são 
diagnosticados com transtornos relacionados à ansie-
dade, é necessário atuar com a prevenção ou diagnós-
tico precoce da ansiedade, pois esta, quando se inten-
sifica diante de situações ou objetos específicos, pode 
se tornar patológica. 

Os sintomas depressivos encontrados neste estu-
do se referem ao sofrimento psíquico que desencadeia 
situações que interferem negativamente na qualidade 
de vida, produtividade, e capacidade de relaciona-
mentos interpessoais. Associa-se ainda a má qualida-
de do sono e alimentação, a rotina dos que estudam 
e trabalham, desmotivação para a rotina acadêmica, 
insegurança, baixa autoestima e angústias. Luz et al. 
(2009) corrobora e acrescenta que a percepção que 
o estudante possui do seu rendimento acadêmico in-
fluencia diretamente no seu estado de saúde, afetando 
o desempenho na universidade. 

Lipp (2000) destaca que vários eventos estresso-
res de menor intensidade, quando recorrentes, são po-
tencialmente patológicos. Na realidade universitária, 
os episódios de estresse mais encontrados na literatura 
e nos prontuários são a adaptação à rotina acadêmica 
pelos calouros, pressão de encontrar emprego pelos 
veteranos, exigências e responsabilidades cobradas por 
familiares e professores, contexto competitivo e outros. 
As razões primárias para o estresse em universitários 
corresponde, na maioria das vezes, “[..] as exigências 
acadêmicas, as relações interpessoais, os problemas fi-
nanceiros, e os problemas relacionados com a sexuali-
dade” (RAMOS et al., 2007, p.10).

Os resultados apresentam a necessidade de ser-
viços com o objetivo de auxiliar os estudantes em seu 
sofrimento, principalmente tendo em vista que estes 
encontram-se na fase de sua vida mais produtiva. Pos-
sibilidades de promoção de saúde e desenvolvimentos 

de habilidades pessoais e sociais através de serviços de 
apoio ao universitário, promovem a identificação pre-
via de fatores de risco, precavendo-os de transtornos 
ou distúrbios psicoemocionais e desenvolvendo com-
petências de adaptação diante das situações estresso-
ras. Na perspectiva dos fenômenos da ansiedade, de-
pressão e estresse, as ações devem ter como enfoque 
a contribuição para melhoras na saúde psicológica dos 
universitários, melhorias das relações interpessoais e 
aproveitamento dos programas oferecidos pela univer-
sidade, criação de campanhas psicoeducativas e ser-
viços de atendimentos, e políticas específicas voltadas 
para a saúde da mulher.

Considerações finais

Diante do ingresso do jovem na universidade é 
necessário o desenvolvimento de novas estratégias por 
parte do estudante para lidar com as novas relações 
entre colegas de turma e profissionais, com as dificul-
dades e frustrações diante das responsabilidades. Por 
isso, adaptar-se à rotina universitária implica se incor-
porar socialmente às relações e situações desta nova 
realidade. 

É visto também que universitários que vivenciam 
essa fase de modo negativista, tendem ser mais vul-
neráveis a transtornos mentais. Dentre as amostras do 
mapeamento da clientela universitária do SPA e das 
literaturas já existentes, identifica-se com maior preva-
lência os sintomas ansiosos, depressivos e de estresse, 
além da sobrecarga da rotina acadêmica.

Constata-se a necessidade das instituições e uni-
versidades se envolverem mais e promoverem inicia-
tivas para servir como suporte, criando estratégias de 
adequações e controles para uma melhora na saúde 
mental e níveis de bem-estar dos alunos também no 
rendimento escolar. Oferta de serviços de apoio ao 
aluno são ações de promoção à saúde mental de seus 
discentes, pois atuaria não só no diagnóstico e no tra-
tamento como também na prevenção de situações 
mais graves.  
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Resumo

O Transtorno Depressivo interfere diretamente nas ati-
vidades cotidianas do indivíduo, e sua ocorrência vem 
crescendo de maneira alarmante nos últimos anos. O 
objetivo do presente artigo é realizar uma revisão de 
literatura a fim de explorar os fatores associados ao 
aparecimento do Transtorno Depressivo em crianças 
e adolescentes e as formas de tratamento a partir da 
Terapia Cognitivo-Comportamental. Destaca-se que o 
processo psicoterápico deve ser realizado de forma lú-
dica, possibilitando a expressividade do paciente, além 
de enfatizar a importância do engajamento dos pais ou 
responsáveis no processo terapêutico, possibilitando 
uma efetividade do tratamento. Conclui-se que o co-
nhecimento sobre os fatores que podem contribuir para 
o surgimento da doença e sua sintomatologia são fun-
damentais para a escolha adequada da melhor forma 
de terapêutica. Nota-se ainda que a Terapia Cognitivo-
-Comportamental possui técnicas efetivas que visam a 
flexibilização de crenças do indivíduo e a ativação com-
portamental proporcionando uma melhora significativa 
do quadro bem como prevenção de recaídas e recor-
rência do transtorno na idade adulta.
Palavras-Chave: Depressão. Crianças. Adolescentes. 
Tratamento. Terapia Cognitivo-Comportamental.

Abstract

THE CONTRIBUTIONS OF COGNITIVE-BEHAVIORAL 
THERAPY TO THE TREATMENT OF DEPRESSION IN 

CHILDREN AND ADOLESCENTS

Depressive disorder interferes directly with the 
individual’s daily activities, and its occurrence has 
been growing alarmingly in recent years.  The aim of 
this article is to conduct a literature review to explo-
re the factors associated with the onset of depressive 
disorder in children and adolescents and the forms of 
treatment based on Cognitive Behavior Therapy.  It is 
noteworthy that the psychotherapeutic process must 
be performed in a playful way, allowing the patient to 
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express themselves, in addition to emphasizing the im-
portance of the involvement of parents or guardians 
in the therapeutic process, enabling an effective tre-
atment.  It is concluded that knowledge about factors 
that may contribute to the onset of the disease and its 
symptoms are fundamental for the appropriate choi-
ce of the best form of therapy.  It is also noted that 
Cognitive Behavioral Therapy has effective techniques 
aimed at making the individual’s beliefs more flexible 
and Behavioral activation providing significant impro-
vement in the condition as well as relapse prevention 
and recurrence of the disorder in adulthood.
Keywords: Depression. Children. Adolescents. Treat-
ment. Cognitive Behavioral Therapy.

Introdução

De acordo com Huttel et al. (2011), a depres-
são constitui uma psicopatologia com alta e crescente 
prevalência na população geral e afeta o indivíduo em 
vários contextos, sejam eles, biológicos, psicológicos e 
sociais. No contexto biológico pode-se pontuar preju-
ízos cognitivos, como a dificuldade de concentração 
e déficit na capacidade de compreensão que interfe-
rem diretamente na aprendizagem. Sobre os aspectos 
psicológicos postula-se um comprometimento da per-
sonalidade, insegurança e baixa autoestima causando 
prejuízo nas atividades diárias do indivíduo. Na pers-
pectiva social, destaca-se o prejuízo nas relações inter-
pessoais advindas de diferentes contextos. 

A depressão em crianças e adolescentes tem se 
tornado um problema cada vez mais recorrente no 
mundo atual e os fatores ambientais e a funcionalida-
de familiar são relevantes nesse contexto. De acordo 
com Teodoro et al. (2012) existem diferentes formas de 
estruturação familiar, sendo as mudanças na sociedade 
e na cultura responsáveis por tais modificações. Desse 
modo, cada família possui suas singularidades e as rela-
ções estabelecidas por essas, têm grande interferência 
na vida do indivíduo. 

Faz-se necessário compreender o funcionamen-
to familiar para identificar as interferências na vida 
da criança ou do adolescente. Segundo Huttel et al. 
(2011) a convivência familiar satisfatória proporciona 
aos filhos uma relação de confiança assim como a bus-
ca por novas possibilidades, caracterizando-se como 
fator de proteção. Porém, quando há prejuízos na re-
lação familiar, percebe-se que os filhos não possuem 
uma base segura para seu desenvolvimento, concomi-

tante a isso, destacam-se também os eventos estres-
sores e perdas significativas, que configuram o que se 
denomina como fatores de risco.  

Vale ressaltar que crianças e adolescentes depri-
midos podem apresentar comportamentos de risco que 
se manifestam de diferentes formas. Chama-se atenção 
para um comportamento comum que é a automutila-
ção, definida por Almeida et al. (2018) como compor-
tamentos que causam prejuízos ao próprio corpo, a fim 
de obter um alívio de algo que lhe parece insuportável. 

De acordo com Powel et al. (2008) a Terapia Cog-
nitiva Comportamental (TCC) é eficaz no tratamento 
da depressão e destaca-se pela estruturação de suas 
sessões através do acolhimento efetivo da demanda 
com auxílio de técnicas cognitivas e comportamentais, 
buscando a identificação e a flexibilização de crenças 
do indivíduo e ativação de comportamentos. Moura e 
Venturelli (2004) ressaltam também sobre a importân-
cia do envolvimento dos pais no processo terapêutico, 
uma vez que compreendendo o tratamento e seguin-
do as orientações, podem obter maior assertividade 
em suas ações.  

Para realização deste trabalho foi utilizada a pes-
quisa de revisão bibliográfica. A escolha desta, deve-se 
ao número significativo de artigos publicados sobre o 
tema, o que possibilita uma interpretação efetiva do 
assunto proposto, objetivando agregar conhecimentos 
pautados em bases científicas.

Depressão

Segundo Ribeiro, Macuglia e Dutra (2013) o 
transtorno depressivo pode se manifestar em diferentes 
aspectos, desde uma tristeza profunda e afastamento 
afetivo até em casos mais graves, com comportamen-
tos de risco e ideações suicidas. Quanto mais acentu-
ado for os sintomas depressivos, maior a incidência de 
complicações da doença e riscos para a vida do sujeito. 

Powel et al. (2008) postula que o paciente de-
primido tende a elaborar suas experiências de forma 
negativa precipitando e rotulando os resultados de 
seus problemas como desfavoráveis. Esse modo de 
interpretação funciona como um gatilho para com-
portamentos depressivos, que acabam por gerar um 
ciclo, onde a cada nova interpretação tende a surgir 
sentimentos de desesperança.   

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtor-
nos Mentais (DSM-V) inclui como Transtornos Depres-
sivos: Transtorno disruptivo de desregulação do humor, 
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Transtorno depressivo maior, Transtorno depressivo 
persistente, Transtorno disfórico pré-menstrual, Trans-
torno depressivo induzido por substância/medicamen-
to, Transtorno depressivo devido a outra condição 
médica, Outro Transtorno depressivo especificado e 
Transtorno depressivo não especificado (AMERICAN 
PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014). O presente ar-
tigo aborda o termo transtorno depressivo como uma 
classificação genérica para todos os transtornos que 
possuem: “A presença de humor triste, vazio ou irritá-
vel, acompanhado de alterações somáticas e cognitivas 
que afetam significativamente a capacidade de funcio-
namento do indivíduo” (AMERICAN PSYCHIATRIC 
ASSOCIATION, 2014, p.155).

A Classificação Internacional de Doenças 10ª 
Edição (CID 10) postula três graus da depressão: leve, 
moderado e grave e define como características de um 
episódio depressivo: as alterações diárias de humor, a 
diminuição da autoestima e da autoconfiança além de 
ideias frequentes de culpabilidade que causam prejuí-
zos na rotina, nos comportamentos e nas atitudes do in-
divíduo. São classificados: Episódios de depressão leve 
(F.32.0), Episódio depressivo moderado (F-32.1), Episó-
dio Depressivo Grave sem Sintomas Psicóticos (F-32.2), 
Episódio Depressivo Grave com Sintomas Psicóticos (F-
32.3), Outros Episódios Depressivos (F-32.8), Episódio 
depressivo Não Especificado (F-32.9) (OMS, 1997).

Porto (1999) divide os sintomas depressivos em: 
psíquicos, fisiológicos e evidências comportamentais. 
Os sintomas psíquicos estão relacionados a alterações 
de humor, desvalorização de si próprio, tristeza, falta 
de interesse pelas atividades que anteriormente eram 
agradáveis, sensação de perda de energia, lentifica-
ção do pensamento e dificuldade de concentração. 
Os sintomas fisiológicos aparecem causando prejuízo 
no sono, no apetite e no interesse sexual. Percebe-se 
alterações de comportamentos através do isolamento 
social, crises de choro, comportamentos de risco e de-
senvolvimento psicomotor deficitário ou agitado. 

A fobia social, síndrome do pânico, agorafobia, 
déficit de atenção e o transtorno obsessivo são algumas 
das comorbidades associadas à depressão. Vale ressal-
tar que a existência de tais associações pode agravar o 
caso (FIGUEIREDO, 2000).

Em aspectos gerais, a depressão tem sido um 
tema de bastante repercussão na esfera da saúde. A 
Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) aponta 
que mais de 300 milhões de pessoas de todas as idades 
e de todo o mundo, sofrem com o transtorno (OPAS, 
2018). Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a depressão é um transtorno mental frequente, 

responsável por provocar uma disfunção nos diversos 
âmbitos sociais da vida do sujeito, sendo considerada 
como a principal causa de incapacidade no mundo 
(OMS, 2018).

De acordo com Biazus e Ramires (2012), a etio-
logia da depressão compreende múltiplos fatores, tais 
como: psicológicos, biológicos e sociais, e para um 
diagnóstico diferencial é preciso que se respeite as ca-
racterísticas fundamentais da faixa etária em questão, 
o que ajuda na compreensão da problemática. No que 
se refere ao intervalo de idades, destaca-se o aumento 
significativo da depressão na infância e adolescência, 
identificados com frequência por profissionais da saú-
de mental. 

Biazus e Ramires (2012) chamam atenção para 
a compreensão dos sintomas depressivos na fase in-
fantil e da adolescência. Tal alerta se deve à comple-
xidade dessas fases, sendo necessário observar suas 
características específicas, a fim de reconhecer os 
períodos de mudanças, processos de reconstrução, 
experiência novas, responsabilidades e realização de 
tarefas mais complexas. 

Depressão em crianças e adolescentes 

Segundo a OMS há uma estimativa que 10% a 
20% dos adolescentes vivenciam problemas de saúde 
mental. Ribeiro, Macuglia e Dutra (2013) postulam que 
os primeiros sintomas podem ocorrer nos anos pré-
-escolares, antes da puberdade ou na adolescência. 
O reconhecimento dos sinais e sintomas é importante 
para o desenvolvimento de um tratamento eficaz, tendo 
em vista o alto risco de recorrência na idade adulta. Os 
problemas de relacionamento, dificuldades escolares, 
desinteresse e o raciocínio lento, são característicos em 
crianças e adolescentes deprimidos, além do sentimen-
to de rejeição pelos pares, devido ao isolamento social 
que os mesmos se submetem. Ressaltam também sobre 
a baixa autoestima, juntamente com sentimentos de 
culpa, que acabam reforçando crenças de incapacidade 
e inadequação, podendo ser somatizadas, quando os 
sentimentos emocionais não são verbalizados. 

Conforme supracitado, o indivíduo depressivo 
pode apresentar comorbidades, que se caracterizam 
pela ocorrência de outras patologias. Segundo Ribeiro, 
Macuglia e Dutra (2013) a comorbidade da depres-
são em crianças e adolescentes se desenvolve em 40% 
com transtorno de ansiedade e 15% com transtorno 
de conduta, transtorno de oposição desafiante e trans-
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torno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH).  
Os comportamentos de risco podem ser frequen-

tes em crianças e adolescentes deprimidos e ocorrem 
de formas variadas, sendo a automutilação uma delas. 
Há uma estimativa que um a cada cinco adolescentes 
tenha praticado comportamentos de risco, sem a in-
tenção do suicídio. Tal comportamento é associado a 
diversos fatores, destacando-se, dentre eles a depres-
são (BRASIL, 2019).

Castilho, Gouveia e Bent (2010) postulam que a 
percepção sobre a perda nos relacionamentos inter-
pessoais é a ocorrência precipitante da automutilação, 
sustentada pela alta ocorrência de sentimentos de ten-
são externa, ansiedade, medo, angústia e raiva que 
antecedem o ato.  Tais indivíduos possuem uma visão 
pessimista de si mesmo e mantêm uma relação disfun-
cional consigo próprio. 

Para Fortes e Macedo (2017) a automutilação se 
manifesta como uma forma de negação da própria an-
gústia, onde o ato conta si mesmo evidencia as falhas 
nos destinos dos investimentos psíquicos. No entanto, 
os cortes caracterizam o movimento da sensação de 
propriedade de um corpo, buscando uma forma de 
comando em uma situação que lhes fogem do contro-
le, como uma forma de contenção.

Diante disso, entende-se que o transtorno de-
pressivo pode estar associado a diversos fatores e, por-
tanto, é necessário compreender os aspectos responsá-
veis por seu desenvolvimento e também aqueles que 
funcionam de modo satisfatório, para a prevenção. 

Fatores de risco e proteção associados à 
depressão em crianças e adolescentes 

Segundo Campos, Del Prette e Del Prette (2014), 
a depressão é considerada uma doença de grande 
complexidade, multicausal e não se pode especificar 
apenas um fator como predisponente. Assim, deve-se 
analisar os aspectos genéticos, biológicos, psicológicos, 
sociais e familiares. Esses fatores podem ser conside-
rados como risco ou proteção dependendo da forma 
como o indivíduo percebe e transita nesses contextos 

A funcionalidade familiar satisfatória é benéfica 
para o desenvolvimento do indivíduo, podendo ser 
caracterizada como um fator de proteção, ou seja, 
um alicerce onde se pode obter o apoio necessário 
e fundamental para superar os desafios. Mesquita et 
al. (2011) definem que o funcionamento familiar ade-
quado resulta em um conjunto de fatores, dos quais 

pode-se destacar o apoio, a coerência e uma boa 
comunicação entre os membros da família. Assim, é 
possível destacar a interferência positiva em relação ao 
ajustamento dos membros da família, permitindo uma 
maior eficácia na concretização de tarefas diárias que 
possibilitam transitar como um indivíduo ajustado.

Quando o ajustamento familiar é satisfatório, o 
acolhimento da família se torna evidente. Benincasa e 
Rezende (2006) postulam que quando as famílias são 
afetuosas, acolhedoras e com baixo índice de brigas, 
proporcionam experiências boas e saudáveis aos fi-
lhos, caracterizando uma fonte de apoio fundamental. 
Barreto e Rabelo (2015) descrevem que a ordem de 
projeção dos valores é estabelecida da família para a 
sociedade, uma vez que os pais têm a função primor-
dial de educar seus filhos, assim eles fornecem os va-
lores necessários para que os filhos se tornem pessoas 
coerentes para o convívio social. Ressalta-se também 
que o diálogo é fundamental nessa relação, uma vez 
que é caracterizado como um mecanismo interativo 
de empatia.

Além disso, vale destacar que o ambiente escolar 
adequado, uma rede de relacionamento interpessoal 
eficaz e a liberdade de expressão também são fontes 
de apoio importante para o indivíduo (BENINCASA; 
REZENDE, 2006). 

Observa-se que as habilidades de viver em gru-
po são criadas através das interações sociais e quando 
essas são saudáveis proporcionam o aumento da au-
toestima e o sentimento de pertencimento, seguidas 
da valorização. Tais habilidades podem ser descritas 
como: autocontrole, civilidade, empatia, assertivida-
de, afetividade e desenvolvimento social. Desse modo, 
pode haver uma maior satisfação nos relacionamentos 
interpessoais assim como uma facilitação em relação 
ao enfrentamento de situações estressoras (BENINCA-
SA; REZENDE, 2006). 

Em contraponto aos fatores de proteção, existem 
os fatores de risco, que causam vários comprometi-
mentos na vida do indivíduo. Campos, Del Prette e 
Del Prette (2014) definem como: pais com histórico 
de depressão, disfuncionalidade no ambiente familiar, 
precária educação dos pais, vivência constante com fa-
tores estressantes, déficit no suporte social, problemas 
escolares incluindo baixo desempenho, saúde com-
prometida, limitações de estratégias de enfrentamento 
social e relacionamento deficitário com os pares.  

Silva et al. (2008) destacam que os fatores de ris-
co na fase da infância e adolescência podem reper-
cutir durante todo o processo de desenvolvimento do 
indivíduo e muitas vezes caracterizam uma negligên-
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cia por parte da família, diminuindo a probabilidade 
do desenvolvimento saudável de suas competências e 
qualidade de vida. 

Segundo Barreto e Rabelo (2015), a falta de 
habilidade dos pais resulta em uma problemática de 
insegurança e descuido. Desse modo, se evidencia a 
necessidade de uma estabilidade na relação familiar, 
baseado no carinho, respeito, limites, regras e afazeres 
para uma construção eficaz de apoio. Assim, à medida 
que esse processo de vínculo seguro se avança é pos-
sível identificar as atitudes mais coerentes no proces-
so, onde cada membro da família exerce seu papel de 
modo singular e seguro. 

Diante disso, pode-se compreender a existência 
de fatores importantes no desenvolvimento da depres-
são em crianças e adolescentes, que podem estar re-
lacionados tanto a fatores genéticos quanto a fatores 
ambientais. Desse modo, Ribeiro, Macuglia e Dutra 
(2013) trazem um conceito proposto por psicólogos 
cognitivos sobre as estruturas responsáveis pela inte-
gração do indivíduo com o meio, o que ele denomina 
de esquemas mentais, cuja finalidade é filtrar, codificar 
e avaliar as informações do ambiente, determinando 
a ação do indivíduo diante da situação. No caso da 
depressão, há um predomínio de esquemas desadap-
tativos, ocasionando uma interpretação distorcida dos 
acontecimentos. Portanto, a terapia se configura como 
uma estratégia eficaz nesse processo, uma vez que au-
xilia o indivíduo a dar um novo significado para tais 
esquemas. 

Embora existam diversas abordagens psicoterá-
picas, o trabalho em questão pauta-se na TCC, que 
segundo Ribeiro, Macuglia e Dutra (2013) destaca-se 
por apresentar uma estrutura bem definida e ter a seu 
dispor uma variedade de técnicas. 

Terapia Cognitivo Comportamental: princí-
pios fundamentais

De acordo com Knapp e Beck (2008) a TCC tem 
como fundador principal Aaron Beck, que através de 
pesquisas buscou explanar sobre os aspectos da de-
pressão. A partir de então, a abordagem veio ganhan-
do espaço e auxiliando de modo eficaz no processo 
terapêutico, no qual utiliza a combinação de técnicas 
cognitivas e procedimentos comportamentais, instru-
mentos eficazes para lidar com as problemáticas. 

Considerada como uma prática bem fundamen-
tada, a TCC baseia-se em evidências para sua aplica-
ção. As intervenções são focadas na modificação de 

pensamentos, visando o alívio de emoções desagra-
dáveis com intuito de desenvolver estratégias de en-
frentamento. Pode-se pontuar como principais obje-
tivos: psicoeducação envolvendo o modelo cognitivo; 
identificação de pensamentos disfuncionais que inter-
ferem na vida do sujeito; desenvolvimento de habili-
dades sociais; utilização de técnicas para confrontação 
de pensamentos desadaptativos; aplicação de tarefas 
comportamentais; treino de habilidades sociais e de-
senvolvimento de estratégias de enfrentamento na to-
mada de decisões (CARNEIRO; DOBSON 2016).

Outro aspecto importante da TCC é a concei-
tualização cognitiva, Knapp e Beck (2008) postulam 
a importância desta para o tratamento, uma vez que 
funcionam como um guia para as intervenções tera-
pêuticas. Define-se a conceitualização como um tra-
balho permanente no decorrer do tratamento onde, 
desde o início, o terapeuta realiza o levantamento de 
informações, visando em síntese: os dados principais 
do paciente, sua história atual e pregressa, histórico 
familiar e hipóteses diagnósticas, sendo realizadas as 
atualizações durante a evolução do tratamento. 

Além disso, o vínculo terapêutico é essencial para 
que o paciente se envolva no tratamento e isso se dá 
através de um clima harmonioso e de confiança, carac-
terizando o alicerce do processo terapêutico (PRADO; 
MEYER, 2004). Marback e Pelisoli (2014) defendem 
que a postura do terapeuta seja empática e compre-
ensiva, a fim de avaliar o comportamento do paciente 
durante todo o processo e trabalhar de modo ativo na 
prevenção de recaídas. 

No tratamento do Transtorno Depressivo, estu-
dos apontam que a TCC é uma das abordagens mais 
eficazes, pois é focada em resolução de problemas 
situacionais e objetiva-se a modificação de crenças 
disfuncionais (PALOSKI; CHRIST, 2014). Em relação às 
crianças e adolescentes, Pureza et al. (2014) postulam 
que a TCC utiliza o mesmo princípio de quando é uti-
lizada para adultos, porém utiliza-se uma linguagem 
mais lúdica, além da adequação de técnicas.

Terapia Cognitivo Comportamental e a de-
pressão na infância e adolescência

A TCC visa amenizar o sofrimento do indivíduo 
através de uma escuta qualificada e da utilização de 
técnicas e intervenções específicas para cada caso 
(BUNGE et al., 2015). De modo específico, a aborda-
gem com crianças e adolescentes requer uma anam-
nese completa para uma compreensão mais eficaz dos 
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aspectos emocionais, genéticos e sociais do paciente. 
Destaca-se também a utilização de escalas e questio-
nários para coleta de informações, que podem ser pre-
enchidos pelo próprio paciente, pais ou responsáveis 
(PUREZA et al., 2014) .

Gadelha e Menezes (2008) definem que as crian-
ças possuem boa interação no processo terapêutico e 
as estratégias adequadas à faixa etária em questão pro-
piciam a compreensão de aspectos importantes para 
serem trabalhados. Esse processo deve ser feito de 
maneira agradável, através de um ambiente propício, 
deixando a criança livre para se expressar. 

Diante disso, as teorias da aprendizagem tam-
bém são bem enfatizas pela TCC e quando se refere às 
crianças e aos adolescentes compreende-se a família 
como o principal modelo. Desse modo, para efetivida-
de do trabalho terapêutico é fundamental que se com-
preenda o contexto familiar e as possíveis mudanças 
do mesmo. São realizados contratos verbais ou escritos 
com os pais ou responsáveis sobre as sessões, explici-
tando sobre o processo terapêutico, a importância da 
comunicação efetiva e a responsabilidade das ativida-
des extrassessões (HELDT et al. 2013). 

Segundo Dessen e Polonia (2007) a família e a 
escola possuem uma relação de interdependência e 
configuram funções essenciais, tanto a nível individual 
como coletivo. Bunge et al. (2015) ressalta a impor-
tância dessas no processo terapêutico, tendo em vis-
ta que possibilitam informações significativas sobre as 
possíveis causas do adoecimento além de serem res-
ponsáveis por passarem a maior parte do tempo com 
os pacientes. 

As técnicas cognitivas mais utilizadas no processo 
terapêutico de crianças e adolescentes são: a psicoe-
ducação e a reestruturação cognitiva.  Lemes e Neto 
(2017) definem a psicoeducação como uma estratégia 
que consiste na conscientização do paciente sobre a 
sua patologia e o tratamento psicoterápico preparan-
do-o para mudança. Heldt et al. (2013) destaca ainda 
que o terapeuta trabalha a psicoeducação com os pais, 
postulando sobre maneiras adequadas de auxílio pe-
rante as dificuldades apresentadas pelos filhos. 

No que se refere à a reestruturação cognitiva, 
Gusmão et al. (2013) a definem como a técnica que 
visa a identificação e análise dos pensamentos disfun-
cionais. Nessa técnica, o terapeuta utiliza o questio-
namento socrático, caracterizado pela exploração das 
ideias complexas trazidas pelo paciente a fim de pro-
mover uma reflexão efetiva. Também é utilizado o Re-
gistro de Pensamentos Disfuncionais (RPD) como auto-
monitoramento, onde o paciente identifica e registra: 

a situação, os pensamentos, a emoção e o comporta-
mento. Essa técnica fornece dados para se identificar 
distorções cognitivas, conduzir análises em busca de 
evidências sobre a interpretação do paciente, conduzi-
-lo a construção de pensamentos alternativos, bem 
como estratégias de resolução de problemas.

Quanto à utilização de técnicas comportamentais 
destacam-se como as principais: o treino de habilida-
des social (THS) e Ativação comportamental. Rocha, 
Bolsoni-Silva e Verdu (2012) postulam que o THS visa 
superar os déficits no desempenho social a fim de pro-
mover ao paciente estratégias eficazes de socialização. 
Sua principal função é, portanto, possibilitar compor-
tamentos mais assertivos, diante das situações cons-
trangedoras.  Segundo Cardoso (2011) a ativação com-
portamental é responsável pela criação de estratégias 
que permitem ao indivíduo se movimentar e a obter 
habilidades na resolução de problemas. 

As técnicas são devidamente adaptadas à idade 
do paciente e juntamente com as literaturas infantis, 
uso de jogos, fantoches, desenhos, entre outros, são 
bem eficazes para o tratamento psicoterápico. Pode-
-se destacar também, como importante no processo, a 
realização de um encaminhamento ao psiquiatra, que 
é feita quando há presença de sintomas moderados ou 
graves, comorbidades que agravam o caso ou compor-
tamentos de risco. Desse modo, Camargo e Andretta 
(2013) consideram o tratamento combinado um mé-
todo eficaz para o tratamento da depressão, já que a 
prescrição do medicamento potencializa o efeito da 
terapia. 

Considerações finais

O desenvolvimento do presente artigo possibili-
tou uma análise da sintomatologia do Transtorno De-
pressivo em crianças e adolescentes. Essa temática vem 
ganhando foco de diferentes profissionais, visto que o 
número de pessoas depressivas tem aumentado signi-
ficativamente nos últimos anos, além de ser um trans-
torno que interfere diretamente nas atividades diárias. 

O transtorno pode estar associado a diversos fa-
tores, sejam eles: ambientais - referentes ao contexto 
ao qual o indivíduo está inserido, ou genéticos - rela-
cionados a predisposição genética. Assim, compreen-
de-se que o aconchego no lar, o funcionamento fa-
miliar satisfatório, o relacionamento interpessoal bem 
desenvolvido, a transmissão de valores e respeito, são 
características essenciais que definem os fatores de 
proteção. Em contrapartida, a negligência, o ambiente 
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restritivo, pouco harmonioso, a disfuncionalidade fa-
miliar e o histórico de depressão na família, configu-
ram os fatores de risco. 

Dada à importância do assunto, torna-se impres-
cindível a conscientização dos pais e professores sobre 
o transtorno, levando em consideração que é nesses 
contextos que as crianças e adolescentes passam a 
maior parte do tempo. 

Como já mencionado, o artigo limitou-se a de-
senvolver sobre a abordagem psicoterápica da TCC, 
pois acredita-se em sua efetividade no tratamento da 
depressão, sendo caracterizada por seu foco no pre-
sente, além dos objetivos de modificação de crenças e 
pensamentos disfuncionais. 

A possibilidade de adaptação das técnicas para 
crianças e adolescentes produz efeitos satisfatórios no 
trabalho psicoterápico nesta abordagem. Desse modo, 
as sessões são desenvolvidas de forma lúdica, propor-
cionando aos pacientes momentos agradáveis para se 
expressarem e ao mesmo tempo realizando as inter-
venções. Destaca-se que, em casos onde há necessida-
de, far-se-á o encaminhamento ao psiquiatra, a fim de 
realizar um tratamento combinado.  

A partir da elaboração deste trabalho, constata-se 
que embora haja uma variedade de artigos publicados 
sobre o tema, há um déficit de estudos quantitativos 
com bases estatísticas, o que acaba limitando a criação 
de programas para trabalhar com esses indivíduos. Ou-
tro ponto importante a ser destacado é a dificuldade de 
conscientização dos pais sobre o transtorno e da impor-
tância de sua participação no processo terapêutico.
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EDUCAÇÃO 
INTERPROFISSIONAL E 

TUTORIA NO PROGRAMA 
PET-SAÚDE

Tandrécia Cristina de Oliveira1 
Daena Cunha de Fialho 2

  1Professora do Curso de Psicologia da Univale.  
Tutora do programa PET-Saúde. Especialista em  

Docência do Ensino Superior.  
Mestre em Psicologia social.

  2Professora do Curso de Psicologia da Univale. Tutora do  
programa PET-Saúde. Especialista em Dependência  

Química e Outros Transtornos Compulsivos.

Resumo

O presente artigo descreve a experiência de tutoria 
frente ao programa PET-Saúde na Universidade Vale 
do Rio Doce - Univale no período de setembro 2018 
a agosto de 2019. Para tal realiza-se a revisão de lite-
ratura na qual é descrita a configuração das Unidades 
de Saúde, os recursos técnicos e teóricos utilizados 
no Programa PET-Saúde e estratégias de intervenção 
adotadas pela universidade. Quanto ao processo de 
tutoria são apontados os princípios metodológicos que 
facilitam o ensino e a aprendizagem do aluno em tu-
toria segundo a Educação Interprofissional. Destaca-se 
também a contribuição da tutoria na mediação dos 
alunos e preceptores do Programa PET Saúde Univale 
até a conclusão da primeira etapa do projeto. Enfim 
identifica-se a eficácia dos recursos técnicos e metodo-
lógicos adotados durante a tutoria que permitiram de 
ressignificação da aprendizagem por parte do aluno, 
ressaltando a significativa contribuição da Educação In-
terprofissional como meio para superação dos proble-
mas enfrentados na assistência qualificada e integrada 
a saúde básica da população. 
Palavras-chave: Tutoria. Educação Interprofissional. 
Programa PET-Saúde.

Abstract

INTERPROFESSIONAL EDUCATION AND MENTO-
RING IN THE PET-HEALTH PROGRAM

This article describes the experience of tutoring in the 
PET-Health program at Vale do Rio Doce University 
from September 2018 to August 2019. To this end, a 
literature review is performed describing the configu-
ration of Health Units, the technical and theoretical 
resources used in the PET-Health Program and inter-
vention strategies adopted by the university. As for the 
tutoring process, the methodological principles that fa-
cilitate the teaching and learning of the student being 
tutored according to Interprofessional Education are 
pointed out. We also highlight the contribution of tu-
toring in the mediation of students and preceptors of 
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Introdução

O Programa de Educação pelo Trabalho para a 
Saúde (PET-Saúde) é um programa dos Ministérios da 
Saúde (MS) e Educação destinado a viabilizar o aper-
feiçoamento e a especialização em serviço por meio 
da qualificação dos profissionais, bem como a inicia-
ção ao trabalho por parte dos estagiários utilizando vi-
vências dirigidas, respectivamente, aos profissionais e 
estudantes da área da saúde. 

Dentre as necessidades do Sistema Único de 
Saúde (SUS) o desenvolvimento de estratégias para o 
monitoramento e avaliação da situação de saúde da 
população é primordial, considerando que um dos ob-
jetivos da Política Nacional de Saúde é não só garantir 
o acesso aos serviços, mas, sobretudo possibilitar aos 
seus usuários condições que promovam a saúde e a 
qualidade de vida.

O PET-Saúde, foi estabelecido na esfera do MS 
e do Ministério da Educação (MEC), em 2008, para 
promover a educação pelo trabalho. Foi criado ini-
cialmente, com foco na (ESF) Estratégia de Saúde da 
Família (PET-Saúde/SF). Posteriormente o programa 
se estendeu para outras áreas até então consideradas 
prioritárias para o SUS, sendo estas, a Vigilância em 
Saúde (PET-Saúde/VS), a Saúde Mental (PET-Saúde/
SM) e as Redes de Atenção à Saúde (PET-Saúde/Re-
des). Em 2015, sob o tema PET-Saúde/GraduaSUS, en-
focou-se a mudança curricular das graduações da saú-
de alinhadas às DCN; qualificação dos processos de 
integração ensino-serviço-comunidade; formação de 
preceptores e docentes. Adotou-se os pressupostos da 
interdisciplinaridade, interprofissionalidade, integrali-
dade e humanização do cuidado nas práticas e redes 
colaborativas do SUS. Na presente versão PET- Saúde 
(2018) é possível afirmar que o programa torna-se uma 
estratégia fundamental para a transformação do pro-
cesso de formação profissional. É neste contexto que 

the PET Health Univale Program until the conclusion 
of the first stage of the project. Finally, we identify the 
effectiveness of the technical and methodological re-
sources adopted during tutoring that allowed the stu-
dent to redefine learning, highlighting the significant 
contribution of Interprofessional Education as a means 
to overcome the problems faced in qualified and inte-
grated care to the basic health of the population.
Keywords: Mentoring. Interprofessional Education. 
PET-Health Program.

a Universidade Vale do Rio Doce (Univale), concorreu 
ao Edital do MS e é então selecionada para participar 
do Programa PET Saúde como uma das únicas univer-
sidades privadas contempladas pelo projeto na região 
do Vale do Rio Doce.

Participam desta experiência Unidades de Saúde 
pré-selecionadas segundo análise da equipe de saúde 
do município e coordenação do Programa Pet Saúde 
Univale. Compõem as áreas de conhecimento os pro-
fissionais de Psicologia, Enfermagem, Nutrição, Educa-
ção Física, Odontologia, Medicina, Farmácia, Fisiotera-
pia, ou seja, grande parte dos cursos que fazem parte 
do Núcleo de Saúde da Univale.  E como previsto no 
projeto, são também inseridos estudante de todas as 
áreas acima citadas. Entende-se que esta articulação 
é fundamental à formação profissional dos estudantes, 
bem como favorece a qualificação Interprofissional 
entre a equipe de saúde das unidades assistidas pelo 
projeto, retificando, assim, a responsabilidade social e 
compromisso público de aperfeiçoamento das condi-
ções de saúde e da qualidade de vida dos usuários de 
acordo com os princípios do SUS.

Destaca-se neste trabalho a experiência vivencia-
da no Programa PET-Saúde Univale concernente à tu-
toria e ao processo de aprendizagem dos alunos entre 
setembro de 2018 e agosto de 2019. Para tal utiliza-se 
o relato de experiência, bem como uma revisão da li-
teratura acerca de fatores que envolvem a aprendiza-
gem embasada na Educação Interprofissional.  

Descreve-se, nos tópicos a seguir, a configuração 
das Unidades de Saúde, os recursos técnicos e teóri-
cos utilizados no Programa PET-Saúde e as estratégias 
de intervenção da universidade. Quanto ao processo 
de tutoria, são apontados os princípios metodológicos 
que facilitam o ensino e a aprendizagem do aluno em 
tutoria e segundo a Educação Interprofissional. Enfim, 
destaca-se a contribuição da tutoria para com os alu-
nos e preceptores do Programa PET-Saúde Univale du-
rante a conclusão da primeira etapa do projeto.

Durante este período de intervenção do projeto, 
foi possível identificar significativas contribuições so-
bretudo no que concerne à capacitação dos alunos, à 
aproximação dos cenários de trabalho, à vivência de 
práticas colaborativas junto aos preceptores e à consta-
tação das reais necessidades da comunidade.  Através 
dos resultados parciais obtidos durante a fase diagnós-
tica, foi possível perceber a importância das ações In-
terprofissionais, bem como das metodologias utilizadas 
no projeto.
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sidiar as ações para qualificação dos profissionais da 
saúde, em conjunto com a formação de estudantes 
de graduação da área da saúde em ações de práticas 
de iniciação ao trabalho. Este programa preconiza a 
educação pelo trabalho, como um valoroso recurso 
direcionado ao fortalecimento das ações de integra-
ção ensino-serviço-comunidade. Em sua execução, 
promove atividades que envolvem o ensino, a pes-
quisa, a extensão universitária e a participação social. 
(BRASIL, 2010)

O programa é composto por preceptores, estu-
dantes e docentes de curso de graduação da área da 
saúde das instituições de ensino parceira, em conjun-
to com as secretarias de saúde estaduais e municipais. 
Sua tarefa consiste em produzir e realizar projetos 
cujas ações atendem as recomendações do Ministério 
da Saúde para a qualificação dos profissionais e forma-
ção de estudantes da área de saúde em conformidade 
com as necessidades do SUS. 

Para então subsidiar a realização das atividades 
que primam pelo cuidado, resolutividade e uso saudá-
vel dos serviços de atenção à saúde básica, o Ministé-
rio da Saúde segundo suas atribuições implementa o 
PET-Saúde, que na edição (2018-2020), atua com foco 
na Educação Interprofissional (EIP) em Saúde, que tem 
por objetivo  promover a integração ensino-serviço-
-comunidade com foco no desenvolvimento do SUS, a 
partir dos elementos teóricos e metodológicos da Edu-
cação Interprofissional (EIP), com vistas a inseri-la nos 
projetos político-pedagógicos dos cursos de graduação 
da área da saúde das Instituições de Ensino Superior 
(IES) participantes.

A Educação Interprofissional em Saúde (EIP) está 
em tela no contexto brasileiro desde 2017. Desde en-
tão, entende-se por EIP a capacidade que esta aborda-
gem apresenta para melhorar a qualidade da atenção 
à saúde no SUS, bem como de contribuir para a qua-
lificação dos profissionais e a formação de estudantes 
das mais diversas graduações. Caracteriza-se como 
uma abordagem na qual os membros das mais diversas 
profissões aprendem de forma articulada e interativa, 
com a finalidade de melhorar as práticas colaborativas 
em saúde e, portanto, a saúde e qualidade de vida da 
população (BRASIL, 2018).

O PET-Saúde, portanto, torna-se importante fon-
te de integração entre os alunos de cursos distintos de 
graduação, tutores e preceptores da saúde com ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão, que contem-
plem não só a excelência no ensino, mas promovam a 
integralidade e resolubilidade de projetos e ações pre-

PET-SAÚDE: Configuração das unidades de saúdes, 
recursos técnicos e teóricos e estratégias de inter-
venção da universidade

O cuidado integral à saúde da população é de-
ver do Estado e se dá no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).  Uma das estratégias de cuidados dire-
cionados à população é a Atenção Básica, sendo esta 
o primeiro ponto de atenção e porta de entrada prefe-
rencial do sistema, responsável por ordenar os fluxos e 
contra fluxos de pessoas a todos os pontos de atenção 
à saúde (BRASIL, 2013).

Os serviços ofertados na Atenção Básica são 
orientados por princípios e diretrizes que visam ga-
rantir a Universalidade a fim de possibilitar o acesso 
universal e contínuo a serviços de saúde; a Equidade 
ao ofertar o cuidado, reconhecendo as diferenças nas 
condições de vida e saúde e de acordo com as ne-
cessidades das pessoas; e a Integralidade ao promo-
ver ações articuladas e serviços de saúde preventivos 
e curativos de forma individual e coletiva, segundo os 
níveis de complexidade do sistema (BRASIL, 2017). 

Desta forma, a Estratégia Saúde da Família (ESF) é 
planejada para reorientar o modelo de cuidado à saú-
de. A ESF é operacionalizada mediante a implantação 
de equipes multiprofissionais em Unidades de Saúde. 
Esta equipe multidisciplinar tem como atribuição as-
sistir à população, de maneira integral, coordenando 
o cuidado e atendendo as necessidades de saúde das 
pessoas do seu território.

A Atenção Básica, além de ser o ponto inicial de 
todas as demandas do SUS, deve se constituir também 
como espaço privilegiado de gestão e cuidado junto 
à rede de atenção, bem como ser a base para o or-
denamento e efetivação da integralidade, resolutivida-
de, despontando em capacidade clínica e de cuidados 
diagnósticos e terapêutico, responsável também por 
articular com outros pontos da Rede de Atenção à Saú-
de (RAS). (BRASIL, 2017). 

Para realização efetividade do seu trabalho, reco-
menda-se às Unidades de Saúde de Atenção Básicas 
(UBS) desenvolver, articular e implementar meios que 
aumentem a capacidade clínica das equipes e que for-
taleçam as práticas de microrregulação, ou seja, aque-
las que favoreçam a população através dos serviços 
oferecidos. (BRASIL, 2017). 

Estabelecido pelas Portarias GM/MS n° 421 e n° 
422, de 03 de março de 2010,  o PET-Saúde, confi-
gura-se como uma iniciativa do Ministério da Saúde e 
dispõe aos seus participantes financiamento para sub-
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vistas nos serviços do SUS. Considera-se para tal o po-
tencial das universidades em favorecer uma formação 
profissional em consonância com a atenção integral as-
sim como sua responsabilidade social e capacidade de 
respostas aos problemas de saúde apresentados pela 
população na atualidade (ARAÚJO et al., 2007). Tais 
mudanças se fazem urgentes para garantir uma for-
mação acadêmica no âmbito de integralidade e assim 
superar práticas antigas de formação, impactando de 
forma positiva na compreensão dos trabalhadores da 
área da saúde acerca do conceito de saúde integral, 
o que permite repensar as práticas junto à população 
assistida (ALMEIDA, 2003). 

Ao intervir neste processo pretende-se superar 
velhos problemas no campo da saúde básica. Contu-
do, o desafio de transformar a formação nas institui-
ções de ensino e também a atuação dos profissionais 
da rede de serviços requer uma intervenção conjunta 
de tutores, preceptores e alunos a fim de promover a 
educação interprofissional, implementando novas prá-
ticas e serviços primando pela atenção à saúde integral 
a da família. (ARAÚJO et al., 2007) 

Neste contexto, a Univale concorre ao edital do 
MS e é então selecionada para se tornar parceira nes-
te projeto junto a Prefeitura Municipal de Governa-
dor Valadares. No projeto apresentado pelo Núcleo 
de Saúde da Univale foram idealizados três grupos de 
atuação interprofissional. Estes foram distribuídos con-
forme análise de necessidade, segundo avaliação da 
Secretaria Municipal de Saúde do município nos terri-
tórios do SIR I, Altinópolis I e Altinópolis II. A proposta 
do programa tem por base, desenvolver a EIP por meio 
de um trabalho colaborativo, integrado, com ações 
permanentes em favor da saúde dos usuários possibi-
litando a estes desenvolver a conscientização do auto-
cuidado da autonomia dos indivíduos, famílias, grupos 
e comunidades.

Neste sentido, as ações previstas no PET-Saúde 
se fortalecem à medida que desenvolvem estraté-
gias para o monitoramento e avaliação da situação 
de saúde da população nas diferentes fases da vida, 
considerando que a educação tem papel fundamen-
tal na promoção e a aquisição de empoderamento 
através de novos conhecimentos disponíveis aos que 
dele participam gerando assim mudanças de hábitos, 
atitudes e competências.

Em consonância com os objetivos da primeira 
etapa do projeto PET-Saúde, as ações desenvolvidas 
pela equipe de trabalho, coordenadores, tutores, pre-
ceptores e alunos bolsistas, iniciam-se por atividades 

que visam conhecer a comunidade/equipe e as ações/
atividades realizadas em cada campo, de forma a re-
conhecer o território e identificar as situações de ris-
co. Em seguida, verificou-se as ações realizadas para 
a prevenção e promoção da saúde da comunidade na 
prática da Atenção Básica.

Tutoria: princípios técnicos, teóricos e metodológicos 
facilitadores do ensino-aprendizagem segundo a Edu-
cação Interprofissional 

A Tutoria é um processo de apoio, acompanha-
mento e incentivo por parte de um docente (tutor) ao 
aluno. É uma atenção especializada e ocorre de forma 
sistemática com a finalidade de viabilizar uma aprendi-
zagem integrada ao meio ao qual se aplica o processo 
de ensino. Neste caso, o tutor deve assessorar o plane-
jamento e a execução das ações a serem desenvolvidas 
pelo aluno de forma a possibilitar seu desenvolvimento 
acadêmico profissional e pessoal (PEREIRA, 2011).

A tutoria se apresenta como uma estratégia 
metodológica de aprendizado diferenciada das me-
todologias tradicionais. Sua proposta tem por base a 
aprendizagem com foco na resolução de problemas e 
suscita a aprendizagem significativa para o aluno que é 
motivado pela questão a qual irá tratar. A partir de en-
tão, planeja, articula, desenvolve de forma autônoma 
e crítica, com fins a direcionar o aluno a desenvolver 
competências e habilidades.

Sendo assim, para atender sobretudo a formação 
acadêmica na área da saúde, é fundamental ampliar as 
metodologias de ensino buscando globalizar os saberes 
e contextualizar o conhecimento, articulando práticas 
inovadoras. Para tal, as IES e particularmente a Univa-
le, de maneira sistemática, buscam desenvolver o prin-
cípio da educação centrada no estudante, por meio da 
Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP ou PBL, 
sigla em inglês de Problem-Based Learning) e de outras 
propostas que utilizam metodologias ativas de ensino-
-aprendizagem. Tais referencias teórico-metodológicos 
apresentam o ensino-aprendizagem com ênfase na lin-
guagem, práticas discursivas e na produção de sentidos 
(MAMEDE; PENAFORTE, 2001). 

Para esclarecer o processo da tutoria adotada nes-
te trabalho é relevante descrever alguns princípios te-
óricos, dentre estes a Aprendizagem Significativa, que 
se caracteriza pela interação cognitiva entre o novo 
(problematização) e conhecimento prévio, conteúdo 
já internalizado pelo aluno, ao qual este remonta sem-
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pre que necessário para solução de novos problemas, 
de maneira ativa, valorizando seu saber, assim como 
sua busca pela aprendizagem (FREIRE, 2006).

Outra teoria fundamental para tutoria é a Teoria 
Sociocultural de Lev Vygotsky, que preconiza o apren-
dizado por meio da aquisição de habilidades e atitudes 
em contato com o outro e a partir da experiência vi-
venciada em campo e no contato com as outras pesso-
as e instituições (OLIVEIRA, 1997).

O psicólogo David Ausubel em 1963 revolucio-
nou a cognição na área da Psicologia Educacional com 
a Teoria da Aprendizagem Significativa, segundo este, 
para que a aprendizagem significativa ocorra, é neces-
sário considerar o conhecimento prévio como precur-
sor do conhecimento, ou do que se deseja aprender, 
através da organização e integração do novo material 
na estrutura cognitiva. Em oposição à aprendizagem 
memorística, para Ausubel (2000), a Teoria da Apren-
dizagem significativa propõe estratégias de ensino atra-
vés da qual conceitos mais relevantes e inclusivos inte-
ragem com a nova informação contribuindo para sua 
diferenciação, elaboração e estabilidade. 

As abordagens pedagógicas avançadas de ensino-
-aprendizagem preconizam a formação de profissio-
nais que possuam habilidades e competências técnicas 
em consonância com os princípios éticos, políticos, e 
sobretudo capazes de desenvolver seu poder crítico, 
visão integrada, sua sensibilidade e responsabilidade 
social frente aos desafios de compreender a saúde e 
suas complexidades (FREIRE, 2006).

Para isto, as metodologias ativas buscam ressaltar 
a autonomia e o autogerenciamento, considerando o 
conteúdo cultural e os conhecimentos adquiridos nas 
práticas vivenciadas pelo discente. Assim como o pro-
cesso de ensino pelo docente deve ser compreendido 
a partir de uma relação respeitosa, e que encontra em 
seu próprio conhecimento o limite a ser suplantado 
pelo aluno. Portanto a problematização enquanto es-
tratégia de ensino-aprendizagem, busca motivar o dis-
cente, a observar, interagir e analisar as questões para 
que estas possam fazer parte de sua vivência e a partir 
de então, suas descobertas sejam ressignificadas pro-
movendo assim, o seu próprio desenvolvimento. Face 
a isto, o discente irá exercer suas atividades com segu-
rança, liberdade e autonomia (CYRINO; TORALLES-
-PEREIRA 2004). Isto só é possível no processo formati-
vo no qual se propicia o uso de metodologias ativas de 
ensino-aprendizagem. Nestes, os discentes e docentes 
compartilham as responsabilidades pelo aprendizado, 
produzindo maior autonomia no educando.

O processo ensino-aprendizagem pode ser com-
plicado, sobretudo por ser essencialmente dinâmico, 
exigente e participativo, cabe ao educador ampliar o 
sentido de aprender por meio de sua disponibilidade, 
monitoramento, reflexões articuladas e compartilhadas 
de forma responsável e comprometida (CYRINO, TO-
RALLES-PEREIRA 2004). Para Freire (1987) por meio 
da educação é possível alcançar a liberdade desde que 
esta favoreça a reflexão crítica, lógica, política e com-
preensão de sua realidade.

Ao discutir as práticas e problemas enfrentados 
pelos profissionais na realização dos atendimentos de 
saúde nos serviços de atenção básica junto aos tuto-
res e coordenadores do projeto PET-Saúde Univale, a 
educação interprofissional passa a ser uma estratégia 
importante para garantir uma atenção à saúde segura 
e eficaz. Verificadas as publicações de práticas exitosas 
realizadas junto ao Programa PET-Saúde em diferentes 
contextos, identificou-se a necessidade de agregar ao 
embasamento teórico metodológico da referida tutoria 
a EIP, por se tratar de uma forma educativa na qual 
envolve dois ou mais profissionais em uma mesma 
atividade para que estes possam juntos aprender de 
modo interativo e colaborativo, com o intuito de con-
tribuir para qualidade da atenção à saúde da popula-
ção (OMS 2010).  

Esta formação no meio universitário pretende 
proporcionar ao docente em seu processo formativo 
o acesso as experiências nas quais a problematização 
como proposta de aprendizagem, irá provocar mudan-
ças também no ensino mediado pelo docente assim 
como impactará no trabalho desenvolvido pela equipe 
interprofissional. Sendo assim, princípio da interlocu-
ção das experiências, saberes, posicionamento ético, 
e político conduzem a posicionamentos respeitosos e 
colaborativos, assim como as práticas transformadoras 
no campo da atenção à saúde.

A exemplo dos Estados Unidos e Europa, a EIP 
apresenta-se neste artigo, na intenção de aprimorar o 
cuidado em saúde por meio do trabalho em equipe, 
desta forma a graduação das diferentes profissões de 
saúde e o aperfeiçoamento permanente dos profis-
sionais componentes de uma equipe de trabalho que 
propõem e aprendem juntos sobre suas especificida-
des, buscam e promovem a melhoria na qualidade de 
vida do usuário dos serviços de saúde (OMS 2010). 

Segundo Barr (1998), a EIP consiste na inversão 
da lógica tradicional da formação em saúde - cada 
prática profissional pensada e discutida em si -, abrin-
do espaços para a discussão do interprofissionalismo. 
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Portanto, educação interprofissional advém da união 
de estudantes de diversas profissões que aprendem e 
colaboram entre si com a finalidade de melhorar os 
resultados na saúde. A EIP por meio da prática cola-
borativa entre vários profissionais de saúde, trabalha 
com usuários, famílias, cuidadores e comunidades 
para prestar uma assistência em saúde de qualidade 
e integral, promovendo por sua vez, a conquista dos 
objetivos de saúde locais (OMS, 2010).

A formação pela EIP se dá pelo trabalho em equi-
pe, com discussões de papéis profissionais e compro-
misso para a solução de problemas. Outro ponto do 
trabalho é a negociação na tomada de decisões. Re-
conhecendo as diversas áreas do conhecimento como 
legitima na construção da proposta de ação, ocorre 
através do diálogo e do respeito as diferenças, supe-
rando os desafios, reafirmando seu envolvimento e res-
ponsabilidade frente a sua atuação. 

A contribuição da tutoria para com os alunos e pre-
ceptores do Programa PET-Saúde Univale 

Para descrever as experiências vivenciadas no 
âmbito da tutoria é preciso relembrar todo o processo 
de envolvimento dos professores da área da saúde da 
Univale junto ao Programa PET-Saúde e isso acontece 
mesmo antes de se concorrer ao edital do programa. 
É neste momento que se coloca o envolvimento do 
Curso de Psicologia da Univale contribuindo com a 
construção e submissão do projeto. Outro ponto a ser 
descrito culmina na grata satisfação de ser aprovado no 
edital e também de ser a única universidade privada da 
região ao ser contemplada para executar o programa.

Uma vez inseridos na proposta educativa e se-
guindo os direcionamentos do programa as experiên-
cias descritas a seguir têm como foco o processo de 
tutoria, a relação com os coordenadores do projeto, 
preceptores e alunos carinhosamente chamados de 
Petianos. Neste sentido, o papel que cabe ao tutor é 
o de mediar, fomentar e impulsionar a busca pelo co-
nhecimento, bem como solidificar a atuação conjunta 
dos diversos envolvidos no projeto independente de 
sua função seja, preceptor, aluno, tutor, tendo em vista 
que a aprendizagem é uma perspectiva comum a to-
dos os participantes desse processo.

Inicia-se o processo ensino aprendizagem de for-
ma vivencial com a inserção dos alunos nos cenários de 
atuação selecionados. Esta etapa foi fundamental para 
a aquisição de novas relações, novos conhecimentos, 

por meio de vários métodos de observação e pesquisa. 
O encontro após cada vivencia trouxe a oportunidade 
de ampliar a discussão e a troca de conhecimentos. As 
experiências no campo deixaram a aprendizagem mais 
significativa, o envolvimento dos alunos e dos precep-
tores foi total e o produto das observações e entrevistas 
realizadas nesta fase serviram de subsídio para as pro-
postas que se seguiam a cada etapa. Neste momento, 
a tutoria se mostrou intensa tanto na procura de apoio 
teórico como na mediação e suporte material, técnico 
e subjetivo necessários para a realização das experiên-
cias de campo.

A primeira etapa do trabalho consistiu na elabo-
ração do diagnóstico situacional em saúde do Progra-
ma PET – Interprofissionalidade. Com fins de analisar a 
situação de saúde da área de abrangência das equipes 
de saúde da família nos cenários de atuação do Progra-
ma PET, que integra aos demais níveis de atenção, dos 
serviços municipais de saúde.

Nesta primeira etapa foram realizadas três vivên-
cias. Na primeira vivência foram sistematizados os da-
dos coletados, por meio de instrumentos específicos 
como observação ativa e entrevistas semiestruturadas 
com informantes-chave, junto aos serviços e morado-
res das áreas de abrangência. Neste trabalho de cam-
po, realizado pelos alunos, acompanhado diretamente 
pelos preceptores e indiretamente pelos tutores, cons-
tatou-se o quão enriquecedor para o aluno e gratifi-
cante para a tutoria foi poder acompanhar as experi-
ências de reconhecimento do território, conhecer as 
ações realizadas pelas equipes, identificar as situações 
de risco, compreender a tomada de decisões e progra-
mação das ações de prevenção e promoção da saúde 
da comunidade. A cada intervenção em campo, os 
tutores e alunos se reuniam e buscavam a melhor for-
ma de analisar as informações colhidas e refletir sobre 
como tais informações impactariam no planejamento 
em saúde a seguir.

Na segunda vivência foram identificados os de-
terminantes biopsicossociais, ambientais, socioeconô-
micos e culturais, bem como, seus reflexos no processo 
saúde – doença. Outro ponto significativo desta fase, 
foi a identificação destes fatores através de observação 
ativa, depoimentos de moradores locais e captação de 
imagens por meio de fotos em campo, das situações de 
risco, para registro destes fatos no portfólio e posterior 
análise. Quanto às ações necessárias para a tomada de 
decisões, estas foram observadas nas Unidades de Saú-
de de cada território, assim como a programação das 
ações de prevenção e promoção da saúde para a co-
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munidade. Durante as vivências nas Unidade de Saú-
de, além das atividades de campo, os alunos tiveram a 
oportunidade de ampliar as reflexões, relatar e discutir 
os desdobramentos das mesmas, por meio de oficinas 
que evidenciaram como foi construído o conhecimen-
to acerca da Interprofissionalidade.

A terceira vivência permitiu que o aluno do PET-
-Saúde presenciasse a forma de acolhimento das equi-
pes de trabalho das Unidades de Saúde, para com a 
população usuária do serviço. Outra atividade desta 
vivência foi a realização de entrevista com os profissio-
nais que integram a Unidade de Saúde, ou seja, médi-
co, cirurgião dentista, enfermeiro, técnico de enferma-
gem, agente comunitário de saúde, estratégia de saúde 
bucal, profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da Fa-
mília (NASF). Todas as atividades realizadas nas vivên-
cias ocorreram sob orientação dos tutores. Na tutoria, 
utilizou-se metodologias ativas para facilitar o proces-
so de aprendizagem. Entre estas, destacam-se a pro-
blematização, que objetivou uma aprendizagem com 
foco na resolução de problemas, promovendo análise, 
reflexão e operacionalização da intervenção. Já na téc-
nica de oficina, buscou-se promover uma aprendiza-
gem significativa para o aluno, assim, as orientações 
provenientes destes recursos serviram como base para 
a realização das vivências nas Unidades Saúde da Fa-
mília. Neste processo foram trabalhadas também, téc-
nicas como Levantamento do Conhecimento Prévio, 
Brain Storning, Arco de Maguerez e o Role Palying. 
Além disso, foram indicados artigos de apoio referen-
tes às vivências utilizadas para a construção do traba-
lho. Para acompanhamento e avaliação dos alunos, 
foram observados aspectos como a participação, en-
gajamento, interesse, organização, reflexão crítica, ini-
ciativa, criatividade, descrição e registro de atividades 
em portfólio. 

Na finalização do diagnóstico situacional no ter-
ritório da Unidade de Saúde foi realizado junto aos 
usuários dos serviços, representantes do Conselho Lo-
cal de Saúde, equipe de preceptores, tutores e alunos, 
uma roda de conversa na qual os envolvidos puderam 
expressar de forma espontânea e participativa seus 
anseios e dificuldades relativas ao acesso aos servi-
ços, formas de atendimentos e outros complicadores 
ligados as suas demandas no campo da saúde. Este 
momento foi muito significativo para todos os parti-
cipantes do PET-Saúde, uma oportunidade única de 
produção de conhecimento e boas práticas de relações 
comunitárias, um espaço verdadeiro de diálogo entre a 
universidade, serviços e alunos. Após esta atividade foi 

compartilhado com o grupo os resultados encontrados 
nesta fase do diagnóstico situacional.

Atuar no contexto de saúde básica possibilitou, 
aos Petianos uma aproximação com os serviços, com 
as práticas desenvolvidas pelos preceptores, com as 
dificuldades enfrentadas na prestação do serviço e o 
contato direto com as necessidades e anseios da po-
pulação. Tudo isso aguçou a curiosidade e o envolvi-
mento do aluno bem como evidenciou a contrapartida 
do preceptor e tutor neste processo, um como media-
dor de práticas e outro como interlocutor de práticas 
e teorias. Foi uma fase em que o saber passou por 
uma desconstrução do que antes se configurava como 
conteúdo efetivo para realização de trabalhos em saú-
de, gradativamente tornou-se um desfio levando-os a 
buscar um outro nível de conhecimento. Os alunos do 
projeto depararam-se com novas articulações e áreas 
de conhecimento diferentes, contudo, complementa-
res. Neste ponto da tutoria, amparar as demandas de 
como atuar sobretudo frente às diferenças possibilitou 
refletir junto aos participantes do PET-Saúde acerca 
do respeito e igualdade na construção do saber, ponto 
constante de discussão das reuniões do projeto.

Neste exercício, foi possível identificar o quanto o 
profissional dito como neutro, imparcial e sistemático 
se conflita com o profissional questionador, politizado 
e envolvido com a comunidade e seus problemas. Tal 
fato se converge na prática do trabalho de tutoria, ou 
seja, novas perspectivas são vislumbradas pelo aluno e 
estas apontam para o comprometimento. A responsa-
bilidade, inovação e as práticas colaborativas se tornam 
fundamentais para construção de estratégias interven-
tivas e integradas. Assim, foi possível compreender que 
a oportunidade de se trabalhar na resolução de proble-
mas através da educação interprofissional cumpre seu 
papel no que tange ao processo de interagir o ensino, 
o serviço e a comunidade em busca de recursos que 
melhorem a qualidade da saúde da população.

Nos primeiros contatos com a tutoria foi evidente 
a ansiedade, as dúvidas e a preocupação, sobretudo 
quanto à compreensão do método, por vezes difícil, 
mas após os primeiros encontros foi possível superar 
grande parte das dificuldades. O estranhamento ini-
cial deu lugar ao desafio de desenvolver uma atividade 
centrada nos estudantes e não no professor, no qual o 
aprendizado não está associado à transmissão do co-
nhecimento e sim na mediação ou acompanhamento 
pela busca deste. 

No processo de tutoria foi possível aprender que 
o maior contato com o aluno fora da sala de aula, ou 
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seja, do ambiente tradicional de ensino, possibilitou 
uma maior proximidade com este, fator que facilitou 
a mediação do conhecimento. Neste sentido, vale res-
saltar a interação com alunos de diferentes formações, 
essa possibilidade favoreceu a interlocução de conhe-
cimentos específicos valorizando uma visão integral 
do processo saúde-doença para além do modelo bio-
médico, promovendo a busca e a compreensão mais 
complexa das questões de saúde. Quando a expecta-
tiva do trabalho junto ao aluno tornou-se realidade, 
a insegurança foi vencida, o que permitiu perceber e 
valorizar a subjetividade dos estudantes, seu potencial 
e o desenvolvimento de suas competências e habili-
dades, sobretudo no contato com o outro e por meio 
de uma construção coletiva e colaborativa. Frustração 
sempre há, principalmente quando se lida com proble-
mas tão complexos da comunidade, mas partilhar com 
o aluno e com o preceptor a responsabilidade destes 
problemas trouxe uma nova perspectiva no processo 
de aprendizado.

Para o futuro fica a expectativa de que no ensi-
no não exista mais o medo de errar, principalmente 
porque quando isso ocorre não significa que o estu-
dante demonstra uma fragilidade, ou que o professor 
venha afirmar uma posição de superioridade: esta re-
lação não precisa ser vertical. Nesse sentido, na tutoria 
o saber se dá por um conjunto de sentidos que vai 
além do saber e do não saber, pois é na diversidade de 
saberes que se faz a construção coletiva, identificando 
dificuldades e potencialidades dos diferentes sujeitos 
que participam do processo da formação acadêmica.

Este é o impacto esperado pelo projeto, pela uni-
versidade e, especialmente, pela tutoria, ao ser institu-
ída a inserção dos alunos no campo nas vivências nos 
serviços de saúde. Identificou-se experiências revela-
das nas atividades e sobretudo no ponto de conver-
gência das ações da primeira fase do programa, que 
foi o diagnóstico situacional da região que compõem 
os cenários trabalhados.

No momento de apresentação do referido diag-
nóstico à comunidade e lideranças dos bairros repre-
sentados nos cenários, foi possível constatar por meio da 
devolutiva da comunidade, que as ações desenvolvidas 
nesta etapa foram exitosas e o produto deste diagnós-
tico mostrou-se fundamental para a fase seguinte do 
projeto. Estudantes, preceptores, tutores e coordena-
dores vivenciaram com satisfação o produto de todo o 
trabalho, desempenhado neste período. Ficou claro a 
importância de cada um neste processo, bem como a 
certeza de que as escolhas metodológicas para realiza-

ção da tutoria, não poderiam ser mais acertadas.
Espera-se com este processo que todo conhe-

cimento e forma de aprendizagem vivenciada nesta 
etapa do trabalho possa ser ampliada, ressignificada e 
incorporada às práticas do cotidiano dos estudantes, 
preceptores e tutores deste trabalho, e que sua apren-
dizagem possa se transformar em cuidado e resolutivi-
dade para, assim, superar os desafios de atendimento 
na Atenção Básica em Saúde para a população.

Considerações finais

A universidade caracteriza-se com um espaço 
fundamental para o desenvolvimento de propostas 
inovadoras, nas quais a aprendizagem e a produção de 
conhecimento, através do incentivo à reflexão e postu-
ra crítica, são elementos fundamentais. É também en-
tendida como lugar privilegiado de desenvolvimento 
da cultura, da democracia e do compromisso social. 
Sendo assim, esses aspectos são validados no trabalho 
da tutoria para com os Petianos na Univale.

Favorecer bons encontros, buscar a crítica e a res-
ponsabilidade social, assim como estimular a produção 
cientifica e crescimento subjetivo dos envolvidos no 
trabalho, foram pressupostos básicos do trabalho de-
senvolvido. Neste sentido, a experiência do PET-Saúde 
na Univale garante não só a articulação e a indissocia-
bilidade entre ensino-pesquisa-extensão, como tam-
bém possibilita a interlocução ampliada dos serviços 
de saúde. Além disso, aproxima os alunos da realidade 
social dos cenários beneficiados pelo programa, que 
passam a conhecer e atender as demandas de Saúde 
da população situada neste território, transformando 
estes cenários em espaços de aprendizagem, serviços 
e formação em Saúde, a todos os sujeitos envolvidos 
no programa. 

Todas as atividades realizadas contaram com a 
tutoria direta dos docentes e com a efetiva participa-
ção da equipe no planejamento, construção, realiza-
ção, monitoramento e avaliação de todo o processo 
de aprendizagem, sempre prezando por um saber 
compartilhado e colaborativo com base em proble-
matizações verificadas em campo, vislumbrando um 
trabalho responsável para com o usuário dos serviços, 
compreendo-o em suas necessidades. Nesta perspec-
tiva de saber, a EIP torna-se fundamental para que o 
saber-fazer propicie uma atuação completa, humana 
e que reconheça o sofrimento do sujeito que busca 
o cuidado. 
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A tutoria, neste aspecto, promove uma expe-
riência singular e coletiva do trabalho educativo em 
saúde. Foi somente por meio deste trabalho de acom-
panhamento, mediação e interação com todos os par-
ticipantes do PET-Saúde que foi possível compreender 
a necessidade de abandonar métodos tradicionais de 
ensino e construir novas práticas pautadas em meto-
dologias ativas, progressistas, integradas e interativas.

Foi gratificante verificar o êxito das atividades re-
alizadas, a evolução dos alunos, o impacto nos serviços 
e a participação da comunidade em ações pró-saúde 
da população, reverberando o propósito da universi-
dade em cumprir seu papel com excelência no âmbito 
da educação, desenvolvimento social e na saúde. Res-
gata um sentimento por vezes esquecido no exercício 
da docência e da tutoria que é a certeza de verda-
deiramente contribuir para formação de profissionais 
qualificados, éticos e sobretudo conscientes da sua 
responsabilidade. Que venham as próximas etapas...
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Resumo

O nascimento de um filho é um dos eventos mais mar-
cantes na vida dos genitores e pode exigir da família 
a necessidade de se reorganizar, adaptar e estabelecer 
novos padrões de comportamento. O estresse experi-
mentado pelos genitores em virtude da parentalidade 
é denominado de estresse parental e está relacionado 
com as características individuais dos pais e da criança, 
a fatores sociais e econômicos e a contextos culturais. 
O objetivo deste estudo foi descrever o funcionamento 
de famílias de crianças com três meses de idade e o 
estresse parental de seus genitores. Participaram deste 
estudo 15 famílias compostas por mãe, pai e pelo me-
nos um filho com três meses de idade. O estudo teve 
como respondentes 15 mães e seis pais. Para a coleta 
de dados utilizou-se o Questionário de Caracterização 
do Sistema Familiar e a Escala de Estresse Parental. Os 
resultados indicam que o funcionamento dessas famílias 
é muito similar, sendo que a mãe assume a maior parte 
das tarefas com o bebê e também com a casa, mesmo 
naquelas famílias em que ambos os genitores trabalham 
fora. As famílias contam com uma rede social de apoio, 
tanto familiar como não familiar e desempenham ativi-
dades de lazer diversas. Observou-se também que os 
genitores apresentam baixos níveis de estresse parental, 
sendo o nível médio de estresse materno superior ao 
estresse paterno. Os resultados demonstram que as fa-
mílias estão se adaptando de forma funcional ao nasci-
mento do filho.
Palavras-chave: Estresse parental. Funcionamento fami-
liar. Bebês.

Abstract

PARENTAL STRESS AND THE FUNCTIONING OF 
FAMILIES WITH THREE-MONTH-OLD BABIES

The birth of a child is one of the most remarkable events 
in the lives of parents and may require the family to re-
organize, adapt and set new patterns of behavior for it-
self. The stress experienced by parents due to parenting 
is named parental stress and is related to the individual 



59

R
EV

IS
TA

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A
 F

A
C

S
  

- 
 V

O
L.

 1
9 

 -
  

N
º 

25
  

- 
 N

O
V

EM
B

R
O

  
- 

 2
01

9 
 -

  
ED

IÇ
Ã

O
 E

S
P

EC
IA

L 
 -

  
30

 A
N

O
S

 D
O

 C
U

R
S

O
 D

E 
P

S
IC

O
LO

G
IA

characteristics of the parents and children, social and 
economic factors and cultural contexts. The aim of this 
study was to describe the family functioning in families 
with three-month-old children and the parental stress 
of their parents. Fifteen families composed of mother, 
father and at least one three-month-old child partici-
pated in this study. The study had 15 mothers and six 
fathers as respondents. For data collection, we used the 
Family System Characterization Questionnaire and the 
Parental Stress Scale. The results indicate that the func-
tioning of these families is very similar, with the mother 
taking most of the tasks related to the baby as well as 
the house, even in those families where both parents 
work outside the home. The families have a social sup-
port network, composed of both family and extrafamilial 
people and perform several leisure activities. It was also 
observed that parents have low levels of parental stress, 
with the average level of maternal stress being higher 
than that of paternal stress. The results show that families 
are adapting functionally to the birth of their child.
Keywords: Parental stress. Family functioning. Babies.

Introdução

O nascimento de um filho é um dos eventos mais 
marcantes na vida dos genitores e pode exigir da família 
a necessidade de se reorganizar, adaptar e estabelecer 
novos padrões de comportamento (KREPPNER, 1992; 
MARTINS; ABREU; FIGUEIREDO, 2014).  Quando se 
trata da chegada do primeiro filho, este momento ten-
de a ser ainda mais especial, marcando uma transição 
importante no curso de vida dos genitores, que passam 
a exercer, além da função conjugal, a função parental 
(MARTINS, 2013; MENEZES; LOPES, 2007). Segundo 
Carter e Mcgoldrick (1995), neste momento é possível 
observar a ocorrência de crises familiares, ocasionadas 
pelo acúmulo de uma carga de estresse advindo da ne-
cessidade de adaptação a esta nova etapa no desenvol-
vimento familiar.  

Diante do nascimento do bebê, os pais são surpre-
endidos com uma série de desafios: a amamentação, 
as noites mal dormidas, as trocas de fraldas, as vacinas, 
as doenças próprias da idade do bebê, dentre outros. 
Além da tarefa de cuidar do desenvolvimento do filho, 
eles enfrentam o obstáculo de educá-lo em um contex-
to social instável. “Este conjunto de situações costuma 
gerar estresse e dificulta que os pais possam exercer a 
paternidade da forma como desejariam” (MINETTO et 
al., 2012, p. 119). O estresse experimentado pelos geni-

tores em virtude da parentalidade é denominado de es-
tresse parental e está relacionado com as características 
individuais dos pais e da criança, a fatores sociais e eco-
nômicos e a contextos culturais (BRITO; FARO, 2017).

O pai, em especial, pode ter um pouco mais de 
dificuldade para exercer a função parental e se sentir 
conectado ao filho. Para Piccinini et al. (2004), a tra-
jetória do pai e da mãe em direção à parentalidade se 
diferencia, pois somente a mãe tem a oportunidade de 
passar pela gestação, dar à luz e amamentar o seu fi-
lho. Paralelo a estes pontos, as políticas públicas vigen-
tes contribuem para uma maior aproximação da relação 
mãe-filho, tornando o vínculo materno mais intenso 
quando comparado ao paterno.  A licença maternida-
de, por exemplo, direito resguardado à mulher confor-
me determinado na Consolidação das Leis do Trabalho, 
possibilita à mãe um afastamento de 120 dias do traba-
lho para dedicar-se aos cuidados com o recém-nascido, 
ao passo que o pai tem resguardado o afastamento de 
apenas cinco dias, precisando retornar às suas ativida-
des laborais após decorrer este período.  

Martins (2013) sugere que os papeis atribuídos aos 
pais estão ligados às questões de gênero (um conceito 
psicossocial, que retrata a compreensão de cada socie-
dade em relação às características e atribuições desig-
nadas culturalmente ao homem e à mulher). Apesar de 
todas as mudanças ocorridas na sociedade ocidental ao 
longo dos anos, é notório que as responsabilidades im-
putadas aos homens e às mulheres ainda se diferem, e 
essas diferenças se evidenciam nas questões domésticas 
e na parentalidade, sobretudo em famílias com menor 
poder aquisitivo (LUZ; BERNI, 2010; MARTINS, 2013; 
MADALOZZO; MARTINS; SHIRATORI, 2008; PICCI-
NINI et al., 2004). 

Mesmo estando voltadas cada vez mais para ati-
vidades fora de casa, há uma tendência de as mulhe-
res exercerem o papel de cuidar dos filhos e realizar 
as tarefas domiciliares, tais como lavar, passar, cozinhar, 
limpar e fazer compras, tornando os papeis de gênero 
mais tradicionais (ROOKE et al., 2019). Dessa forma, ao 
contrário dos homens, realizam uma dupla jornada de 
trabalho e, consequentemente, estão mais vulneráveis 
a ter sintomas de estresse, depressão, sentimentos de 
injustiça e insatisfação com o casamento (JABLONSK, 
2010).  

Apesar de atualmente os homens estarem assu-
mindo um papel mais participativo em relação ao cui-
dado com os filhos (BUENO; RIBEIRO; SILVA, 2014), 
comumente atuam apenas de forma pontual em algu-
mas tarefas de cuidados básicos, se envolvendo mais 
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com as atividades de lazer das crianças que com as 
atividades rotineiras, ficando à mãe a tarefa de cuida-
do primário (ALMEIDA, 2018; CALDEIRA; BARBOSA; 
CAVALCANTI, 2012). Nota-se assim, que ainda hoje os 
papeis e atribuições de homens e mulheres no âmbito 
familiar se diferem, percebendo-se resquícios de uma 
visão conservadora e solidamente enraizada no viés cul-
tural (JABLONSK, 2010). 

Por outro lado, é importante levar em considera-
ção que é cada vez menos comum os arranjos matrimo-
niais em que apenas um dos parceiros se encarrega pelo 
sustento da família (JABLONSK, 2010). A dicotomia en-
tre trabalho externo e trabalho doméstico e a assimetria 
entre a divisão de atividades desempenhadas pelo casal 
parental, bem como o acúmulo de responsabilidades 
sobre os genitores, especialmente sobre as mães, pode 
levar a uma sobrecarga e atuar como fator de risco para 
o aumento do nível de estresse familiar. Assim, diante 
das mudanças ocasionadas na família após o nascimen-
to de uma criança torna-se de fundamental importância 
o acesso a uma rede de apoio intrafamiliar.

Para Braz e Dessen (2000), com o nascimento de 
um novo filho, os suportes sociais recebidos e percebi-
dos são fundamentais para a manutenção da saúde física 
e enfrentamento de situações estressantes, contribuindo 
de forma uníssona na minimização de inseguranças, di-
ficuldades e anseios relativos à parentalidade e atuando 
como importante fator de proteção do funcionamen-
to familiar. Entende-se por redes de apoio um sistema 
composto por diversos objetos sociais que oferecem 
apoio instrumental e emocional à pessoa em diferentes 
necessidades (HAYAKAWA et al., 2010). Destaca-se que 
o apoio social exerce impacto positivo em qualquer fase 
do curso de vida, especialmente no desempenho de 
funções parentais (BRANDÃO; CRAVEIRINHA, 2011). 

As pessoas que compõem a rede de apoio social 
da família e as funções que essas pessoas exercem mu-
dam de acordo com o contexto, tempo e estágio de 
desenvolvimento do indivíduo e da família (BRAZ; DES-
SEN, 2000). No entanto, pesquisas demonstram que 
os avós habitualmente são referidos como uma impor-
tante fonte de apoio para os pais diante de um evento 
normativo tão significativo como o nascimento de uma 
criança (BRANDÃO; CRAVEIRINHA, 2011), sendo a 
avó materna, citada muitas vezes pelas mães como a 
mais importantes após o marido/companheiro (BRAZ; 
DESSEN, 2000). 

Embora conheça-se pouco a respeito da influência 
dos avós no desenvolvimento da criança, sabe-se que 
estes são de fundamental importância na adaptação e 

equilíbrio familiar frente às novas demandas que a che-
gada de um filho trás. Podem proporcionar apoio in-
formacional, financeiro e emocional, além de ajuda em 
questões práticas do dia a dia, como atividades domés-
ticas (BARROS; NEVES, 2018) e lazer com as crianças. 

Diante do exposto, e considerando-se a influência 
que o estresse exerce sobre o sistema familiar, o pre-
sente trabalho tem como objetivo descrever o funciona-
mento de famílias de crianças com três meses de idade 
e o estresse parental de seus genitores.

 

Método

Participantes

Participaram deste estudo 15 famílias compostas 
por mãe, pai e pelo menos um filho com três meses de 
idade (Participante Focal – PF). Em nove famílias o PF 
era o primogênito, em quatro, o PF era o segundo filho 
e em duas o PF era o terceiro filho. 

A idade média das mães era de 26,8 anos e a dos 
pais era de 31,8 anos. Já a renda média familiar era de 
2,9 salários mínimo (Desvio padrão = 1,54). Apenas 
quatro famílias tinham uma renda maior que três salá-
rios mínimos. 

Instrumentos

Para a coleta de dados, foi utilizado o Questio-
nário de Caracterização do Sistema Familiar (DESSEN, 
2009) e a Escala de Estresse Parental (BRITO; FARO, 
2017). Abaixo se encontra a descrição dos instrumen-
tos utilizados:

1) Questionário de Caracterização do Sistema 
Familiar (QCSF): O objetivo do instrumento é caracte-
rizar a família. Para tanto, foram coletadas informações 
sobre idade dos membros da família, renda familiar, 
compartilhamento das atividades rotineiras de cuidado 
com a criança (PF) e das tarefas domésticas, redes de 
contato social e atividades de lazer.

2) Escala de Estresse Parental: Elaborado por Ber-
ry e Jones em 1995 e traduzido e adaptado por Brito e 
Faro (2017), este instrumento objetiva medir o nível de 
estresse vivenciado por mães e pais de filhos com ida-
de menor que 18 anos em razão das práticas parentais. 
Os seus itens abarcam duas facetas da parentalidade: 
prazer e tensão. Os itens são pontuados de 0 (Discor-
do totalmente) a 4 (Concordo totalmente) e o escore 
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total é obtido a partir da somatória de todos os itens, 
podendo variar entre 0 e 64. Quanto menor a pontua-
ção do participante, menor o nível de estresse parental 
experienciado.

Procedimentos de coleta e análise de dados

O recrutamento da amostra aconteceu por meio 
da disponibilização de uma lista de contato de puér-
peras por uma Unidade Básica de Saúde situada na 
cidade de origem dos pesquisadores, bem como pela 
estratégia “Bola de Neve”. Para o início da coleta de 
dados, todos os participantes foram orientados, por te-
lefone ou em visita à residência, quanto aos objetivos e 
procedimentos da pesquisa e convidados a participar. 
Aos que consentiram oralmente, foi marcada uma visi-
ta à residência em dia e horário disponibilizados pelas 
famílias para a realização da coleta de dados que in-
cluiu: (a) assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE), (b) preenchimento do QCSF e (c) 
aplicação da Escala de Estresse Parental.

Apesar de ambos os genitores terem sido convi-
dados a participar, em apenas seis famílias o pai estava 
presente durante a visita e participou da coleta de da-
dos, respondendo a Escala de Estresse Parental e, por 
vezes, auxiliando a mãe no preenchimento do QCSF. 
Nas demais, apenas a mãe foi respondente. Nestas fa-
mílias, a maioria das mães indicou que o pai estava 
trabalhando e, por isso, não pôde estar presente.

Tendo sido coletados, os dados foram tabulados 
em uma planilha do Microsoft Excel. O QCSF foi ana-
lisado utilizando-se estatística descritiva. Já a Escala de 
Estresse Parental foi analisada de acordo com as nor-
mas propostas por seus autores (BRITO; FARO, 2017).

Resultados

Funcionamento familiar

No que se refere às tarefas domésticas, em algu-
mas famílias a mãe assume sozinha as atividades de 
limpar a casa (n=8), cozinhar (n=7), lavar/passar rou-
pas (n=10) e ir ao supermercado (n=3). Nas demais 
famílias, observa-se que mesmo quando as tarefas 
eram compartilhadas por mais de um membro fami-
liar, a mãe se mostra atuante, com exceção da tarefa 
“ir ao supermercado” em que o pai é o principal res-
ponsável. Além disso, na única família que conta com 
uma empregada doméstica, cabe à mãe orientá-la. 
Os dados podem ser observados na Tabela 1.

Tabela 1

Responsáveis por Realizar as Tarefas Domésticas

Nota. Foram incluídos na Tabela apenas os membros familia-
res que apresentaram frequência em cada atividade. Somen-
te uma família possui empregada.

No tocante aos cuidados com o PF, observa-se 
que a mãe é a cuidadora principal. Mãe e pai com-
partilham as atividades de alimentação e banho (n=5), 
colocar o bebê para dormir (n=6), contar histórias 
(n=8) e levar para atividades de lazer (n=8). A Tabela 
2 apresenta os responsáveis pelas atividades de cuida-
do com o PF.
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Tabela 2

Responsáveis pelas Atividades de Cuidado com o Parti-
cipante Focal

Diante de dificuldades, dúvidas ou quaisquer ne-
cessidades em relação ao PF, as famílias podem contar 
com uma rede social de apoio familiar, composta prin-
cipalmente pelos avós e tios, e não familiar, esta com-
posta por amigos, vizinhos e babá. Profissionais, como 
médicos, e instituições também exercem suporte social 
para as famílias. As instituições citadas foram a UBS, o 
PSF e o CRAS. A Tabela 3 apresenta a disponibilidade 
de rede social de apoio familiar, não familiar, profissio-
nal e institucional das famílias pesquisadas.

Tabela 3

Disponibilidade de Rede Social de Apoio das Famílias

Nota. “X” indica que a família possui o tipo de rede de apoio 
indicado nas colunas da tabela.

Em relação às atividades de lazer, as desenvolvi-
das dentro de casa foram as mais relatadas (n=14). As 
famílias exercem as seguintes atividades: brincar, assis-
tir TV, assistir filmes, cozinhar, dançar e realizar chur-
rasco. Fora de suas residências, os participantes (n=12) 
relatamm que visitam parentes e amigos e fazem chur-
rascos, almoços, jantares de confraternizações, festas 
comemorativas e noites especiais. Oito famílias atual-
mente desenvolvem atividades de lazer em locais pú-
blico, sendo os mais frequentados: shopping centers, 
lanchonetes e sorveterias, parques, ‘pesque e pague’ e 
passeios ao centro da cidade e bairros.

Estresse Parental

Em razão da diferença da quantidade de mulhe-
res e homens que responderam a Escala de Estresse 
Parental, inicialmente serão analisados os dados das 
mães. Posteriormente far-se-á a comparação entre os 
escores dos genitores referentes às seis famílias em que 
o casal parental participou da pesquisa.  

Conforme apresentado na Tabela 4, as mães com 
idade entre 17 e 28 anos apresentam um maior nível 
estresse parental quando comparadas com as mães de 
outras faixas etárias. 
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Tabela 4

Estresse parental por idade dos genitores 

Quando comparado o nível de estresse parental 
em mães de acordo com a quantidade de filhos, obser-
va-se que as primíparas percebem um maior nível de 
estresse, como pode ser visualizado na Tabela 5.

Tabela 5

Estresse parental por quantidade de filhos

Nas seis famílias onde houve a participação da 
mãe e do pai como respondentes, percebeu-se um 
maior indicativo de estresse materno. Enquanto a mé-
dia de estresse parental das mães foi de 12,33, a dos 
pais foi 5,16, um número consideravelmente menor. A 
Tabela 6 identifica o nível de estresse parental apresen-
tado por cada genitor.

Tabela 6

Estresse parental por genitor

Nota. “F” simboliza cada uma das famílias onde houve a par-
ticipação da mãe e do pai.

Alguns itens da Escala de Estresse Parental apre-
sentaram maior pontuação tanto por mães, quanto por 
pais. A Tabela 7 apresenta os quatro itens que obtive-
ram maior média de resposta dos genitores, em uma 
escala de 0 a 4. Conforme se observa, tempo e energia 
gastos nos cuidados com o filho é o fator mais estressor 
dentre os elencados pelo instrumento, especialmente 
para as mães.

Tabela 7

Médias relativas aos fatores de maior pontuação na Es-
cala de Estresse Parental 

Discussão

O nascimento de uma criança implica em mu-
danças na rotina familiar e em aquisições de ativida-
des parentais que, por vezes, podem ser vivenciadas 
pelos genitores como estressantes. Os resultados ob-
tidos neste estudo demonstram que em famílias de 
bebês, as mães são as principais responsáveis pelas 
atividades domésticas e pelos cuidados com os fi-
lhos. Pôde-se perceber que embora mudanças sejam 
evidentes, com certa inserção dos pais nos cuidados 
relativos às crianças e às tarefas da casa, padrões clás-
sicos relacionados à parentalidade ainda persistem. 
Resultados semelhantes foram encontrados nos es-
tudos de Borsa e Nunes (2011), Luz e Berni (2010), 
Madalozzo, Martins e Shiratori (2008) e Piccinini et 
al. (2004).

De qualquer maneira, o envolvimento maior de 
homens em funções antes exclusivamente femininas 
deve ser valorizado e pode ser explicado, em parte, 
pela consolidação cada vez maior das mulheres no 
mercado de trabalho (LEVANDOWSKI et al., 2002).  
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Este fator tem possibilitado uma maior participação 
da mulher no sistema financeiro familiar e levado a 
uma relativa divisão de tarefas familiares, onde pais e 
mães compartilham das tarefas parentais e domésti-
cas (FLECK; WAGNER, 2003; WAGNER et al., 2005). 

Conforme já mencionado, a sobrecarga resul-
tante do exercício da maternidade e da paternidade 
pode ocasionar o aparecimento de estresse parental. 
As mães primíparas apresentaram um maior nível de 
estresse parental quando comparadas às mães com 
mais filhos. Além disso, embora o estresse parental 
percebido pelos participantes tenha sido relativa-
mente baixo, indicando que os genitores estão se 
adaptando positivamente à função de pai e mãe e às 
mudanças em suas vidas decorrente do nascimento 
do filho, as mães apresentam maiores níveis de estres-
se parental quando comparadas aos pais. De acor-
do com Silva et al. (2019), este tipo de estresse será 
influenciado por diversas questões, como caracterís-
ticas individuais dos pais e do bebê, fatores sociais, 
culturais e questões econômicas. É possível, portan-
to, que o maior envolvimento das mulheres às tarefas 
familiares, aliados às atividades de amamentação e 
cuidado com um bebê, podem atuar como fatores de 
risco à saúde mental das mães. Ademais, quando se 
pensa em primogênitos, é provável que os desafios 
frente ao desconhecido mundo dos bebês para as pri-
míparas sejam mais estressantes que a chegada de um 
novo filho em famílias tradicionais.

De forma complementar, Rapoport e Piccinini 
(2011) destacam como as principais situações gera-
doras de estresse o cansaço materno, a insônia do 
bebê e o fato da vida ser limitada aos horários e ne-
cessidades da criança. Este resultado é consoante ao 
encontrado neste estudo: os principais fatores com 
maior indicativo de estresse parental estão associados 
à falta de tempo e de energia para cuidar do bebê, à 
sobrecarga de responsabilidades e à limitação de es-
colhas na vida pessoal em virtude do filho. Esta pode 
ser uma explicação para o fato de mães com idade 
entre 17 e 28 anos apresentarem níveis de estresse 
parental um pouco mais altos que as mães de outras 
idades: elas estão em uma fase do curso de vida em 
que o estabelecimento e manutenção de uma profis-
são é uma das principais tarefas desenvolvimentais, o 
que, junto com a presença de um bebê, pode gerar 
sobrecarga emocional. 

Ressalta-se que situações estressantes pontuais 
ao longo do primeiro ano de vida do bebê, aliadas à 
própria complexidade da maternidade, podem oca-
sionar um desgaste físico e emocional para as mães, 

especialmente quando possuem uma rede de apoio 
fragilizada. Percebe-se, pois, a importância da pre-
sença de uma rede de suporte social como favorece-
dora de uma maternidade responsável, especialmen-
te diante de estímulos estressantes, o que auxilia no 
desenvolvimento de um apego seguro entre a mãe 
e o bebê (RAPOPORT; PICCININI, 2006). De acor-
do com estes autores, a importância do apoio social 
se destaca em momentos de transição, como ocorre 
com a chegada de um filho, onde mãe e pai precisam 
enfrentar várias mudanças em suas vidas. 

Os resultados deste estudo indicam que a fa-
mília extensa constitui a principal rede de apoio do 
casal parental, com destaque à participação das avós 
nas tarefas familiares, o que é consoante com a lite-
ratura nacional (ALMEIDA, 2018; BRANDÃO; CRA-
VEIRINHA, 2011; BRAZ; DESSEN, 2000). Em adição, 
os amigos, vizinhos e profissionais de áreas diver-
sas também fazem parte da rede de suporte social 
das famílias pesquisadas. Este é um dado relevante, 
pois, conforme enfatizado por Brandão e Craveirinha 
(2011) a disponibilidade e percepção das redes de 
apoio é importante para a melhoria e normalização 
da qualidade de vida das famílias após o nascimento 
de uma criança. Cabe ressaltar que o apoio de outras 
pessoas nesta etapa do curso de vida possibilita que a 
mãe esteja mais disponível, física e psicologicamente, 
propiciando uma atenção adequada às demandas do 
bebê (RAPOPORT; PICCININI, 2006). 

Em adição, as atividades de lazer também se 
mostram importantes para a saúde mental das pes-
soas e para a manutenção da qualidade das relações 
familiares, sendo associada, inclusive, à qualidade 
conjugal (ALMEIDA, 2018). O presente estudo de-
monstra que, mesmo com um filho de três meses de 
idade, as famílias se envolvem em atividades de lazer, 
especialmente aquelas relacionadas a atividades den-
tro de casa e a visita a parentes e amigos. Este é, pois, 
um fator protetivo para o desenvolvimento saudável 
dos membros, especialmente da mãe, e para o forta-
lecimento de vínculos familiares.

Cabe ressaltar que o tamanho da amostra, assim 
como a ausência de análise estatística inferencial, são 
limitações deste estudo e implicam na necessidade 
de os dados serem analisados com cautela. Sugere-
-se que estudos posteriores se dediquem ao estudo 
do estresse parental e do funcionamento familiar ao 
longo da infância dos filhos, buscando investigar situ-
ações que possam ser geradoras de estresse ou prote-
toras da saúde mental e do desenvolvimento familiar 
saudável.
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Conclusão

Apesar do nascimento de um filho ocasionar 
mudanças no funcionamento familiar, as famílias de 
bebês participantes deste estudo demonstraram se 
adaptar às demandas decorrentes da presença filho. 
Esse resultado pode ser comprovado pela baixa inci-
dência de estresse parental nos genitores. 

Ademais, embora a mãe seja a principal res-
ponsável pelas tarefas domésticas e cuidados com a 
criança, observa-se uma ligeira inserção dos pais nos 
cuidados com os bebês, de forma que algumas ativi-
dades, antes exclusivas das mulheres, passam a ser re-
alizadas também por seus companheiros.  Este é um 
resultado importante, pois a participação do pai nos 
cuidados com o filho e na divisão de tarefas domésti-
cas, aliado a uma rede de apoio fortalecida e à prática 
de atividades de lazer, são fatores de proteção para o 
desenvolvimento familiar e da criança. 
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O PARADIGMA DO 
COMPROMISSO SOCIAL, AS 

DIRETRIZES CURRICULARES
 E ADAPTAÇÕES NO 

CURSO DE PSICOLOGIA

Líbia Monteiro Martins 1

 1Psicóloga egressa do curso de Psicologia da  
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professora adjunto do curso de Psicologia da UNIVALE;  
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Resumo

A profissão de psicólogo e a formação em Psicologia, 
no Brasil, foram regulamentadas antes que houvesse 
um corpo profissional consistente, em meados da dé-
cada de 60. Ao longo das décadas de 70 e 80, a Psi-
cologia passou por uma mudança de paradígma que 
implicou na adoção de uma postura ético-política face 
à realidade social. Nesse contexto é que as diretrizes 
curriculares nacionais (DCN) começaram a ser pensa-
das e chegaram a ser propostas, na década de 90. O 
objetivo desse artigo é verificar as adaptações curricu-
lares referentes às teorias e práticas no campo social, 
após as DCN de 2004, e explorar as percepções de 
egressos do curso de Psicologia da UNIVALE acerca da 
formação e atuação. O método utilizado foi uma pes-
quisa documental e levantamento de campo, realizada 
a partir da análise de matrizes curriculares do curso e 
de entrevistas com dois grupos de egressos, um forma-
do antes das DCN, outro depois. Verifica-se uma inser-
ção progressivamente maior de disciplinas de escopo 
social, além da posibilidade de estágios em campos es-
pecíficos, além da clínica/psicodiagnóstico e Psicologia 
Organizacional que já eram de praxi. No que tange à 
percepção dos egressos, em ambos os grupos, foram 
observadas dificuldades em lidar com as demandas 
do campo social, as quais apontam para limitações no 
processo formativo. Um caminho para lidar com este 
problema seria operacionalizar as habilidades e com-
petências preconizadas pelas DCN em práticas que 
articulem ensino, extensão e pesquisa.
Palavras-chave: compromisso; social; formação; Psi-
cologia.

Abstract

THE PARADIGM OF SOCIAL COMMITMENT, THE 
CURRICULAR GUIDELINES AND ADAPTATIONS IN 

THE PSYCHOLOGY COURSE

The profession of psychologist and the graduation in 
Psychology in Brazil were regulated before there could 
be a consistent professional body, in the middle of 
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1960. Throughout the 70’s and 80’s, psychology went 
through a paradigm shift that implicated in the adop-
tion of an ethical-political attitude towards social rea-
lity. It was in this context that the national curriculum 
guidelines (DCN) started to be thought and got to be 
proposed, in the 1990s. The aim of this article is to ve-
rify the curriculum adaptations related to theories and 
practices in the social field, after the DCN of 2004, and 
to explore the perceptions of the Psychology graduates 
at UNIVALE about graduation and performance. The 
method used was a documentary research and field 
survey, conducted through the analysis of the course’s 
curricular matrices and interviews with two groups of 
alumni, one graduated before the DCN, and another 
after. It is observed a progressively greater insertion of 
disciplines of social scope, the expansion of the possibi-
lity of internships in specific fields, besides the clinical / 
psychodiagnostic and organizational psychology which 
were already usual. When it comes to the perception 
of graduates, there was, in both groups, trouble dealing 
with the demands of the social field, which pointed 
to limitations in the graduating process. A way to deal 
with this problem would be to operationalize skills and 
competences recommended by DCN in practices that 
articulate teaching, extension and research.
Keywords: commitment; social; graduation; Psycho-
logy.

Introdução

A Psicologia da Universidade Vale do Rio Doce 
(UNIVALE) fez este ano trinta anos. Esta é uma oportu-
nidade para retomar momentos importantes, lembrar 
de pessoas que fizeram parte desta história, comemo-
rar as conquistas e nos projetar no futuro, mas, sobre-
tudo, pensar nos percursos e encarar os desafios. Antes 
de prosseguir nesta empreitada, vale a pena traçar um 
breve panorama histórico da Psicologia e situar os mar-
cos legais das Diretrizes Curriculares Nacionais (BRA-
SIL, 2004), visando contextualizar o presente estudo. 

A Psicologia como ciência

A Psicologia passou a ser considerada ciência no 
século XIX, depois de se separar da Filosofia. Wundt, 
Weber e Fechner realizaram estudos em intercessão 
com experimentos de Fisiologia em Leipzig, Alema-
nha, sendo estes considerados precursores da Psicologia 
como ciência. Além desses nomes, marcaram a história 

Titchner, James e Thorndike que desenvolveram, res-
pectivamente, os modelos teóricos estruturalista, fun-
cionalista e associacionista. Nesse momento, havia uma 
preocupação em adequar a ciência nascente à concep-
ção positivista, através da apropriação de métodos das 
ciências natuais (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2018).

No século XX, três grandes correntes sucederam 
esses modelos, sendo as quais: Behaviorismo, Gestalt 
e Psicanálise. Esta variedade de propostas teórico-me-
todológicas está no cerne da Psicologia, fazendo com 
que a definamos como uma ciência de múltiplos enfo-
ques. Isto porque cada qual se orienta por concepções 
de homem muito variadas. No primeiro caso, o objeto 
de estudo se define como o comportamento humano, 
no segundo, as sensações e percepções, e no último, o 
inconsciente. Hoje, essas grades matrizes são preconi-
zadas nas grades curriculares dos cursos de Psicologia, 
mas várias outras linhas têm se desenvolvido a partir e 
para além delas (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2018). 

A Psicologia no Brasil

No Brasil, desde 1920, a Psicologia se fecundou a 
partir das teses e cátedras em cursos de medicina e da 
área de educação (SOARES, 2010). A primeira turma 
de psicólogos se formou em 1960, na Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio de Janeiro (CHAVES et. al, 
1992). Em 1962, a profissão e a formação em Psicolo-
gia foram regulamentadas. Esta regulamentação pode 
ser entendida como um registro de nascimento antes 
que o bebê nascesse, pois, nessa época, a Psicologia 
ainda não dispunha de um corpo profissional consis-
tente (BOCK, 2010). 

A prática profissional requisitada pela sociedade, 
até então, era a de psicodiagnóstico, especialmente no 
contexto escolar e organizacional, além da clínica que a 
definia como métier. Assim, a Psicologia no Brasil se de-
senvolveu a partir do projeto de modernização do país 
e os psicólogos estiveram a serviço dos interesses de ca-
madas sociais dominantes (BOCK, 2007, BOCK, 2010).

O fim da década de 60 e o transcorrer da década 
de 70 foram caracterizados pela instauração da ditadu-
ra militar e pela gestação de movimentos sociais. Duas 
coisas importantes aconteceram, nesse momento: o 
psicólogo foi inserido na saúde mental, que já tinha 
encabeçado um movimento sanitarista, e nasceu a Psi-
cologia Comunitária, a partir de estágios realizados por 
estudantes de Psicologia junto a grupos organizados 
em torno de alguma questão (BOCK, 2010). 

Depois da década de 80, expandiu-se a presença 
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do psicólogo em diversos segmentos e serviços desti-
nados à população. Finalmente, este profissional teve 
lugar reconhecido nas políticas públicas de saúde, o 
que potencializou sua inserção no campo social para 
além dos movimentos comunitários com os quais já 
vinha compondo práticas e saberes (FREITAS, 1996). 

Nesse contexto, despertou-se uma crise no seio 
da Psicologia, fazendo com que a categoria se orga-
nizasse como classe e passasse a se questionar sobre 
os rumos da profissão. Urgiu o desenvolvimento de 
uma prática afinada com a realidade social brasileira, 
interessada em compreendê-la e transformá-la. Esse 
movimento paradigmático se traduziu na adoção de 
uma portura ético-política que se inscreve sob o nome 
de compromisso social. Ou seja, a Psicologia assumiu 
certa posição no tecido social ao invés de negá-la em 
nome de uma assepsia científica, responsabilizando-se 
pela defesa, garantia e promoção de direitos (BOCK, 
2007, BOCK, 2010, JACÓ-VILELA, 2007). Isso deman-
dou uma guinada no curso de desenvolvimento teórico 
e metodológico da Psicologia no Brasil, visto que, até 
então, era consumidora ávida de tecnologias sociais 
estadunidenses, e cresceu o interesse por concepções 
críticas europeias. Ela deixou de simplesmente aplicar 
modelos psicologizantes e tratou de construir novos re-
ferenciais para a atuação dos psicólogos (BOCK, 2007, 
JACÓ-VILELA, 2007).

A Psicologia sofreu diversas influências no curso 
de desenvolvimento dessa mudança de paradígma, 
dentre as quais, no Brasil, cabe destacar a educação 
popular proposta por Paulo Freire. Em toda a Amárica 
Latina os psicólogos haviam realizado várias experiên-
cias e a Psicologia Comunitária já era reconhecida. As-
sim, buscou-se consolidar um corpo de conhecimen-
to que pudessem sutentar a prática no campo social, 
a partir de uma concepção socio-histórica e crítica, 
constituindo a Psicologia Social sobre a matriz do ma-
terialismo dialético (LANE, 2000).

A regulamentação das DCN

Após quase uma década de discussões entre a 
classe profissional e representantes de instituições for-
madoras, chegou-se à formulação de propostas para 
as diretrizes curriculares do curso de Psicologia em 
um evento ocorrido em Serra Negra (CFP, 1992). Este 
foi um grande avanço no que tange à afirmação do 
compromisso social no âmbito da formação de psicó-
logos, mas a vitória não poderia ser anunciada, porque 
o maior desafio ainda estava por vir: regulamentar e 

implementar essa proposta. 
Somente em 2004 as Diretrizes Curriculares Na-

cionais foram regulamentadas pela Resolução nº 8 do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), de 07 de Maio 
de 2004, a qual determinou que a formação em Psico-
logia passasse a ser ampla, sem distinção entre bacha-
rel e psicólogo, privilegiando-se as múltiplas concep-
ções teorico-metodológicas (BRASIL, 2004). 

Antes disso, existiam três perfís de formação, sen-
do os quais: 1) Licenciatura (formação de professor); 2) 
Bacharelado (formação de pesquisador); e 3) Forma-
ção de psicólogo. A Resolução nº 403, de 9 de Dezem-
bro de 1962, do Conselho Federal de Educação, esta-
beleceu como currículo mínimo para o bacharelado 
e licenciatura em Psicologia, as seguintes disciplinas: 
Estatística, Fisiologia, Psicologia Geral e Experimental, 
Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia da Persona-
lidade, Psicologia Social e Psicopatologia Geral, além 
das disciplinas pedagógicas exigidas para a formação 
em Licenciatura. Para a formação de psicólogo, além 
das disciplinas acima, eram obrigatórias: Técnicas de 
Exame e Aconselhamento Psicológico; Ética Profissio-
nal; Dinâmica de Grupo e Relações Humanas; Peda-
gogia Terapêutica; Psicologia do Excepcional; Teorias 
e Técnicas Psicoterápicas; Psicologia Escolar e Proble-
mas da Aprendizagem; Seleção e Orientação Profissio-
nal; e Psicologia da Indústria. Ademais, os cursos de li-
cenciatura e bacharelado deveriam durar quatro anos; 
enquanto que a formação de psicólogo deveria durar 
5 anos, perfazendo um total de 500 horas, no mínimo, 
incluindo estágios (LISBOA; BARBOSA, 2009).

A partir das DCN de 2004, a formação de profes-
sor passou a ser considerada uma oferta complementar 
não obrigatória nas instituições de ensino superior (IES), 
condicionada à legislação que contempla a formação 
de professores, embora se exigessem competências 
mínimas do curso de Psicologia. A novidade introdu-
zida pela Resolução nº 5 do CNE, de 15 de Março de 
2011, foi a obrigatoriedade da oferta de licenciatura, 
sendo facultativa ao estudante cursá-la (BRASIL, 2011). 

As DCN de 2004 formalizaram um núcleo co-
mum, articulando competências básicas aos seguintes 
eixos estruturantes: Fundamentos epistemológicos e 
históricos, Fundamentos teórico-metodológicos, Pro-
cedimentos para a investigação científica e a prática 
profissional, Fenômenos e processos psicológicos, In-
terfaces com campos afins do conhecimento e Prá-
ticas profissionais. Além disso, previram estágios bá-
sicos, ênfases curriculares que culminam na prática 
de estágios específicos e na constituição dos serviços 
de psicologia nas instituições formadoras. Esses prin-
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cípios norteadores permaneceram inalterados nas 
DCNs de 2011.

Em Resolução de nº 569, de 8 de Dezembro de 
2017, o Conselho Nacional de Saúde (CNS) aprovou o 
Parecer Técnico nº. 300, que apresenta diretrizes co-
muns às graduações da área de saúde, abrangendo a 
perspectiva do controle e da participação social (BRA-
SIL, 2017). Com esta resolução, o Conselho mobilizou 
um processo de revisão das DCN de todos os cursos 
da área de saúde, dos quais a Psicologia é reconhecido 
desde a Resolução nº 287 do CNS, de 8 de Outubro 
de 1998, visando incluir ao perfil do egresso habili-
dades e competências para o trabalho no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (BRASIL 1998). 

A Associação Brasileira de Psicologia, juntamen-
te com a Federação Nacional dos Psicólogos, ambas 
instâncias ligadas ao Conselho Federal de Psicologia, 
encabeçaram encontros regionais e federais, a fim de 
que as DCN fossem discutidas e reformuladas coletiva-
mente pela classe e pelas IES (CFP, 2018). Como resul-
tado desse processo nomeado “Ano da formação em 
Psicologia”, a Resolução nº 597 do CNS, de 13 de Se-
tembro de 2018, aprovou a minuta daquelas propostas 
como as novas DCN (BRASIL, 2018). O documento 
enfatiza o compromisso ético-político da atuação do 
psicólogo no campo das políticas públicas. Além disso, 
prima pela graduação presencial, considerando o uso 
das tecnologias como aliado no processo de ensino-
-aprendizagem. 

Nesse contexto em que as diretrizes curriculares 
são, uma vez mais, colocadas em questão, urge refletir 
a formação ético-política de profissionais orientados 
pelo compromisso social da Psicologia. Tendo isto em 
vista, realizou-se um estudo para identificar as adap-
tações curriculares feitas pelo curso de Psicologia da 
UNIVALE. Ademais, entrevistou-se egressos formados 
antes e depois das DCN, a fim de verificar as percep-
ções sobre a formação acadêmica e a atuação no cam-
po social.

Metodologia

O presente estudo foi realizado ao longo da dis-
ciplina de Psicologia Institucional, juntamente com os 
alunos do 10° período, no primeiro semestre de 2019. 
Trata-se de uma Atividade Prática de Pesquisa (APP) 
desenvolvida no âmbito do Seminário Integrador que, 
este ano, teve como tema os 30 anos do curso de Psi-
cologia da UNIVALE.

A APP é uma abordagem metodológica que visa 

tornar a prática de pesquisa parte do cotidiano em sala 
de aula. Além disso, estimula a adoção de uma postura 
ativa pelo aluno, contribuindo para que haja uma ex-
periência significativa de aprendizagem. Dessa forma, 
o tripé ensino-extensão-pesquisa encontra sustenta-
ção, tornando a formação universitária uma situação 
efetiva de produção de conhecimento. 

A estratégia metodológica utilizada foi a divisão 
dos alunos em três grupos de trabalho. As atividades 
desenvolvidas por cada um desses grupos de trabalho 
foram:

- Análise comparativa entre uma matriz curricular 
anterior e outra posterior ao ano de 2004.

- Entrevista com três egressos do curso formados 
antes de 2004.

- Entrevista com três egressos do curso formados 
depois de 2004.

As atividades extra-classe envolveram estudo bi-
bliográfico e fichamentos dos textos indicados, realiza-
ção das entrevistas e análise das matrizes curriculares 
supracitadas. As atividades desenvolvidas em sala de 
aula foram: elaboração do roteiro semi-estruturado de 
entrevista, socialização dos resultados do trabalho rea-
lizado por cada grupo e discussão dos resultados.

Vale destacar que este estudo possui duas etapas: 
uma do tipo documental, retrospectivo, e outra de le-
vantamento de campo. Além de analisar documentos 
institucionais para investigar  as adaptações curricula-
res decorrentes das DCN de 2004, sobretudo no que 
tange às alterações referentes a teorias e prática no 
campo social, buscou-se compreender as percepções 
de dois grupos de egressos sobre a formação obtida na 
graduação e sua atuação profissional no campo social, 
de forma a aprofundar os dados documentais anterio-
res (GIL, 2017).

O roteiro de entrevista formulado continha um 
cabeçalho com dados gerais sobre o entrevistado, tais 
como: sexo, idade, ano de formação, área/tempo de 
atuação, etc. As questões abertas buscaram elucidar: 
(1) motivação para a escolha do campo social; (2) 
experiências iniciais nesse campo, após a formação; 
(3) desafios encontrados, no início; (4) estratégias de 
enfrentamento desses desafios; (5) mudanças observa-
das no campo social, ao longo do tempo; e (6) con-
tribuições da formação acadêmica em sua atuação 
profissional. Vale salientar que as entrevistas não foram 
gravadas e os registros das respostas foram feitos pelos 
alunos em formulário próprio,

O critério de inclusão dos participantes para a 
entrevista foi que estivessem inseridos em dispositivos 
de saúde, assistência social ou qualquer outro serviço 
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que se configure como política pública. Esse critério foi 
estabelecido justamente pelo interesse em comparar o 
impacto dos currículos pré e pós diretrizes curriculares 
na atuação de psicólogos no campo social. Já para o 
estudo documental, escolheu-se as matrizes dos anos 
de 1997, 2004 e 2019 com a intenção de traçar um 
panorama das adaptações curriculares, depois que fo-
ram regulamentadas as DCN.

O conteúdo das entrevistas passou por uma aná-
lise de conteúdo, tal como proposta por Bardin (2009). 
Esse procedimento de análise inclui leituras flutuantes 
e abstração de categorias, conforme as regularidades 
encontradas nas respostas. 

Resultados e Discussão

Adaptações curriculares no curso de Psicologia 
da UNIVALE

Analisando-se matrizes curriciculares do curso de 
Psicologia da UNIVALE, verifica-se uma inserção pro-
gressivamente maior de disciplinas de escopo social. 
Na tabela abaixo há um resumo dessas inserções reali-
zadas nos anos de 1997, momento em que ainda não 
existiam as diretrizes curriculares, já havendo uma am-
pla discussão a respeito; de 2004, ano em que foram 
regulamentadas; e de 2019, ano em que se discutem 
as novas DCN, mas se mantiveram as alterações feitas 
em 2011.

Tabela 1

 Disciplinas incluídas à matriz do curso de Psicologia da 
UNIVALE

Fonte: Matrizes curriculares do curso de Psicologia da 
UNIVALE. *Licenciatura.

No que tange aos estágios supervisionados, na 
matriz de 1997 constam os estágios de psicodiagnós-
tico, clínica e Psicologia Organizacional. Nas matri-
zes de 2004 e 2019, além dos estágios básicos que 
compreendem pesquisa, triagem, psicodiagnóstico e 
grupos, contam os estágios de clínica e os específicos. 
É no estágio básico de grupos e, principalmente, nos 
específicos que se disponibilizam campos diversos, 
dentre os quais podemos citar: dispositivos de saú-
de, assistência social, medida socioeducativa, etc. A 
disponibilidade desses campos de atuação está con-
dicionada às demandas da comunidade endereçadas 
à universidade e ao interesse/competência técnica de 
cada professor supervisor.

Percepções sobre a formação acadêmica e a 
atuação no campo social

Neste tópico, segue adescrição dos resultados ob-
tidos com nas entrevistas, os quais passaram pelo pro-
cedimento da análise de conteúdo. No que se refere às 
motivações para a escolha do campo de atuação, em 
ambos os grupos de egressos encontramos como cate-
gorias de respostas mais frequentes: desejo de ajudar ao 
próximo, identificação com a área, interesse despertado 
desde os estágios e demanda do mercado de trabalho. 
Quanto às experiências inciais, há profissionais que co-

Ano 1997
• Psicologia Social
• Saúde Mental

Ano 2004
• Psicologia Social I
• Psicologia Social II
• Psicologia Comunitária I
• Psicologia Comunitária II
• Psicologia da Saúde I
• Psicologia da Saúde II
• Psicologia Institucional

Ano 2019
• Antropologia e Direitos Humanos*
• Cultura Surda e Libras*
• Filosofia e Saúde
• Sociologia e Saúde
• Antropologia e Saúde
• Psicologia Social I
• Psicologia Social II
• Psicologia Comunitária I
• Psicologia Comunitária II
• Psicologia Institucional
• Psicologia e Políticas públicas
• Psicologia da Saúde
• Saúde Mental
• Psicologia ambiental e das 

emergências
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meçaram atuando em outras áreas (consultoria e clínica) 
e migraram para o campo social. Uma pessoa iniciou 
na área social e migrou para outro campo. E, por fim, 
há os que tiveram a primeira inserção profissional já no 
campo social e aí permaneceram.

Dentre os desafios elencados verificou-se: criativi-
dade para dar conta das demandas do campo, manter-
-se atualizado, falta de oportunidade quando recém 
formado, trabalho em equipe multiprofissional, adquirir 
conhecimento de outros campos do saber e atendimen-
to a determinado público do serviço, cujas especifici-
dades estrapolam a competência técnica. As estratégias 
de enfrentamento identificadas foram: elaboração de 
projetos, especializações, trabalho voluntário, aprender 
com os mais experientes, supervisões/orientações e mo-
mentos de troca junto a equipes multidisciplinares.

As mudanças observadas abarcaram a disponibili-
dade de profissionais mais qualificados, maior maturida-
de dos profissionais para lidar com os desafios, forma-
ção mais adequada à realidade social, maior valorização 
e reconhecimento do psicólogo nesse campo. Com 
relação às contribuições da formação para a atuação 
profissional, a maioria acredita ser de suma importância 
a participação ativa do aluno e o interesse em buscar 
além do que é oferecido na universidade. Os entrevis-
tados reconheceram a importância da formação para 
a sua atuação no campo social, devido aos princípios 
éticos fomentados, às oportunidades treino da escuta e 
desenvolvimento de outras habilidades e competências. 

Um dos profissionais formados antes das DCN sa-
lientou a necessidade de buscar especializações após a 
graduação. Outro, formado depois das DCN, afirmou 
não ter tido, durante o curso, embasamento teórico-
-metodologico suficiente à atuação no campo social. 
Portanto, em ambos os grupos, encontramos percep-
ções a respeito das limitações da formação acadêmica 
em preparar profissionais para atuar nessa área. 

O que fica como acréscimo a essas percepções é 
a ideia de que a formação jamais dará conta da realida-
de social em sua complexidade e das especificidades 
do trabalho nas políticas públicas. Alguns aprendizados 
são efetivos somente com a prática, nos embates coti-
dianos, razão pela qual os participantes situam a dispo-
nibilidade de campos de estágio específicos como um 
ponto importante na formação do psicólogo.

Discussão

Há estudos como o de Azevêdo e Parto (2014) 

que se preocuparam com as percepções dos estu-
dantes de Psicologia sobre a formação e a atuação no 
campo social. No entento, não há publicações que fo-
cam nessa mesma problemática sob o ponto de vista 
do profissional formado. Os dados de Azevêdo e Par-
to (2014) são relevantes para esta discussão, porque 
demonstraram que mais da metade dos entrevistados 
estava satisfeita com as disciplinas de psicologia social 
e comunitária ministradas, considerando-nas impor-
tantes para o desenvolvimento profissional. 

No entanto, uma parte significativa dos partici-
pantes desse estudo se demonstrou insatisfeita com a 
articulação teórico-prática, salientando que há apenas 
duas disciplinas de escopo social e comunitária no 
curso. Apesar de valorizarem as discussões com profis-
sionais da área em sala de aula, os estudantes pesqui-
sados reconheceram as atividades práticas como prin-
cipal meio de aprender e perceberam a necessidade 
de supervisão. Enfatizaram a importância dos estágios 
acadêmicos, dos programas de iniciação científica e 
da reformulação da grade curricular, visando ampliar 
a carga horáriadas disciplinas já mencionadas. Muitos 
estudantes não se sentiram preparados, nem se inte-
ressaram pela área. Os que se sentiram preparados e 
se interessaram pela área reconheceram o valor da for-
mação oferecida.

Do ponto de vista da agência formadora, a iden-
tidade e a prática profissional permaneceram pratica-
mente inalteradas e pouco debatidas até a década de 
90. O modelo de psicologia utilizado nas universida-
des privilegiava as concepções teórico-metodológicas 
vigente desde as décadas anteriores, contribuindo para 
com a reprodução de práticas descontextualizadas (JA-
CÓ-VILELA, 2007). 

Ainda hoje existe uma certa distância entre a for-
mação de profissionais e a realidade encontrada nos 
dispositivos de políticas públicas. No entanto, as IES 
não podem ser responsabilizadas sozinhas pela difi-
culdade em operacionalizar as habilidades e compe-
tência profissionais preconizadas atualmente. Os dis-
positivos também carecem de espaço e recursos para 
o desenvolvimento de práticas de ensino e pesquisa 
junto a seus trabalhadores e aos estudantes. Algumas 
perspectivas para a superação dessa distância entre a 
universidade e a política pública seriam: romper com 
certas burocracias institucionais de ambos os campos, 
visando atender às demandas locais de modo mais rá-
pido; promover uma educação interprofissional, privi-
legiando práticas colaborativas; estabelecer práticas de 
estágio que proporcionem aquisição de habilidades e 
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atuação no campo social, tendo em vista a preparação 
técnico-cientíca segundo modelos individuais de com-
preensão dos fenômenos psicológicos. No entanto, os 
egressos formados depois das mudanças curriculares 
também encontraram dificuldades na prática profissio-
nal que apontariam limitações no processo formativo e 
na tradução do paradígma do compromisso social no 
cotidiano dos serviços ofertados à população. 

Diante do histórico das DCN apresentado e das 
adaptações indentificadas na análise de matrizes curso 
de Psicologia da UNIVALE, percebece-se como foi se 
estreitando uma concepção de formação afinada com 
a realidade social brasileira e uma preocupação em 
formar profissionais críticos. Um caminho para aumen-
tar a afinidade entre formação profissional e demandas 
socias é operacionalizar as habilidades e competências 
exigidas para a atuação profissional em situações práti-
cas de ensino, extensão e pesquisa.

Este estudo carece de ser aprofundado e melhor 
debatido, pois é de suma importância para o desen-
volvimento da proposta de formação em Psicologia. As 
suas limitações residem no fato de ter sido um estudo 
de caráter exploratório; não contou com uma amostra 
significativa que permitisse uma generalização dos da-
dos. Uma indicação para pesquisas futuras seria inves-
tigar como as práticas já referidas têm contribuido para 
formação do egresso com o perfil preconizado pelas 
DCN, verificando o grau de compatibilidade entre o 
“psicólogo/psicologia que temos” e o “psicólogo/psico-
logia que queremos”.
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competências requisitadas nesse campo; e, finalmen-
te, fomentar um pensamento crítico e reflexivo (COS-
TA-NETO, 2015).

Conforme Cordeiro (2015), a implementação das 
diretrizes trouxe uma série de desafios para as institui-
ções formadoras. Dentre eles, destacam-se: (1) rom-
per como o modelo de formação do tipo mosaico, o 
qual se caracteriza por procedimentos parcelares; (2) 
fomentar discursos e práticas que coadunem com a 
política pública; (3) formação para o trabalho interdis-
ciplinar e multiprofissional, baseado em paradígmas 
que incluam a complexidade humana, além da inte-
gralidade do cuidado e participação no controle social; 
(4) adotar uma concepção de clínica ampliada; (5) pro-
mover inovações metodológicas no ensino superior, de 
modo a desafiar as inteligências e mobilizar a afetivi-
dade dos alunos.

Embora haja a perpectiva generalista, a qual se 
refere ao entendimento de que psicólogo estaria ha-
bilitado para atuar em diversos campos, os cursos de 
Psicologia sempre foram especialistas, preconizando a 
atuação clínica de orientação biomédica. O problema 
da compatibilidade entre formação e realidade so-
cial não pode ser resolvido com simples adaptações 
curriculares. Urge uma concepção de formação que 
prepare os alunos (futuros psicólogos) para produzir 
saber-fazer em situações de intervenções, mais do que 
aplicar técnicas preformuladas. Isso requer a incorpo-
ração de uma concepção paradigmática, na qual os su-
jeitos (pesquisador e pesquisado; psicólogo e usuários 
dos serviços; professor e aluno; assim por diante) se-
jam compreendidos em sua dimensão sócio-histórica 
(MOURA, 1999).

Coelho (2004) reitera que as práticas de ensino, 
aliadas à extensão e à pesquisa, criam condições para 
que o estudante articule teoria e prática, fazendo um 
exercício crítico e reflexive de pensamento, assumin-
do uma postura ética no atendimento às demandas da 
população. Essa perpectiva de formação integral é uma 
das alternativas ao problema aqui exposto, pois, apro-
xima o aluno de uma realidade diante da qual, muitas 
vezes, se encontra alienado, implicando-o no processo 
de busca por solução para os problemas sociais.

Conclusão

 A APP que originou esse artigo científico partiu 
da hipótese de que o egresso formado antes das di-
retrizes curriculares teria maiores dificuldades em sua 
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REDE DE SABERES 
AMBIENTAIS: 

REFLEXÕES A PARTIR DA 
PSICOLOGIA AMBIENTAL

Rodrigo Felix Ferreira 1

Thiago Martins Santos1

Maria Celeste Reis Fernandes de Souza1

 1Estudante do curso de Psicologia da UNIVALE e Bolsista de 
Iniciação Científica, na condição de voluntário, do Projeto de 

Pesquisa que investiga a relação com o saber de estudantes do 
Ensino Fundamental com o rio Doce. O projeto conta com apoio 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) e da UNIVALE. Os dois outros autores deste artigo são 

pesquisadores neste projeto, e a partir do seu compromisso com a 
temática ambiental da pesquisa propuseram o Projeto Rede Solidária 

Natureza Viva, projeto de extensão universitária, que envolve 
diversos cursos da UNIVALE. O curso Rede de Saberes Ambientais 

é coordenado pelos dois professores, autores do artigo e contou 
com a participação do bolsista na organização e desenvolvimento de 

atividades no curso. 

Resumo

A Psicologia Ambiental (PA) é um campo emergente e 
em crescente expansão que provoca engajamentos te-
óricos e práticos, para se compreender a inter-relação 
pessoas-ambiente, e é nesse campo que se situa a ex-
periência compartilhada neste relato. Refletir sobre as 
contribuições da Psicologia Ambiental acerca das vivên-
cias relatadas por sujeitos que participaram do curso de 
extensão universitária “Rede de Saberes Ambientais”. 
O estudo, realizado em uma abordagem qualitativa, é 
descritivo e retrospectivo, de base documental. Os da-
dos foram coletados durante o curso “Rede de Sabe-
res Ambientais”, do qual participaram 29 cursistas. O 
referencial da PA orientou a análise dos dados que se 
concentrou nas vivências e percepções ambientais dos 
sujeitos. Os resultados indicam preocupações com o 
ambiente, com a vida humana, com as diferenças de 
vivências e percepções ambientais entre os sujeitos mais 
jovens e os mais velhos e apontam que a escolaridade 
não é um fator determinante nas percepções ambien-
tais. Conclui-se que os sentimentos perceptivos das pes-
soas são construídos na inter-relação pessoas-ambiente 
e a PA contribui para a análise de percepções, atitudes 
e comportamentos de indivíduos e comunidades, para 
as estreitas relações que estabelecem com o ambiente, 
bem como pode provocar um maior comprometimento 
ambiental. 
Palavras-chave: Psicologia Ambiental. Pessoa-Ambien-
te. Percepção. Extensão Universitária.

Abstract

ENVIRONMENTAL KNOWLEDGE NETWORK: RE-
FLETIONS FROM ENVIRONMENTAL PSYCHOLOGY

Environmental Psychology (PA) is an emerging 
and growing field that leads to theoretical and prac-
tical engagements to understand people-environment 
interrelationship, and it is in this field that the expe-
rience shared in this account lies. To reflect on the 
contributions of Environmental Psychology about the 
experiences reported by subjects who participated 
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in the university extension course “Network of Envi-
ronmental Knowledge”. The study, conducted in a 
qualitative approach, is descriptive and retrospective, 
documentary based. The data were collected during 
the course “Network of Environmental Knowledge”, in 
which 29 participants participated. The PA referential 
guided the data analysis that focused on the subjects 
environmental experiences and perceptions. The re-
sults indicate concerns about the environmental and 
human life, differences in experiences and environ-
mental perceptions between younger and older sub-
jects and education is not a determining factor in envi-
ronmental perceptions. It is concluded that perceptive 
feelings of people are built in the people-environment 
interrelationship and the PA  contributes to the analy-
sis of perceptions, attitudes and behaviors of individual 
and communities in the close relationships they esta-
blish with the environmental, as well as cause a greater 
environmental commitment.
Keywords: Environmental Psychology. Person-Environ-
ment.  Perception. University Extension

Introdução

A Psicologia Ambiental (PA) é um campo emer-
gente e em crescente expansão que provoca enga-
jamentos teóricos e práticos para se compreender a 
inter-relação pessoas-ambiente, face aos graves pro-
blemas ambientais que afligem o planeta e todas as 
formas de vida, dentre elas a vida humana. Desses pro-
blemas emergem um conjunto de questões ambientais 
que se colocam para a PA como “questões humano-
-ambientais” (PINHEIRO, 1997, p. 378). 

Diferentes autores enfatizam o crescimento des-
se campo, as demandas e preocupações ambientais, a 
sua abertura à interdisciplinaridade, a sua transversali-
dade dentro do próprio campo da Psicologia (PINHEI-
RO, 1997; MOSER, 1988; KRUSE, 2005; KUHNEN, 
2011; CAMPOS; BOMFIM, 2014; FERREIRA, 2014; 
GÜNTHER, et al. 2014) e  argumentam sobre a possi-
bilidade da PA se constituir como um “referencial para 
um futuro sustentável” (GÜNTHER, et al. 2014, p. 5). 

Como definição, a “Psicologia Ambiental estuda 
a pessoa em seu contexto, tendo como tema central 
as inter-relações - e não somente as relações – entre 
a pessoa e o meio ambiente físico e social” (MOZER, 
1988, p, 1). 

Nesse campo de pesquisa, a abordagem sobre o 
ambiente se apresenta, de modo geral, em dois gru-

pos. Um primeiro grupo se relaciona ao “significado 
percebido ou atribuído ao ambiente por uma pessoa 
(KRUSE, 2005, p. 2), estando muito presente a inter-
-relação pessoa-ambiente com a pauta ambiental que 
se apresenta, por exemplo, em estudos sobre percep-
ção de riscos, mudanças climáticas, percepções sobre 
a natureza, atitudes ambientais etc. (KRUSE, 2005)

Em outro grupo podem ser localizados estudos 
cujo objeto é o “comportamento espacial manifesta-
do por pessoas (por ex., crianças em um playground; 
pessoas usando o jardim da frente de suas casas, ou o 
parque da redondeza)” (KRUSE, 2005, p. 2).

Este artigo é resultado da análise de uma experi-
ência dos sujeitos participantes em um curso de Edu-
cação Ambiental e se situa, pois, no primeiro grupo 
de preocupações. O interesse pela temática se justi-
fica como contribuição ao campo da PA pelas possi-
bilidades de reflexão sobre “estratégias e ferramentas 
de aplicação e intervenção que venham a contribuir 
para uma mudança substancial na maneira de nos 
relacionarmos com o planeta e a vida nele existente” 
(PINHEIRO, 1997, p. 13), sem perder de vista a com-
plexidade implicada na inter-relação pessoa-ambiente. 
Busca-se, pois, como objetivo, refletir sobre as contri-
buições da PA para compreender as vivências ambien-
tais relatadas por sujeitos que participaram do curso de 
extensão universitária, “Rede de Saberes Ambientais”, 
que visava promover a educação ambiental com vistas 
à melhoria da relação pessoas e ambiente em Gover-
nador Valadares.

Método

O estudo foi realizado em uma abordagem qua-
litativa, e dada a complexidade das relações que pro-
cura apreender, “utiliza estratégias indutivas” (FLICK, 
2004, p. 18), reconhece a subjetividade dos sujeitos 
participantes da experiência que se pretende analisar, 
bem como a subjetividade dos pesquisadores que se 
encontram implicados nesse tipo de estudo (FLICK, 
2004). Trata-se de um estudo descritivo e retrospec-
tivo, de base documental e os dados foram coletados 
durante o curso de “Rede de Saberes Ambientais”. 

O curso foi promovido pelo projeto de extensão 
Rede Solidária Natureza Viva, no período de março a 
maio de 2019, com encontros quinzenais, e do qual 
participaram 29 pessoas, sendo estudantes, professo-
res e funcionários da UNIVALE. O curso foi organizado 
em dois tempos formativos: o tempo “Tecendo Sabe-
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res” com encontros presenciais nos quais se discutia 
sobre fundamentos e práticas de educação ambiental; 
e o tempo “Tecendo Fazeres” no qual as pessoas se 
propunham a desenvolver ações ambientais em seu 
espaço de estudo ou trabalho.

Esse curso gerou um conjunto documental com-
posto por: registro das observações feitas pelo bolsista 
de iniciação científica  e material coletado produzido 
pelos cursistas em resposta às atividades propostas 
pelos coordenadores do curso (cartazes, mapas com 
itinerários de produtos a serem reciclados, apresen-
tações em power-point com atividades desenvolvidas 
nos locais de trabalho e em salas de aula, materiais 
produzidos a partir de embalagens a serem recicladas, 
mudas de plantas frutíferas e ornamentais).

Tomando como referência as contribuições da 
PA assumiu-se a importância de uma análise dos da-
dos que considerasse “seriamente a interdependência 
- a relação inseparável entre as pessoas e o ambien-
te - (KRUSE, 2005, p. 3), e buscou-se apreender no 
conjunto do material analisado as vivências ambientais 
relatadas pelos sujeitos que participavam do curso de 
extensão universitária e suas percepções com base em 
Kunhen (2011). A autora afirma que a percepção inclui 
componentes subjetivos como a cognição, o significa-
do, a valoração, as preferências e a estética ambiental, 
além dos propósitos da pessoa na situação. 

Resultados

Foi com esse olhar que acompanhamos as ativida-
des do tempo formativo Tecendo Saberes que consistiu 
em atividades reflexivas sobre os saberes ambientais 
dos participantes. Os sujeitos expressaram seus saberes 
por meio de desenhos, poesias, dados referentes ao 
rio Doce e aos impactos do desastre ambiental após 
o rompimento da barragem de Fundão, localizada em 
Mariana, e as consequências sobre as pessoas e o am-
biente (MILANEZ, B; LOSEKANN, 2016).

 Inicialmente, as vivências ambientais, nas quais 
era possível captar percepções ambientais, compare-
ciam de modo mais tímido nos relatos dos cursistas, 
mas à medida que os debates avançavam, os sujeitos se 
posicionavam refletindo sobre seu lugar no ambiente 
e surgiam ideias sobre mudanças de comportamento, 
indicando ações que visavam à preservação ambiental. 

Ao socializarem no grupo as ações desenvolvidas 
no tempo formativo Tecendo Fazeres, foi possível vis-
lumbrar a busca de soluções e alternativas que permi-

tiam a implementação de práticas direcionadas a uma 
convivência voltada para o bem comum. Dentro deste 
contexto, funcionários destacaram a importância da 
coleta seletiva na Universidade, tanto na sala de aula 
quanto no espaço de trabalho. As preocupações com 
o cuidado no descarte de matérias cortantes, do lixo 
eletrônico e do lixo hospitalar, se destacaram, especial-
mente na preocupação com as pessoas que recebem 
esses materiais descartados. 

Em outra atividade prática, dois funcionários 
apresentaram ações que segundo eles já realizam de 
cuidado ambiental. Um funcionário, que relatou ter 
plantado várias árvores no campus, socializou uma 
proposta para substituição de vasos de plástico por ou-
tros de fibras de coco no cultivo de plantas ornamen-
tais; outro mostrou como se faz o descarte de vidro, 
acondicionando-o em garrafas pets e adicionando um 
rótulo com a descrição do conteúdo.

Outra experiência marcante foi o relato de uma 
catadora de material reciclável, convidada pelos or-
ganizadores do evento para compartilhar suas expe-
riências ambientais com os participantes do curso. A 
catadora descreveu seu contato com o trabalho de ca-
tação, inicialmente em um lixão da cidade e depois 
como catadora pertencente à Associação dos Catado-
res de Materiais Recicláveis (ASCANAVI). Questionada 
sobre o sentimento de ser uma catadora de materiais 
recicláveis respondeu que era de “felicidade pela con-
vivência com os outros catadores e porque contribuía 
com o meio ambiente”. 

O último encontro do curso realizou-se na sede 
da ASCANAVI. O contato direto dos participantes com 
aproximadamente 60 catadores(as) permitiu verificar 
a interação entre os cursistas e os(as) catadores(as), e 
entre as pessoas e o ambiente – naquele momento um 
ambiente que recebia o descarte de grande parte dos 
moradores da cidade. Entre os catadores era possível 
visualizar emoções positivas face às transformações no 
local de separação de materiais recicláveis, que consis-
tia em um galpão coberto com três esteiras. Segundo 
relatos, a cobertura do galpão era uma conquista, pois, 
anteriormente ficavam expostos ao sol e à chuva. As 
histórias de vida desses catadores e a organização em 
uma Associação são relatadas em livro no qual eles rea-
firmam a importância do seu trabalho para o ambiente 
(SOUZA, GOMES e HOLLEBACH, 2014).  Os relatos 
dos cursistas, feitos no encerramento dessa atividade, 
permitem identificar a ampliação da percepção am-
biental e do respeito pelo trabalho realizado pelos(as) 
catadores em prol do ambiente. 
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Discussão

A PA se apresenta como díade de encadeamento 
de saberes, a partir de aspectos relacionados aos mo-
dos como os sujeitos significam e percebem o ambien-
te (KRUSE, 2005). Esses saberes puderam ser captados 
nas vivências relatadas pelos sujeitos que apresentaram 
percepções ambientais em resposta às atividades pro-
postas no curso. Nessas percepções, podem-se demar-
car as preocupações com os problemas ambientais que 
se apresentam em nível global, e de modo especial 
com os problemas desencadeados pelo rompimento 
da barragem de Fundão que afetaram e continuam 
afetando o meio ambiente e a vida de grupos e popu-
lações que vivem ao longo do rio Doce, com efeitos 
sobre a saúde humana, como estudos têm demonstra-
do (DIAS et al., 2016).

A percepção sobre os riscos para o ambiente e 
para a saúde humana, o desafio de preservar a vida 
do planeta e a vida humana provocam, no campo da 
PA, a ações de intervenção “em um nível local, em 
contextos concretos e com grupos específicos” (KRU-
SE, 2005, p. 5). 

Ferreira (2014) argumenta que os problemas am-
bientais constituem desafio para a PA. O autor salien-
ta que este campo, embora jovem, se interessa pela 
percepção, cognição, efeito do ambiente no compor-
tamento e ambientes em que a diversidade etária de 
crianças, jovens, adultos se entrelaçam nas relações do 
sujeito com o ambiente.  

Do ponto de vista da diversidade etária, no grupo 
composto por estudantes (jovens), docente e funcioná-
rios da UNIVALE (adultos), destaca-se que as pessoas 
adultas e as mais velhas apresentam um leque maior 
de vivências, cuidados e apresentam preocupações 
ambientais e com o futuro do planeta, fundamenta-
das em sua experiência de vida. Destaca-se, também, 
no cuidado ambiental as experiências dos sujeitos que 
viveram por um tempo na zona rural, que comparti-
lharam seus saberes ligados à sua relação de vida e ao 
trabalho com a terra. 

Importante ressaltar que nas vivências ambientais 
o nível de escolaridade não interfere nos compromissos 
ambientais, posto que as pessoas com menor escolari-
dade, como os funcionários com Ensino Fundamental 
incompleto, demonstravam preocupações ambientais 
e apresentavam diferentes saberes e práticas de cuida-
do ambiental. 

No campo da PA, as atitudes, percepções e com-
portamentos frente ao ambiente se apresentam como 

objeto de atenção dos pesquisadores e as reflexões 
suscitadas como resultados de pesquisas, ou atividades 
de intervenção, podem provocar mudanças pessoais 
que visem a preservação ambiental (PINHEIRO, 1997; 
MOSER, 1998; KRUSER, 2005). Cumpre refletir que 
“as mudanças climáticas e o aumento da temperatura 
global continuam enfatizando que os impactos am-
bientais e a exiguidade dos recursos naturais têm como 
marca o estilo de vida e o comportamento humano 
como grande responsável” (CAMPOS; BOMFIM, 
2014, p. 1).

A experiência vivenciada permitiu a escuta de 
relatos de vida dos cursistas, preocupações com o am-
biente e com a vida humana, bem como relatos de 
vida dos catadores que muito impactou todo o grupo 
(os cursistas, o bolsista e os dois docentes responsáveis 
pelo curso), assim como a visita à sede da ASCANAVI. 
Além disso, possibilitou momentos de reflexão sobre 
valores e ações que apontam melhorias na relação 
pessoas-ambiente, com vistas aos cuidados com a vida 
das pessoas e do ambiente.  

Nessa perspectiva, 

 [...] importa dizer que o conhecimento da per-
cepção ambiental permite determinar as confi-
gurações da inter-relação pessoa-ambiente, na 
medida em que possibilita conhecer como as 
pessoas se relacionam com o ambiente e suas 
mudanças, gerando compreensões sobre as in-
fluências das características ambientais sobre o 
comportamento das pessoas e, consequente-
mente, do comportamento das pessoas sobre o 
ambiente. (KUHNEN, 2011, p.262-263). 

Desse modo, as reflexões suscitadas durante o 
curso sobre as questões humanas na inter-relação com 
os dilemas ambientais reafirmam a importância de se 
pensar sobre como o sujeito vivencia e percebe o meio 
ambiente.

Considerações finais
 

O campo da PA se mostra fértil na análise de per-
cepções, atitudes e comportamentos de indivíduos e 
comunidades nas estreitas relações que estabelecem 
com o contexto físico e social. Com as novas relações 
vividas em um mundo globalizado, outras maneiras de 
compreender o processo vital do sujeito no ambiente 
precisam ser discutidas, sobretudo na formação de fu-
turos profissionais, e a PA pode contribuir significativa-
mente nesse processo. 

Considerando-se a crescente demanda social 
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pela contribuição de um aporte psicológico às graves 
questões ambientais com que nossa civilização se de-
para, é desejável ampliar a disseminação de informa-
ção sobre a PA (Psicologia Ambiental), a fim de melhor 
conhecer as possibilidades de ação nessa área de co-
nhecimento e, assim, planejar e definir a direção em 
que se quer seguir (GÜNTHER, et al. 2014).

Ao compartilhar uma experiência de um curso 
que se organizou a partir do referencial teórico da Edu-
cação Ambiental, enfatizamos a importância da pers-
pectiva interdisciplinar entre os campos da Educação 
Ambiental e da Psicologia Ambiental, como destacado 
por Pinheiro (1997) e Mozer (1998).

Ao se estudar as percepções ambientais, deve-
-se ter em mente que o sujeito é um ser-no-mundo, 
ou seja, o ser está sempre em vinculação com algo ou 
com alguém.  Compreender como os sujeitos captam, 
experimentam e validam o ambiente em seu entorno 
é uma informação primordial para a formação dos 
profissionais, visando planejar e atender às demandas, 
especialmente em um contexto de degradação am-
biental.

Pode-se concluir que os sentimentos perceptivos 
das pessoas são construídos a partir do contato de es-
tímulos externos presentes em seus arredores em uma 
relação intersubjetiva. Pontua-se de pronto que não 
são apenas os aspectos físicos que influenciam essa 
interação, os aspectos sociais, culturais e históricos sus-
tentam, também, a inter-relação pessoa-ambiente.
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